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RESUMO
Este estudo analisa o uso político pelos Senadores da República do Brasil, 
das opiniões, críticas e sugestões enviadas pelo cidadão por meio do Serviço 
0800 - A Voz do Cidadão do Senado Federal.[O objetivo é identificar se a 
existência desse canal de comunicação propicia uma comunicação dialógica entre 
representantes e representados, contribuindo para a (re) adequação das práticas 
políticas, fomentando a participação do cidadão nos processos de discussão e 
deliberação das questões públicas, e por consequência, fortalecendo a prática 
democrática.)
A pesquisa empírica exploratória utilizou como estratégia o método 
qualitativo, por meio do exame de documentos referentes ao assunto e entrevistas 
semi-estruturadas. A coleta de dados baseou-se na identificação do processo que 
envolve recebimento, seleção e uso da informação pelo Gabinete Parlamentar.
A identificação de um complexo sistema para o tratamento das mensagens 
enviadas pelo cidadão, a presença de gatekeepers nesse processo e a existência 
de modelos próprios de fluxos da informação são algumas das descobertas deste 




This study analyzes the political use by senators of the Republic of Brazil of 
citizen opinions, criticisms and suggestions submitted by means of Service 0800 - 
The Federal Senate's "Voice of the Citizen”. The objective is to find out if the 
existence of this communication medium provides for a dialogue between citizens 
and their representatives that contributes to the adaptation of political practices, 
foments citizen participation in the deliberation of public issues, and as a result, 
strengthens democratic practices.
The initial empirical research used as its strategy the qualitative method by 
examination of documents relevant to the subject and by semi-structured 
interviews. The collection of data was based on the identification of the process 
that involves receipt, selection and use of the information by the parliamentary 
office.
The identification of a complex system for dealing with the messages sent 
by citizens, the presence of gatekeepers in that process, and the existence of 
proper models of information flow are some of the discoveries of this work that 
sought to contribute to the study of political communication in Brazil.
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INTRODUÇÃO
Fenômeno mundial que se tem registrado nas últimas décadas, a 
desconfiança e a perda da credibilidade na política e especialmente nos políticos 
não significam, todavia, o descrédito total do sistema democrático. Ainda que 
enfrentando muitos problemas, a democracia representativa moderna tem superado 
obstáculos, contando, em grande parte, com o poder da comunicação para viabilizar 
o seu fortalecimento, principalmente pela introdução das novas tecnologias que têm 
contribuído para ampliar o acesso à informação, a automação crescente dos 
serviços públicos, incentivando a participação do cidadão na vida política.
Dessa forma, restabelecer a confiança perdida tornou-se um dos grandes 
dilemas da política em tempos mediáticos. Se por um lado, a comunicação 
disponibiliza mecanismos importantes como maior número de canais de informação, 
de modo que o cidadão possa selecionar os assuntos de seu interesse e formular 
uma opinião própria; por outro lado, são muitas as deficiências que se apresentam 
como a não inclusão na agenda mediática de temas fundamentais da agenda 
pública, o destaque excessivo para os fatos de maior dramaticidade e 
espetacularização e um vazio de análises mais profundas sobre temas complexos e 
de interesse da coletividade.
Conseqüência do descrédito nas ações realizadas pelos políticos, inicia-se 
um processo de redução da participação política, configurando-se um retrocesso em 
termos de exercício de cidadania. Se a base de qualquer relação é a confiança, o 
que a comunicação pode fazer para ajudar a estabelecer um melhor relacionamento 
com as instituições políticas e, conseqüentemente, inverter a tendência de auto- 
exclusão do cidadão?
2Na tentativa de se responder a essa indagação, teóricos da comunicação e 
cientistas políticos têm desenvolvido estudos fundamentais nos últimos anos que 
culminaram com a consolidação de uma nova disciplina - a Comunicação Política. É 
o que RUBIM (2002) esclarece ao afirmar que atualmente “os enlaces entre política 
e comunicação, (re)adequando-se nesta circunstância de ambiente formatado pelas 
mídias, possibilitam a emergência de novas configurações da política, pois ela se vê 
afetada pela presença de novos espaços e ingredientes e pela redefinição de alguns 
de seus antigos componentes, desenvolvidos desde os primórdios da modernidade”, 
entre eles, as sondagens de opinião e o marketing político.
A sociedade estruturada e ambientada pela comunicação tem imposto 
grandes desafios à realização e aprofundamento da democracia, pois fez surgir 
novos atores, temáticas, espaços de discussão política e formas de ampliar a 
participação do cidadão. No Brasil, por certo, não se pode negar que a democracia 
ainda padece de muitas deficiências, afinal de contas sua consolidação só ocorreu 
há menos de duas décadas, e a população tende a ser passiva, limitando sua 
participação política ao exercício do direito de voto. Contudo, apesar das 
ambigüidades do poder de influência dos meios de comunicação na sociedade 
brasileira, cresce o número de associações voluntárias, organizações não 
governamentais e movimentos sociais, de minorias ou de categorias profissionais, 
que indicam a formação de fluxos comunicativos entre os grupos organizados da 
sociedade civil e o seu poder de intervenção e negociação nas várias instâncias 
políticas do País, utilizando, de modo crescente, canais de comunicação 
introduzidos, em especial, pela possibilidade de uso das novas tecnologias.
Em tempos de Governo Eletrônico, Internet, e-mail e tantos outros recursos 
multimídias, a questão do uso da informação passa a ser central e muito se tem 
questionado sobre seus efeitos reais em prol do fortalecimento da cidadania. 
Partindo dessa realidade, esta dissertação de mestrado busca identificar o uso 
político que os senadores fazem das opiniões, críticas e sugestões enviadas pelos 
cidadãos, por meio do Serviço 0800 - A Voz do Cidadão, do Senado Federal, bem 
como se a existência desse canal de comunicação propicia uma comunicação 
dialógica entre representantes e representados, contribuindo para a (re) adequação 
permanente das práticas políticas, fomentando a participação do. cidadão nos 
processos de discussão e deliberação das questões públicas, e por conseqüência, 
fortalecendo a prática democrática.
3A relevância do tema apóia-se, sobretudo, na idéia de informação enquanto 
processo aberto que não garante a transformação dos contextos, individuais ou 
sociais, mas oferece ao sujeito do conhecimento a possibilidade de operar ou não a 
transformação. "Prática social que envolve ações de atribuição e comunicação de 
sentido”, a informação pode provocar mudanças nas estruturas, pois gera novos 
estados de conhecimento (DE ARAUJO, 2001).
Para a realização desse estudo, partindo da premissa acima fixada, 
primeiramente foi preciso formar um arcabouço conceituai de modo a demonstrar a 
importância da comunicação e das novas tecnologias como instrumentos de 
participação política. Desta forma, o Capítulo 1 se propõe a apresentar a evolução 
das disciplinas de comunicação e política e a conseqüente consolidação da 
Comunicação Política; as principais formulações teóricas referentes à democracia 
representativa e cidadania; finalizando com as características básicas que marcam o 
tema da representação e da participação política no Brasil.
No Capítulo 2, o objetivo é esclarecer sobre o papel do Serviço 0800 - A Voz 
do Cidadão do Senado Federal, enquanto importante canal de comunicação com a 
sociedade brasileira, de modo a fornecer um quadro realista sobre seu 
funcionamento e seu alcance junto ao cidadão-usuário do Serviço. Para tanto, 
apresenta-se inicialmente uma pesquisa histórica sobre a introdução dos serviços de 
atendimento ao cidadão no Brasil, destacando-se a evolução dos direitos de 
consumidor e o conseqüente fortalecimento dos direitos sociais. Em seguida, 
aborda-se a criação dos veículos de comunicação do Senado Federal, de modo a 
contexíualizar as mudanças ocorridas no setor de comunicação dessa Instituição, 
relacionando-as com o processo de consolidação da democracia no País. Ao final, 
são apresentados dados gerais sobre o Serviço 0800, o perfil do cidadão-usuário e 
sua avaliação sobre o próprio serviço prestado.
O Capítulo 3 esclarece qual a estratégia metodológica empregada para a 
concretização da pesquisa empírica, que recorreu ao estudo de caso para buscar 
compreender em profundidade os diversos fatores ligados ao objeto do estudo: o 
Serviço 0800 - A Voz do Cidadão, primeiro serviço de atendimento ao cidadão pelo 
sistema 0800 de telefonia a ser implantado em órgãos do Poder Legislativo 
brasileiro. Trata-se de pesquisa qualitativa, com opção feita pelo uso^ da entrevista 
semi-estruturada e análise documental, cuja coleta de dados foi efetivada no último 
ano da 51a Legislatura do Senado Federal, em 2002, final de mandato para 2/3 dos 
senadores.
4Por fim, o Capítulo 4 apresenta os resultados da pesquisa, tendo sido a 
abordagem dividida em três categorias de análise: (a) do Processamento da 
Informação, que trata das formas operacionais de processamento das mensagens 
recebidas pelo Serviço 0800 (quem seleciona, de que forma, modos de registro e 
acompanhamento etc.); (b) do Tratamento da Informação, que compreende a 
identificação dos atores que participam do sistema, dos modelos de fluxo da 
informação, critérios para seleção e tratamento da informação e os papéis atribuídos 
ao Serviço; (c) a Readequação das práticas políticas, que aborda questões como o 
valor dado à informação, o uso que dela se faz e os fatores condicionantes que 
podem viabilizar a readequação de práticas políticas no Senado Federal.
Além da análise do fluxo da informação que é gerado a partir do momento em 
que o cidadão-usuário acessa o Serviço 0800 - A Voz do Cidadão e encaminha 
suas mensagens diretamente para o seu representante, a pesquisa recorreu 
também, como fonte secundária, ao resultado de pesquisas de opinião sobre o 
próprio Serviço 0800 e o perfil de seu usuário, que foram realizadas no período de 
desenvolvimento deste trabalho. Esta opção teve por objetivo identificar os pontos 
convergentes e divergentes entre o que pensa o cidadão-usuário sobre este canal 
de comunicação e o destino de sua mensagem e a realidade parlamentar quanto ao 
processo de seleção e uso da informação:
A identificação de diferentes fluxos de informação que demonstram o 
processo de tratamento das mensagens pelos gabinetes parlamentares; das formas 
de seleção e aproveitamento dos dados que valorizam as sugestões dos cidadãos 
que tratam da atividade fim do parlamentar; a influência da opinião pública nas 
ações políticas parlamentares são algumas das descobertas deste trabalho que 
procurou contribuir para o debate sobre o uso da informação enquanto elemento 
transformador, gerador de novos estados de conhecimento.
5CAPÍTULO 1
1. COMUNICAÇÃO E POLÍTICA: NOVOS ENFOQUES PARA TEMAS ANTIGOS
’Prezados Senadores: uma importante ferramenta para 
os Senadores e para os cidadãos é a comunicação entre 
os agentes - Senadores / eleitores. Pois bem, tentei 
entrar em contato através do serviço 0800 e não 
consegui ser atendido e nem sequer deixar uma 
mensagem. Ao tentar acessar através do site do Senado 
Federal a legislação vigente para consulta, recebi como 
resposta a indisponibilidade do mesmo. Portanto, acho 
conveniente o correto dimensionamento dos Sistemas de 
Comunicações desta Casa para oue o cidadão possa ter 
acesso".
Usuário do Serviço 0800 -
Londrina/PR - 02.08.2002
Considerando-se a atualidade do enlace comunicação e política, este 
Capítulo tratará das principais definições teóricas que orientaram os trabalhos de 
pesquisa e o porquê de suas escolhas. Inicialmente, abordou-se o processo 
evolutivo das disciplinas de comunicação e política no Brasil, que resultou no 
surgimento de uma nova área - a comunicação política.
Partindo da concepção de “Idade Mídia” apresentada por RUBIM (2000: 29), 
que prevê uma nova configuração da sociedade, ambientada e estruturada pela 
comunicação, procurou-se destacar a atualidade da questão democrática, em 
especial quanto ao exercício dos direitos civis, políticos e sociais, bem como a 
necessidade de se discutir sobre a importância da participação política.
O debate sobre a potencialidade das novas mídias como rede possibilitadora 
do exercício de uma renovada democracia direta, prossegue e deságua na questão 
da cidadania e as peculiaridades do caso brasileiro. O problema da cidadania no
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Brasil não se limita à sua dimensão política, enquanto direito, mas em se definir 
quem pode exercê-la e em que termos. Dependendo do momento histórico e do 
lugar, somente parcelas da população brasileira puderam exercer plenamente sua 
cidadania, porque uma das grandes dificuldades do País residiu na incapacitação 
política dos cidadãos, que é diretamente proporcional ao grau de domínio dos 
recursos sociais e de acesso a eles; como exemplo, pode-se citar a luta pelo direito 
ao voto, conquistado pelas mulheres somente em 1934, e pelos analfabetos em 
1988 (BARBALET, 1989: 11-12).
Para PERUZZO (1998: 286-287), no caso do Brasil, a aquisição de direitos 
em nível legal foi uma grande conquista da sociedade e de seus movimentos, mas a 
democratização do campo sócio-econômico, ainda tem um longo caminho a ser 
percorrido, pois são enormes os problemas gerados pela grande concentração de 
renda, a precariedade da formação cultural e o difícil acesso à educação formal 
básica, e a limitada participação política na discussão e definição dos temas de 
interesse coletivo da sociedade. Assim, para se viabilizar a construção social do 
status de cidadão ainda deverão ser travados muitos embates entre a alienação e a 
cidadania.
Na seqüência dessa busca pela ampliação da cidadania, este Capítulo 
apresentará uma síntese das propostas apresentadas pelo educador Paulo Freire ao 
tratar da questão da dimensão política da comunicação, preocupando-se com a 
inexperiência democrática do Brasil que estaria fundada, entre outros fatores, na 
inexperiência da comunicação. Para o autor, a essência da democracia está na 
participação popular, no poder de decisão ou opção dos cidadãos. Segundo FREIRE 
(1967: 66), "o Brasil nasceu e cresceu sem experiência de diálogo. De cabeça baixa, 
com receio da Coroa. Sem imprensa. Sem relações. Sem escolas. Doente. Sem fala 
autêntica”; assim sendo, o mutismo tem sido um dos marcos da vida nacional, ou 
seja, “as sociedades a que se nega o diálogo - comunicação - e, em seu lugar, se 
lhes oferecem comunicados, resultantes de compulsão ou doação, se fazem 
preponderantemente mudas. O mutismo não é propriamente inexistência de 
resposta. É a resposta a que falta teor marcadamente crítico” (FREIRE: 1967, 69). 
Dessa forma, o trabalho de Paulo Freire aponta para a importância da participação 
política, da vivência comunitária em prol da solução dos problemas comuns à 
sociedade brasileira.
Complementando o círculo de questões teóricas que envolvem a discussão 
sobre o tema da participação política por meio de novos canais de comunicação,
7este Capítulo tratará da questão da representação política, enquanto fenômeno 
complexo cujo núcleo consiste num processo de escolha dos governantes e de 
controle sobre sua ação através de eleições competitivas (COTTA, 2000:1006), e as 
características próprias no caso do Brasil.
1.1. A Comunicação Política e a dimensão política da comunicação
Com o desenvolvimento cada vez mais célere dos meios de comunicação, 
sobretudo com as novas tecnologias e a revolução digital, não se pode negar a sua 
influência na remodelação da esfera política, seja transformando os padrões do 
discurso político, as relações entre representantes e representados, o acesso do 
cidadão aos vários nichos de poder, a desmistificação dos líderes políticos, as 
mudanças dos conceitos de tempo e espaço, de organização da vida social e, 
principalmente, na percepção do mundo e de uma nova realidade mediática.
Conforme retrospectiva elaborada por RUBIM e AZEVEDO (1998), os 
primeiros estudos realizados no Brasil sobre comunicação política tiveram início na 
década de 70. No entanto, somente a partir dos anos 80 é que o tema foi 
definitivamente inserido na agenda das pesquisas de comunicação, em especial, ao 
despertar o interesse para a análise dos vários momentos que constituíram o 
processo de redemocratização no País, desde a relação da mídia com os regimes 
políticos até o estudo das eleições e das políticas públicas de comunicação, que 
ganhou destaque no período de privatização do setor de telecomunicações.
Devido à sua composição pluridisciplinar, a comunicação política tem 
recebido influências de várias áreas do conhecimento como a sociologia, psicologia, 
ciência da informação e principalmente da ciência política. Todavia, a divergência 
entre os teóricos da comunicação e os cientistas sociais e políticos ainda é intensa, 
registrando muitas vezes posições antagônicas sobre as conexões que se 
estabelecem entre esses dois campos.
A este respeito, LIMA (1998) aponta a subestimação do papel da mídia pelos 
cientistas políticos e sociais no Brasil e a atitude de desprezo pelo tema e pelas 
repercussões políticas da comunicação midiatizada. MIGUEL (2000) também afirma
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que, em geral, os cientistas políticos tendem a restringir a importância da mídia, 
enquanto os estudiosos da comunicação costumam exagerá-la, chegando mesmo a 
afirmarem que a política é totalmente dominada pela lógica dos meios de 
comunicação. Segundo RUBIM (2000), existe, inclusive, alguns teóricos da 
comunicação que prognosticam o fim da política ou a sua transformação em 
transpolítica, inspirados no pós-modernismo, a exemplo de Jean Baudrillard e Michel 
Maffesoli.
A comunicação e a política, enquanto campos de intervenções permanentes e 
desiguais de outras áreas, passam por momentos de grande tensão e ao mesmo 
tempo de complementariedade; contudo, o que tal processo de reflexão tem 
proporcionado é o abandono da idéia da dominância de um campo sobre o outro, 
bem como da noção de comunicação como mero instrumento do campo político.
Em realidade, estudos mais recentes têm fomentado a análise das relações 
que estão surgindo entre os dois campos, considerando-se uma sociedade atual 
estruturada e ambientada pela comunicação, de modo a identificar as relações de 
poder e de influência que se estabelecem nos sistemas políticos em que operam. 
MATOS (1989: 8) trata do assunto ao esclarecer que o “sistema [político] recebe as 
informações do meio social - demandas - e devolve-as em forma de respostas, 
condicionadas por fatores ideológicos e de poder, dentro de um quadro institucional 
em constante atividade política”, mas que o meio social, por sua vez, apresenta 
certas especificidades que “podem influir na direção, intensidade e sentido das 
mensagens produzidas pelo Estado para formar atitudes, opiniões e 
comportamentos dos atores sociais do sistema político”.
No entendimento de MATOS (1989: 8), não importa qual a posição do 
emissor da mensagem na estrutura do poder, a natureza da mensagem ou as 
formas de controle na distribuição e fluxo dessa mensagem, ainda que estejam 
eivadas de intenções políticas, “as interações entre Estado e Sociedade, medidas 
por relações inter-pessoais, institucionais e pelos meios de comunicação social, 
serão comunicações políticas quando influírem na direção e sentido das decisões 
que contribuem para a estabilização, desequilíbrio ou mudanças no sistema político”.
Assim sendo, pode-se considerar como conceito básico para a comunicação 
política, segundo MATOS (1989: 8), aquela cujo produto “represente para os 
membros da sociedade - dominantes ou dominados - a possibilidade real ou 
potencial de intervir no funcionamento do sistema político”.
9Contudo, a despeito do empenho dos estudos que se propõem a analisar a 
junção dos campos da comunicação e da política a partir de uma visão integrada, 
MIGUEL (2000) observa que a maior parte das teorias democráticas ainda têm 
dificuldade para analisar os meios de comunicação e tendem a ignorar o fenômeno 
ou minimizar sua importância. Além disso, elas lidam com uma dificuldade prévia 
que é a de conceituar a própria noção de Democracia de forma a encontrar um 
conceito que abarque o estudo dos fenômenos da comunicação. Segundo Bobbio, 
“o problema da Democracia, das suas características, de sua importância ou 
desimportância é [...] antigo. Tão antigo quanto a reflexão sobre as coisas da 
política, tendo sido reproposto e reformulado em todas as épocas" (BOBBIO, 2000: 
320).
Se hoje a Democracia apresenta um caráter unânime de aprovação, num 
passado recente já foi considerada uma péssima opção de forma de governo. Do 
ponto de vista histórico, foi a partir da Segunda Guerra Mundial que se deu a união 
de diferentes sistemas políticos sob a bandeira da “defesa da democracia” e, desde 
então, todos os Estados se dizem democracias, sejam elas tout court ou 
adjetivadas1. No meio acadêmico, o momento marcante dessa discussão ocorreu 
com a publicação da obra Capitalismo, Socialismo e Democracia, de Joseph 
Schumpeter, em 1942. Esse autor, ao retirar da noção de democracia a sua 
característica tradicional de “governo do povo”, viabilizou um “vale tudo” teórico, 
permitindo que todas as revisões do conceito possam ser consideradas legítimas 
(MIGUEL, 2000).
1 Exemplos: “democracias populares” do Leste Europeu pré 1989 ou a "democracia relativa” do General Geisel 
no Brasil, de 1974 a 1979.
2 Educador brasileiro de renome internacional, Paulo Freire trabalhou como consultor das Nações Unidas em 
projetos de reforma agrária e extensão rural, no Chile, na década de 1960, quando escreveu o ensaio Extensão 
ou comunicação? (original de 1968, publicado em 1971), onde discutiu conceitualmente a noção de comunicação 
dialógica ao nível da interação humana face a face.
Outras concepções de democracia foram e continuam sendo propostas, mas 
não existe, até o momento, um consenso sobre elas. Assim, se não há espaço para 
a comunicação nas correntes da teoria democrática, resta o desafio de, em conjunto 
com os estudiosos da Ciência Política e da Comunicação Política, viabilizar a 
realização de estudos que auxiliem na fundamentação de alternativas teóricas de 
modo a abarcar a comunicação como parte constitutiva da prática política. A 
tentativa de encontrar novos dados que sirvam para apoiar uma revisão conceituai e 
filosófica da comunicação, segue a proposta de Paulo Freire2 que confere ao diálogo 
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uma dimensão política, onde a noção de comunicação3, que deriva de suas raízes 
etimológicas: comum, comunhão, comunidade, communis (DE LIMA, 2001), está 
intimamente ligada à idéia de que “a sociedade existe em e por meio da 
comunicação; e é o quadro de referência comum da sociedade que forma a 
essência do processo de comunicação” (DEWEY apud DE LIMA, 2001: 86).
3 Esta concepção segue a perspectiva da Escola de Chicago, primeira a formular uma teoria da comunicação nos 
Estados Unidos, cujos trabalhos foram relatados, entre outros autores, por Mattelart, A. e Mattelart, M. História 
das Teorias da Comunicação. São Paulo: Loyola, 1999, pp. 23-30.
A partir do trabalho de Freire, pode-se iniciar a rediscussão conceituai da 
comunicação que se apresenta cada vez mais interligada à questão política, e 
noorcJar temas como a emergência de novas e revolucionárias tecnologias 
interativas como, por exemplo, a Internet. Para Paulo Freire: “Comunicação [é] a co- 
participação dos Sujeitos no ato de pensar [...] [ela] implica uma reciprocidade que 
não pode ser rompida [...] comunicação é diálogo na medida em que não é 
transferência de saber, mas um encontro de Sujeitos interlocutores que buscam a 
significação dos significados” (FREIRE: 1971: 66-69).
Na realidade, Paulo Freire trata a comunicação como uma categoria central 
de sua teoria educacional, colocando-a inicialmente como método e depois em sua 
epistemologia e nas implicações políticas do seu pensamento. Freire inova na 
medida que entende os homens como Sujeitos criativos e não objetos por natureza. 
Apesar de reconhecer que os homens possam ser tratados como objetos por 
sistemas sociais opressivos (ocorrendo sua desumanização), afirma que esta 
possibilidade não altera a sua “vocação ontológica”, que é a de ser Sujeito, 
consciente de si mesmo e em permanente interação com o mundo e com os outros 
homens.
Em seu texto “O processo da alfabetização política - uma introdução”, Freire 
descreve a natureza do conhecimento (baseada nas quatro relações - gnosiológica, 
lógica, histórica e dialógica) e da comunicação afirmando que: “Conhecer, que é 
sempre um processo, supõe uma situação dialógica. Não há, estritamente falando, 
um ‘eu penso', mas um ‘nós pensamos’. Não é o ‘eu penso' o que constitui o ‘nós 
pensamos', mas, pelo contrário, é o ‘nós pensamos’ que me faz possível pensar. Na 
situação dialógica, o objeto do conhecimento não é o termo do conhecimento dos 
sujeitos cognoscentes, mas a sua mediação” (FREIRE: 1976, 86).
A dimensão política da comunicação, por sua vez, seria definida então como 
um encontro entre homens, mediados pela palavra, com o objetivo dé dar nome ao 
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mundo. A palavra, todavia, deve apresentar duas dimensões interativas, a da 
reflexão e da ação, possibilitando a compreensão do processo sócio-histórico de 
geração do pensamento e da linguagem de cada grupo social.
Em síntese, o verdadeiro pensamento-linguagem refere-se à realidade do 
Sujeito pensante e "é gerado na relação dialética entre o sujeito e sua realidade 
histórica e cultural concreta”. No caso das sociedades serem “dependentes” ou 
“alienadas culturalmente”, Freire afirma que o próprio pensamento-linguagem está 
alienado porque se encontra dissociado da ação - gerando, assim, as chamadas 
"palavras falsas”4 e não as “palavras verdadeiras'”. Nesse contexto, o grande desafio 
dos países ditos periféricos e semiperiféricos (SANTOS, 1999: 289) estaria centrado 
na “conquista de seu direito à voz, o direito de pronunciar sua palavra”, pois o 
homem que “tem voz" é “um homem que é sujeito de suas próprias opções, um 
homem que projeta livremente o seu próprio destino”5 (FREIRE apud DE LIMA, 
2001: 66).
4 Segundo Venício Lima (DE LIMA, 2001: 66), pode-se argumentar que “a idéia de 'palavra falsa' em Freire é 
similar ao conceito habermasiano de 'comunicação distorcida'. Jürgen Habermas propõe que os desvios em 
relação ao modelo de ação comunicativa pura, isto é , a comunicação distorcida, 'crescem segundo os diferentes 
graus de repressão que caracterizam o sistema institucional numa dada sociedade; estes, por sua vez, 
dependem do estágio de desenvolvimento das forças produtivas e da organização da autoridade, ou seja, da 
institucionalização do poder político e econômico” (HABERMAS apud DE LIMA, 2001: 66).
*Texto original: FREiRe, Paulo. “Introduction". In: Cultural Action for Freedom. HER e Centre for the Study of 
Development and Social Change, Monograph Series n° 1, Cambridge, MA.
Para Freire, a dimensão política do diálogo, entendida como a transformação 
do mundo ao nomeá-lo, é inerente à natureza humana; esta, por sua vez, “não pode 
ser muda, silenciosa, nem tampouco pode nutrir-se de falsas palavras, mas de 
palavras verdadeiras, com que os homens transformam o mundo. Existir, 
humanamente, é pronunciar o mundo, é modificá-lo” (FREIRE, 1977: 92).
Nesse sentido, essencial é a obra de Paulo Freire para os estudos da 
comunicação, especialmente neste início do Século XXI, marcado pelas inovações 
tecnológicas, pela revolução digital, e o surgimento das tecnologias ditas interativas. 
Passados 30 anos, suas contribuições permanecem atuais destacando-se, 
principalmente, a forma única de tratar a comunicação, dando a ela uma dimensão 
política da igualdade, de ausência da relação desigual de poder e de dominação (ao 
limitar a comunicação a uma relação entre sujeitos iguais, toda “relação de poder” 
desaparece). o conceito de comunicação dialógica, relacionai e transformadora de 
Freire apresenta-se como um desafio de reflexão teórica e prática, que propugna 
pela argumentação, opinião e esclarecimento.
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Dessa forma, é possível ingressar no campo da esfera comunicacional, 
compreendendo a existência de uma persuasão consciente - "... com base na 
eleição dos melhores argumentos que, por sua vez, vão abalizar as opiniões e, por 
fim a atuação de pessoas (cidadãs) esclarecidas” (DA SILVA, 1997: 28-31). 
Esclarecimento este, que só ocorre quando uma pessoa dispõe de juízos suficientes 
para usar a razão por conta própria e assim estaria pronta para se comunicar.
Cabe ressaltar que, a ação comunicativa baseia-se, hoje, na competência 
moral dos interlocutores; quanto mais elevada, melhor o nível da Comunicação, 
melhor a elaboração dos juízos comunicativos; melhor o uso da razão comunicativa”. 
Em sua argumentação, DA SILVA (1997: 30) afirma que o conceito de razão 
comunicativa, do qual advém o de ação comunicativa, está fundamentado na 
compreensão de Jürgen Habermas, de que não basta o uso da razão por indivíduos 
esclarecidos. A melhor razão é a dialógica, ou seja, a fundada no consenso e não 
apenas na sabedoria de alguém, em particular.
A ação comunicativa teria, então, o papel de promover a mobilização social, 
permitir ao cidadão, a partir da interação e do consenso, tomar decisões em prol da 
articulação de mudanças sócio-políticas e culturais. Dessa forma, pode-se entender 
a comunicação como instrumento indispensável na construção de uma cidadania 
ativa, que luta para ver concretizada as práticas democráticas.
1.2. Representação Política e Cidadania
Embora na perspectiva do pai da democracia, Jean-Jacques Rousseau, em 
1762, “uma verdadeira democracia jamais existiu nem existirá”6, o mundo tem 
testemunhado, ao longo de mais de dois séculos, a exigência cada vez mais 
freqüente por maior democracia representativa, ainda que em alguns momentos haja 
uma discussão acirrada em prol de sua substituição pela democracia direta7, ou
6 Contrato Social, III, 15. (Trad. Bras. São Paulo, Abril, “Os Pensadores”).
7 Segundo BOBBIO (1992b: 51), “para que exista democracia direta no sentido próprio da palavra, isto é, no 
sentido em que direto quer dizer que o indivíduo participa eie mesmo nas deliberações que lhe dizem respeito, é 
preciso que entre os indivíduos deliberantes e a deliberação que lhes diz respeito não exista nenhum 
intermediário”.
13 
seja, aquela em que literalmente há a participação de todos os cidadãos em todas 
as decisões a eles pertinentes.
A expressão “democracia representativa” significa genericamente, de acordo 
com BOBBIO (1992b: 44), que “as deliberações coletivas, isto é, as deliberações 
que dizem respeito à coletividade inteira, são tomadas não diretamente por aqueles 
que dela fazem parte, mas por pessoas eleitas para esta finalidade”. A partir dessa 
premissa, verifica-se que nos Estados atuais, identificados como representativos, as 
deliberações políticas são tomadas por representantes eleitos para o parlamento, 
para a presidência da república, para os conselhos regionais etc. Ou seja, a questão 
da representação política, ainda sob a perspectiva de BOBBIO, não está atrelada 
necessariamente à existência de um parlamento, pois “nem todo estado 
representativo é um estado parlamentar” e “o estado parlamentar pode muito bem 
não ser uma democracia representativa” (BOBBIO: 1992b: 44).
No Brasil, assim como nos demais Estados que se governam baseados em 
um sistema representativo, o representante exerce a figura do fiduciário, “aquele que 
tem o poder de agir com uma certa liberdade em nome e por conta dos 
representados, na medida em que, gozando da confiança deles, pode interpretar 
com discernimento próprio os seus interesses”. Para BOBBIO (1992b: 46), é o que 
se caracteriza como uma representação sem vínculo de mandato, também 
entendida como o princípio da proibição do mandato imperativo, isto é, o fiduciário 
representa os interesses gerais e não os interesses particulares dos eleitores.
A representação por mandato, onde os representantes são substituíveis ao 
término de um determinado período, configura-se assim como uma alternativa nas 
sociedades contemporâneas à impossibilidade material do exercício direto da 
democracia, onde todos os cidadãos participam de todas as decisões. Como gênero 
intermediário entre a democracia representativa e a democracia direta, BOBBIO 
(1992b:52-53) acredita que o mandato substituível minimiza, ainda, duas questões 
polêmicas relacionadas à representação tradicional: (a) o representante, após sua 
eleição, não precisa prestar contas de seu mandato àqueles que o elegeram; (b) o 
representante eleito deve cuidar dos interesses de toda a comunidade e não 
somente dos interesses particulares de quem o elegeu. Uma conseqüência desse 
sistema seria, pois, a criação de uma categoria específica dos sistemas 
representativos - a dos políticos de profissão, que segundo definição de Max Weber 
(1999: 570) não vivem apenas para a política, mas vivem da política.
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Quanto à especificidade do caso brasileiro, Olavo Brasil (1997: 128), a 
exemplo de Norberto Bobbio, acredita na possibilidade de aperfeiçoamento das 
instituições democráticas pela prática de formas mais adequadas de exercício da 
democracia representativa, destacando, por exemplo, “o presidencialismo, o 
princípio da proporcionalidade e a federação” como instituições típicas da vida 
política nacional contemporânea.
Quanto ao futuro da democracia, no entendimento de BOBBIO (1992b: 54), o 
que ocorre nos dias de hoje é que “o processo de democratização, ou seja, o 
processo de expansão do poder ascendente8 [poder político], está se estendendo da 
esfera das relações políticas, das relações nas quais o indivíduo é considerado em 
seu papel de cidadão, para a esfera das relações sociais, onde o indivíduo é 
considerado na variedade de seus status e de seus papéis específicos, por exemplo, 
de pai e de filho, de cônjuge, de empresário e de trabalhador, [...] etc.". Em outras 
palavras, a passagem da democracia política para a democracia social consiste, 
pois, na extensão do poder ascendente, que até agora havia ocupado quase que 
exclusivamente o campo da grande sociedade política, para o campo da sociedade 
civil e suas muitas articulações (instituições educacionais, empresas, associações 
etc.).
8 Para Bobbio, o fluxo do poder pode ser descendente, do alto para baixo, como por exemplo, nos estados 
modernos, o poder burocrático; ou ascendente, de baixo para cima, como o poder político, entendido como 
aquele exercido em todos os níveis (local, regional, estatal) em nome e por conta do cidadão, do indivíduo 
enquanto cidadão.
Desse ponto de vista, é possível entender que, uma vez conquistada a 
democracia política, a esfera política (onde são tomadas decisões de interesse 
coletivo) está, por sua vez, incluída em uma esfera mais ampla, isto é, na esfera da 
sociedade, e “não existe decisão política que não seja condicionada ou até mesmo 
determinada por aquilo que acontece na sociedade civil” (BOBBIO, 1992b: 55). Em 
síntese, o índice de desenvolvimento democrático já não mais se mede pelo número 
de pessoas que têm o direito a votar, mas pelo número de instâncias (não políticas) 
nas quais elas podem exercer o direito de voto, isto é, o direito de participar.
Em conclusão, a representação, está diretamente ligada a um “processo de 
duplo sentido de comunicação das mensagens políticas”, ou seja, é preciso que 
ocorra a publicidade nos negócios e atos públicos e que eles sejam compreensíveis 
para os cidadãos, e por outro lado, que os políticos possam tomar conhecimento e 
entender as atitudes e reações do público, de seus representados. Além disso, para 
que haja representação é preciso que exista um complexo de direitos políticos, como
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a liberdade de imprensa, de associação, de propaganda etc., que vão permitir a 
formação e manifestação da vontade política dos representantes (COTTA, 2000: 
1106).
A existência de canais de comunicação pode, assim, colaborar para a 
manutenção do bom funcionamento do mecanismo da representação, pois é capaz 
de estimular a participação democrática (em oposição à passividade) dos cidadãos e 
solidificar uma cultura democrática e flexível (em vez de autoritária e dogmática) nas 
classes políticas, incentivando o diálogo entre representantes e representados.
Participação9 é, portanto, componente indispensável do processo de 
construção da cidadania e as formas de garantir a sua realização representam, na 
sociedade atual, caracterizada como sociedade do conhecimento10, verdadeiros 
instrumentos estratégicos de desenvolvimento de um País; afinal um dos grandes 
diferenciais competitivos entre as nações é hoje a competência humana de sua 
população na produção e uso intensivo do conhecimento. Dentro dessa realidade, a 
garantia do acesso à informação e a disponibilização de canais de comunicação, 
que estimulem a participação da sociedade nas várias instâncias de deliberação 
política, representam importantes mecanismos em prol da educação e da 
emancipação política dos indivíduos.
9 Segundo BOBBIO (1999: 888 - Verbete Participação Política), as abordagens tradicionais ida ciência política 
empregam a expressão Participação Política para designar uma série de atividades que, em geral, refletem 
práticas e processos típicos das democracias ocidentais, como: o ato do voto, a participação em comícios, 
filiação a partidos políticos, o apoio a candidatos em períodos eleitorais etc.
10 Para DEMO (2000: 36), entende-se por sociedade do conhecimento- “esta fase do capitalismo marcado pela 
mais-valia relativa e pela produtividade acionada substancialmente pela produção e uso intensivos do 
conhecimento”.
No Brasil, apesar dos avanços ocorridos ao longo dos últimos anos quanto à 
organização e participação da sociedade civil nos temas políticos, o interesse pela 
política ainda permanece restrito a períodos específicos como durante as eleições 
ou na discussão de temas de interesse nacional suscitados pela mídia. Para DEMO 
(1995: 16), esta situação demonstra certa pobreza política por parte da sociedade, 
ou seja, “a falta de participação, a coerção da conquista da participação, a 
inconsciência histórica imposta da necessidade de autodeterminação”. De acordo 
com o autor, a sociedade brasileira tem sido incapaz de conquistar seu espaço 
próprio e criativo, pois “serve de massa de manobra nas mãos de uma oligarquia tão 
restrita quanto tacanha” (DEMO, 2000: 35). A pobreza seria, pois, muito mais uma 
forma de discriminação política, com base na produção e manutenção da ignorância, 
do que um fenômeno de carência material.
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Apesar dessa visão pessimista, a participação política no Brasil tem registrado 
progressos. Segundo PERUZZO (1998: 30-31), no final da década de setenta, com o 
fim do período de 21 anos de ditadura (1964-1985), “os setores das classes 
subalternas que foram afastados do acesso pleno à cidadania, começam a 
denunciar, a resistir, a organizar-se em tomo da reivindicação de seus direitos”. A 
partir daí entram em cena novos personagens na realidade social brasileira, 
“constituindo-se no Brasil inteiro, [...] milhares de novos movimentos sociais 
populares” e sindicais”.
Para a autora, os movimentos coletivos no Brasil passaram por momentos 
diferenciados, mas não tiveram um desenvolvimento cronológico e linear; na 
realidade, em muitos casos eles aparecem imbricados uns nos outros ou se 
encontram presos simultaneamente em diferentes fases. Para cada período, certas 
iniciativas ganharam destaque, a saber: (a) Mobilização - fase das grandes 
manifestações, quando a população passou a mobilizar-se e a ocupar espaços 
públicos (ruas, praças etc.) para opor-se, denunciar e reivindicar; tendo como 
exemplo o apoio ao movimento grevista dos metalúrgicos do ABCD paulista, na 
década de setenta; (b) Organização - período marcado pelo fortalecimento interno 
dos próprios movimentos, com a institucionalização das entidades, criação de 
estatutos, especialização de seus membros etc.; (c) Articulação - nessa terceira 
fase, já no final da década de oitenta, inicia-se um processo de somatório de forças 
que transformou as pequenas organizações em instituições mais abrangentes, de 
âmbito nacional; (d) Parcerias - quarto momento, caracterizado pela busca de 
soluções concretas para os problemas sociais e a conseqüente realização de 
parcerias entre as organizações sociais e os órgãos públicos nas esferas municipal, 
estadual e federal, e as empresas privadas, e as organizações não-governamentais 
(ONGs) etc. Esse último período é marcado, especialmente, pelo fortalecimento dos 
conselhos populares, pelo pluralismo, pela solidariedade, tendo como exemplo mais 
notório o movimento da Ação da Cidadania contra a Fome e a Miséria e pela Vida 
(PERUZZO, 1998: 44).
No Brasil, outras organizações e instituições desempenharam e continuam 
atuando de modo a garantir o crescimento de uma sociedade mais organizada e 
melhor informada que tem retomado aos poucos o valor da cidadapia ativa. É o 
caso, por exemplo, das comunidades eclesiais de base, as pastorais sociais, das *
11 Para PERUZZO (1998: 44), podem ser usados como sinônimos as expressões: movimentos sociais, 
movimentos coletivos, movimentos sociais urbanos, movimentos sociais populares.
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entidades culturais, de educação e saúde, de assistência material e jurídica como as 
universidades e a Ordem dos Advogados do Brasil, que pela prestação de serviços 
concretos, pela politização em geral mediante a socialização de idéias, 
conhecimentos técnicos, legais e científicos têm contribuído, ainda que 
pontualmente, para o fortalecimento dos movimentos sociais populares e sindicais. 
No entendimento de PERUZZO (1998: 47), entre os movimentos populares mais 
marcantes na história do País registram-se as lutas pelas “eleições diretas já”, em 
1984, e pelo impeachment do presidente Fernando Collor de Mello em 199212.
12 Para uma leitura completa sobre o tema ver: NEVES, Newton José de Oliveira; FAGUNDES, Milton. Collor, o 
artífice do caos. 2a ed. São Paulo: Mission Edições e Eventos Ltda, 1996.
É certo que as estruturas de participação ainda são difusas e pouco 
organizadas, e que seu processo de construção é tímido e fragmentário, mas 
também é fato que o papel das comunicações e das novas tecnologias da 
informação têm influenciado num processo de transformação da sociedade 
brasileira, em especial, na tentativa de se estabelecer uma nova cultura política, que 
propugne pela participação política baseada na conscientização e não simplesmente 
no dever cívico do voto, cujo descumprimento pelo eleitor resulta numa série de 
sanções previstas em lei. Como assinala Marilena Chauí (CHAUÍ, 1995: 71), 
construir uma nova cultura política pressupõe estimular formas de auto-organização 
da sociedade e sobretudo das camadas populares, criando o sentimento e a prática 
da cidadania participativa.
Num contexto de desigualdades como o brasileiro, é absolutamente 
necessário, que se possa assegurar aos indivíduos a possibilidade de exercer os 
direitos civis e políticos e de conquistar, em definitivo, os direitos sociais. Assim 
sendo, a participação deixa de ser apenas um ato político e passa a ser também um 
ato educativo, na medida em que, por meio dela, novos conhecimentos são gerados 
e conquistas viabilizadas. Conseqüentemente, a ampliação da cidadania confere ao 
homem o potencial para agir enquanto sujeito e não mais objeto de sua história.
E o que se entende por cidadania? Segundo a linha sociológica da Ciência 
Política pode-se falar hoje na existência de uma cidadania moderna que, embora 
influenciada por algumas concepções clássicas, possui um caráter próprio - 
subdividindo-se em dois aspectos: a cidadania formal, nos tempos atuais quase 
universalmente definida como a condição de membro de um estado-nação; e a
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çidadania substantiva, definida como a posse de um corpo de direitos civis, políticos 
e especialmente sociais (OUTHWAITE e BOTTOMORE, 1996: 73).
Segundo MARSHALL (1988), em sua obra “Cidadania e Classe Social”, três 
são os elementos que compõem a cidadania: uma parte civil, relativa aos direitos 
necessários à liberdade individual: uma parte política, referente ao direito de 
participar no exercício do poder político: e uma parte social, que diz respeito a tudo o 
que envolva desde o direito a um mínimo bem-estar econômico e segurança até o 
direito de participar, por completo, do que o autor chama de “herança social”. A 
divisão é definida mais pela história que pela lógica e o período de formação de 
cada um dos elementos é atribuído a um século diferente - os direitos civis ao 
Século XVIII, os políticos, ao XIX e os sociais, ao Século XX. Continuando seu 
pensamento: “A cidadania é um status concedido àqueles que são membros 
integrais de uma comunidade. Todos aqueles que possuem o status são iguais com 
respeito aos direitos e obrigações pertinentes ao status. Não há nenhum princípio 
universal que determine o que estes direitos e obrigações serão, mas as sociedades 
nas quais a cidadania é uma instituição em desenvolvimento criam uma imagem de 
uma cidadania ideal em relação à qual o sucesso pode ser medido e em relação à 
qual a aspiração pode ser dirigida” (MARSHALL, 1988: 20).
No Brasil, o processo de construção da cidadania tem sido lento e gradual, 
porém não linear; houve, inclusive, períodos de retrocesso e de supressão dos 
direitos básicos, como nos golpes de Estado, nos estados de sítio e durante o 
Regime Militar. Na época da Colônia, a luta pela cidadania, focava-se nas questões 
nativistas, do “ser nacional”; propugnava pela independência política e construiu as 
bases para o surgimento de uma identidade nacional. Já na fase imperial, o campo 
da cidadania se amplia e ganha conteúdos regionais e, ainda que em fase 
embrionária, adota ideais liberais e socialistas, como, por exemplo, na Revolução 
Praieira, em Pernambuco, de 184813. Cabe ressaltar que, até a metade do Século 
XIX, as reivindicações igualitárias ocorridas no Brasil restringiam-se à esfera sócio- 
econômica e não política. Somente em situações muito raras, o regime jurídico 
existente foi contestado, como, por exemplo, na revolta provincial da Sabinada, 
Bahia, de 1837 a 1838.
13 Este período corresponde ao grande movimento que se verificou na Europa - a “Era das Revoluções”, 
coincidindo, também, com o lançamento do Manifesto Comunista de Marx e Engels.
Com o advento da República, uma nova ordem política se estabelece, mas as 
raízes oligárquicas e elitistas permanecem e tratam de eliminar a participação
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popular pela exclusão das mulheres, mendigos, soldados, religiosos e analfabetos, 
que constituíam a maioria da população. Dessa forma, consolida-se a relação entre 
uma sociedade amorfa e difusa e um Estado provedor e organizador da ordem 
social, ambos integrantes essenciais do sistema político brasileiro (MOISÉS, 1990).
No transcorrer do Século XX, a cidadania abrangeu novas demandas, em 
especial, a luta dos trabalhadores, que após os anos 30, passaram a ser 
reconhecidos como cidadãos e com direito a um lugar no processo de produção, 
promovendo uma transformação do Estado brasileiro e construindo um novo 
arcabouço jurídico - os direitos trabalhistas. Para alguns autores, contudo, as 
conquistas foram realizadas pelas elites esclarecidas que se anteciparam aos 
conflitos e, junto com os políticos, estabeleceram regras de controle social. De 
acordo com GOHN (1995: 200), na fase populista, aqui entendida como o período do 
Governo de Getúlio Vargas, havia, na verdade, uma cidadania de segunda classe: o 
exercício dos direitos civis levava ao exercício dos direitos sociais, por meio da 
pressão organizada e da troca do voto pela melhoria coletiva. Essa articulação 
permitia a sobrevivência das camadas populares e fomentou o surgimento de 
organizações representativas destes grupos da sociedade e a politização de seus 
membros.
A partir de então, a cidadania ganha em dimensão e se fortalece com os 
vários movimentos da sociedade brasileira em busca de mudanças sociais para o 
País. O Brasil sofre, ainda, a influência da conjuntura internacional que exaltava a 
questão dos direitos humanos. Em suma, as ações coletivas nos anos 70 e 80 foram 
alavancadas pelo desejo de se redemocratizar a Nação, pela participação popular e 
para atender aos interesses imediatos dos indivíduos e dos grupos sociais. Verifica- 
se, pois, o estabelecimento de um novo paradigma da ação social.
Assim sendo, pode-se considerar a cidadania num sentido mais amplo; não 
somente aquela baseada no relacionamento indivíduo-Estado, mas a cidadania que 
“requer simultaneidade no gozo dos direitos e no cumprimento dos deveres, uns e 
outros inerentes à participação na vida da sociedade política” (SOUSA, GARCIA E 
CARVALHO, 1998: 92).
Com base em Cristovam Buarque (1997), deve-se ressaltar a concepção de 
cidadania que busca corrigir diferenças instituídas, destacando sempre o valor da 
igualdade, repensando a cidadania como estratégia política, onde o novo cidadão 
busca não somente reivindicar os direitos de ascender e pertencer ao sistema sócio- 
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político, como também o direito de participar na reelaboração do sistema, definindo, 
portanto aquilo de que deseja fazer parte.
Num momento em que se enfrenta uma reestruturação geral das articulações 
entre o público e o privado, revelada, por exemplo, no reordenamento da vida 
urbana, no declínio das nações como entidades que comportam o social, e na 
reorganização das funções dos atores políticos tradicionais, se faz necessário 
estudar não somente o novo papel da comunicação na definição do agir político, 
seja dos parlamentares ou dos cidadãos por ele representados, como também a 
possibilidade de reconstrução do espaço público, do estabelecimento de um 
verdadeiro diálogo com a sociedade, viabilizando a negociação de acordos que 
desenvolvam o interesse público, mas também novas formas de promover o 
exercício pleno da cidadania responsável que, em última instância, representa o 
fortalecimento da democracia no País.
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CAPÍTULO 2
2. DE ELEITOR A CIDADÃO: A CENTRAL DE ATENDIMENTO DO SENADO 
FEDERAL
Ao Serviço 0800: "Creio ser de extrema importância um 
serviço que permita a nós cidadãos, comentar sobre 
assuntos que envolvem toda a sociedade brasileira. A 
criação desse serviço foi de grande felicidade por parte 
dos seus idealizadores, o que vem mostrar a 
disponibilidade dos nossos Senadores em servir aos 
interesses nacionais. Parabéns!”
Usuário do Serviço 0800 - 
Santo Antônio de Jesus/BA - 25.03.2002
O objetivo principal deste capítulo é apresentar o histórico da introdução dos 
novos canais de comunicação no Senado Federal, tendo como elemento norteador o 
Serviço 0800 - A Voz do Cidadão, de modo a mapear o processo de adaptação da 
Instituição a essa nova tecnologia, consolidada na forma de Central de Atendimento 
ao cidadão.
Inicialmente, será traçado um quadro evolutivo dos serviços de atendimento 
ao cidadão no Brasil e a criação das ouvidorias, destacando-se o desenvolvimento 
ocorrido com a concepção dos direitos do consumidor que se ampliou e se 
consolidou com a defesa dos direitos do cidadão.
Em seguida, o presente capítulo descreverá como se deu a criação dos 
veículos de comunicação do Senado Federal, buscando-se contextualizar as 
mudanças dentro do processo de consolidação da democracia no País.1
Para melhor compreensão do Serviço 0800 - a Voz do Cidadão, enquanto 
importante canal de comunicação com a sociedade brasileira, serão descritos: a 
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criação e a implantação do Serviço, a forma atual de operacionalização, objetivos, 
características, dados sobre o desempenho do serviço e evolução da participação 
do cidadão. Ao final, será apresentado o perfil do cidadão-usuário, bem como sua 
avaliação sobre o próprio Serviço 0800.
2.1. As centrais de atendimento no Brasil
No Brasil, a preocupação com os direitos dos consumidores ganhou destaque 
sem precedentes a partir dos trabalhos da Assembléia Nacional Constituinte de 
1987, quando se discutiu com intensidade no Congresso Nacional a garantia da 
inclusão de dispositivos na nova Constituição para assegurar a proteção e a defesa 
do consumidor. Assim, a Carta Constitucional de 8814 estabeleceu importantes 
regras para o tema, como a responsabilidade do Estado em promover a defesa do 
consumidor.
14 A Constituição Federal no artigo 5o, inciso XXII, confere ao Estado a responsabilidade de promover a defesa 
do consumidor, e no artigo 170, V, transforma essa obrigação em princípio gerai de ordem econômica. O artigo 
48 das Disposições Transitórias determinou, ainda, que o Congresso Nacional elaborasse o Código de Defesa 
do Consumidor, o que afinal ocorreu em 1990.
15 Segundo GIANGRANDE (1997: 188-189), no Brasil, "a pouca oferta, com situação quase permanente de 
demanda reprimida", fez com que os primeiros movimentos organizados de defesa do consumidor só iniciassem 
a partir de 1982, em meio à iniciativas da sociedade civil. Com o advento do Código de Defesa do Consumidor, 
muitas empresas viram-se obrigadas a abrir canais de comunicação por uma certa “pressão pré-código”. Além 
disso, face à situação de inflação e recessão enfrentada por muitos anos, o brasileiro passou por um processo 
lento e gradual de amadurecimento enquanto consumidor. GIANGRANDE destaca, ainda, que com a abertura 
comercial do País, que permitiu a entrada de novos produtos e serviços superiores em qualidade e preço aos 
similares nacionais, somada à estabilidade econômica, as empresas brasileiras descobriram o valor da fidelidade 
de seu cliente-consumidor, passando a investir em canais facilitadores e dinamizadores do feedback com os 
seus vários públicos de interesse.
,6 Variação do Marketing tradicional, o conceito de telemarketing tem evoluído com o tempo e inicialmente 
signifcava apenas “vendas por telefone". Segundo DANTAS (2000: 69), o conceito mais atual de telemarketing
Dessa forma, na esteira do processo de redemocratização do País, surge o 
texto legal que fortaleceu a luta em prol dos direitos do consumidor brasileiro - o 
Código de Defesa do Consumidor15, Lei n° 8.078, de 11 de setembro de 1990.
Em cumprimento à Lei de defesa do consumidor, nasceram as primeiras 
centrais de atendimento com o objetivo de atender às reclamações dos clientes que 
recebiam principalmente cartas de seus usuários e chamadas por telefone, primeira 
mídia de acesso utilizada pelas centrais. Simultaneamente, surgiram os chamados 
birôs de telemarketing16, também conhecidos como agências ou centrais, que
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previam várias aplicações como servir de canal de comunicação, de vendas e 
institucional. Apesar de sua origem ter sido vinculada ao compromisso de garantir o 
acesso do consumidor a informações sobre o produto e à defesa de seus direitos, a 
evolução do telemarketing no País está relacionada diretamente á área de vendas e 
não à de proteção ao consumidor propriamente dita.
No Brasil, as primeiras formas de atendimento ao cliente foram realizadas por 
meio das chamadas centrais de PABX, que ao incorporarem novas tecnologias, 
evoluíram até atingirem o estágio de call centers. Com a expansão do mercado de 
telefonia e o conseqüente aumento da oferta de linhas, aliada à digitalização dos 
dispositivos de comutação, que permitiram sua integração com os computadores, 
unificando os ambientes de dados e voz, ocorreu uma proliferação dos call centers - 
“centrais de atendimento, em geral baseadas em tecnologias de Computer and 
Telephone Integrated17, (integração computador telefone), que combinam telefonia 
com recursos de informação do computador, e concentram todas as chamadas dos 
clientes de uma empresa em um único local, com vista em maximizar a 
produtividade dos operadores e conquistar a fidelidade do consumidor'’ (DANTAS, 
2000: 254).
seria: “a utilização planejada de recursos de telecomunicações e informática como forma de se obter lucro direto 
ou indireto, através da satisfação do mercado consumidor de qualquer bem ou serviço”.
17 Computer-Telephony Integration (CTI) é um conjunto da área de telefonia computadòrizada (CT), que 
compreende o uso integrado do computador com o telefone.
18 O Telemarketing passivo caracteriza-se por somente receber chamadas, é o caso, em geral do Serviço de 
Atendimento ao Consumidor - SAC; o ativo apenas gera chamadas como, por exemplo, as centrais exclusivas 
de vendas de cartões de crédito ou assinaturas; e o misto realiza as duas funções, podendo receber 
reclamações dos usuários e ao mesmo tempo efetuar chamadas para realizar, por exemplo, pesquisas de 
opinião.
Embora recente, a idéia de usar o call center como central de interação com o 
cliente tem crescido e o foco da atenção das empresas tem sido o estabelecimento 
de relações permanentes e de confiança com seus clientes, o que significa que 
“aiém de atender, é preciso compreender e interagir com o cliente, antecipando-se a 
ele” (DANTAS, 2000: 254).
Com o telefone consolidando-se como a forma mais usual dos clientes 
interagirem com as empresas, a primeira fase dos call centers caracterizou-se pelo 
recebimento de reclamações, uso de telemarketing ativo, receptivo e misto18 e 
prestação de serviço de atendimento ao cliente ou consumidor (SAC). Num segundo 
momento, o call center transforma-se em um centro de manutenção de clientes, 
deixando de ser uma área passiva da empresa e realizando ações mais dinâmicas 
para melhor gerenciar e fidelizar o cliente. Atualmente, num terceiro período de
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evolução do serviço, o conceito de customer care é o que ganha destaque dentro 
das instituições, sejam públicas ou privadas, pois se descobre a importância das 
estratégias de relacionamento com o cliente quando o assunto é alcançar a 
fidelização do consumidor. Nessa hora, o conceito mais abrangente de customer 
care, que implica na possibilidade de integração de vários canais de comunicação 
de modo a garantir o acesso dos públicos das empresas e instituições, pode 
representar um grande diferencial competitivo para os negócios ou para as 
atividades desenvolvidas por órgãos públicos.
No setor privado, o fortalecimento da defesa do consumidor imprimiu um 
esforço em prol da criação um canal de comunicação direta com o consumidor, 
identificando-se, também, nessa iniciativa, a possibilidade da empresa estabelecer 
uma interação mais permanente com seus vários públicos de modo a obter a 
confiança e a fidelidade de seus clientes. Assim, multiplicaram-se as Centrais de 
atendimento no País, bem como institucionalizou-se a figura do Ombudsman19, 
também conhecido como Ouvidor, cujo papel principal é o de representar o cidadão, 
agindo na defesa de seus interesses. Entre as primeiras instituições a 
implementarem os serviços de ouvidoria no País estão a Rhodia, em 1985, o Jornal 
Folha de São Paulo, em 1989, que foram seguidos pela Associação Brasileira da 
Indústria Elétrica e Eletrônica - ABINEE, o Banco Nacional e o Grupo Pão de Açúcar 
(VISMONA, 2000: 11-12).
19 Expressão de origem nórdica, resulta da junção da palavra ombud que significa “representante", “procurador”, 
com a palavra man — homem e não comporta variação de gênero ou número.
20 Para VERGOTTINI (2000: 838), “ a insatisfação quanto ao sistema de garantias que se oferecem em relação 
aos comportamentos da administração pública contribuiu para o sucesso do instituto escandinavo do
Segundo Odila de Lara (PINTO: 1998, 20), o sucesso do ombudsman não se 
limita á área externa das empresas, sejam públicas ou privadas, pois ele além de 
buscar solucionar os problemas e reduzir as insatisfações dos clientes, 
extrajudicialmente, provoca mudanças no âmbito interno das organizações, como, 
por exemplo, readequando procedimentos para atender às necessidades da 
clientela, que por sua vez implicam na melhoria da qualidade dos produtos e 
serviços, ou incentivando a maior interação entre os diversos departamentos para o 
desempenho integrado de todas as áreas.
O instituto do ombudsman foi previsto em lei pela primeira vez na Suécia, 
mais propriamente dito no Parlamento sueco, em 1808, e tinha por objetivo defender 
os cidadãos que tivessem seus direitos individuais lesados pela Administração 
Pública20. A partir do exemplo sueco, a figura do ombudsman tornou-se modelo para
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outros países escandinavos e para outras regiões do mundo, tendo recebido um 
grande impulso, em 1945, quando a Organização das Nações Unidas deu uma 
ênfase especial aos direitos humanos e passou a aprovar resoluções anuais 
recomendando aos países membros a instituição de entidades locais e de 
ombudsman para a defesa desses direitos. Além disso, com o crescimento da 
burocracia, esse instituto ganhou contornos segmentados passando a ser adotado 
pelas empresas privadas (GIANGRANDE: 1997, 193-194).
Do setor privado para o setor público, a implantação das Centrais de 
Atendimento no Brasil intensificou-se a partir do início da década de noventa, graças 
à combinação de uma série de fatores como: (a) a maior exigência de transparência 
e publicidade das atividades dos órgãos públicos; (b) o crescimento da demanda por 
informação e serviços; (c) a ampliação do sistema de telefonia no País; (d) o 
desenvolvimento de novos equipamentos e sistemas de informação, mais 
sofisticados e de custos relativamente menores; (e) a preocupação com a formação 
de uma imagem positiva da instituição ou órgão público.
Apresentado inúmeras vantagens operacionais e estratégicas como a 
otimização de recursos humanos e materiais, de sistemas de informação, a 
personalização da comunicação, a simplificação da vida do cidadão que precisa de 
um serviço ou apenas uma informação, a eliminação da distância geográfica ou 
social existente entre a Instituição e o cidadão etc., as Centrais de Atendimento 
despertaram a atenção dos dirigentes públicos para a importância em se estabelecer 
novos canais de comunicação com a sociedade de modo a democratizar o acesso à 
informação, incentivar o diálogo e a participação política. Ressalte-se, também, que 
a implantação de call centers no setor público ofereceu a possibilidade de integração 
das várias áreas que compõem uma instituição, aumentando a eficiência das 
operações internas com custos reduzidos.
Paralelamente à proliferação das centrais de atendimento na área pública, 
ocorre no Brasil, ainda que lentamente, o avanço do instituto do ombudsman. 
Segundo ASPER y VALDÉS (1990: 151), a idéia de se instituir um “Defensor do 
Povo” já estava prevista no projeto original da Constituição de 1988, mas a figura do 
Ouvidor Parlamentar, para controle da administração federal, não chegou a ser 
aprovada para nenhum nível da administração pública brasileira. As funções de
Ombudsman, que apresenta a possibilidade de conciilar formas públicas de controle da administração mediante 
um órgão fiduciário do Parlamento, com a satisfação de solicitações que as pessoas privadas têm o direito de lhe 
dirigir para obter tutela'.
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controle foram divididas entre o Tribunal de Contas da União - TCU, o Ministério 
Público e o Congresso Nacional21.
21 O papel de controle do Tribunal de Contas da União e do Congresso Nacional está previstó nos arts. 70 a 75 
da Constituição Federal de 1988, bem como nos arts. 127 a 130 no que diz respeito à atuação do Ministério 
Público. Odila de Lara (PINTO: 1998, 48) também aponta que a ação de controle do Congresso Nacional pode 
ser exercida por meio das Comissões Parlamentares de Inquérito - CPI, bem como pela possibilidade de 
convocação de Ministros e funcionários do Poder Executivo, conforme disposto no art. 58 da Carta Constitucional 
de 88.
A adoção da figura do ouvidor ou ombudsman no setor público teve início no 
Poder Executivo e, normalmente, por meio de Decreto. São Paulo foi o primeiro 
Estado a inovar sobre a matéria com a promulgação da Lei de Defesa do Usuário do 
Serviço Público n° 10.294, de 20 de abril de 1999. Por esse diploma legal são 
definidos os direitos do cidadão-usuário do serviço público, assegurado o direito à 
informação, à qualidade e ao controle. Quanto ao controle, estabeleceu-se a 
obrigatoriedade de criação de ouvidorias em todos os órgãos e entidades 
prestadores de serviço público no Estado de São Paulo. Outras iniciativas foram 
surgindo ao longo das últimas décadas, mas geralmente vinculadas ao Poder 
Executivo.
Para VISMONA (2000:15), o Instituto da Ouvidoria no Brasil tem sido um forte 
aliado no processo de consolidação da democracia, na medida que contribui para a 
modernização do Estado, estimula a participação, orienta o foco da administração 
pública para o atendimento ao cidadão; e, conseqüentemente, racionaliza o uso dos 
recursos públicos, combate desperdícios e a corrupção, e confere maior 
transparência ao exercício do poder político. Corroborando a posição do autor, Odila 
de Lara esclarece que “o ombudsman tem conseguido controlar e humanizar a 
administração, mediante a rapidez no reparo de injustiças individuais, prestação de 
informações sobre as atitudes da administração e suas próprias, principalmente nos 
casos em que a decisão é contrária à reivindicação do cidadão”. Informal na 
investigação e flexível na atuação, a autora acredita que a figura do ouvidor “tem 
contribuído para o sentimento de segurança do povo, por saber existir um instituto 
criado especialmente para a defesa de seus direitos” (PINTO: 2000, 54).
Ainda recente no Brasil, a criação de centrais de atendimento ao cidadão nem 
sempre estão atreladas à criação de ouvidorias. Contudo, em geral, serviços 
públicos que possuem a figura do ombudsman utilizam-se necessariamente de 
centrais de atendimento, nos moldes dos atuais call centers, como canais de 
comunicação com o cidadão, por meio dos quais a sociedade pode encaminhar suas
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opiniões e ampliar a sua participação, aprimorando o grau de conscientização' da 
cidadania,
A partir de 1997, com o crescimento acelerado de novas tecnologias, inicia-se 
no Brasil uma fase de transformação dos call centers que passaram a incorporar 
aplicativos de integração de múltiplas mídias como voz, dados, Web e Internet, 
evoluindo para um novo conceito denominado contact center22. Enfim, o foco passa 
a ser o relacionamento cada vez mais estreito com os clientes e a promoção de 
integração de sistemas, processos, informações e departamentos das empresas ou 
instituições.
22 Para DANTAS (2000: 261-264), o termo contact center tem como sinônimos as seguintes expressões: 
business center, customer care, customer interactions center, call business', sendo uma estrutura que 
compreende um call center, bancos de dados, diferentes mídias de acesso, e sistemas de integração de 
departamentos, processos e informações de uma empresa ou instituição. O contact center é “um conceito que 
mostra o ciclo de infonmação desde o momento em que a mensagem é recebida do ambiente extemo (solicitação 
do cliente), até sua inserção na empresa (processos internos) e devolução para o mundo exterior (resposta ao 
cliente)".
Com a integração da Internet, do computador e do telefone, o conceito de 
centrais de atendimento ao cliente/cidadão ganham destaque nas organizações pois 
também permitem a visualização de todo o ciclo da informação, desde a sua entrada 
na instituição em forma de solicitações, seu tratamento nos setores internos e a 
resposta para o interessado, processo que requer ações coordenadas como a 
integração de banco de dados, o gerenciamento simultâneo de canais de 
comunicação como correio de voz, fax, correio eletrônico, capacitação dos recursos 
humanos etc. Com todas essas exigências operacionais, o gerenciamento da 
informação e o seu uso pelas organizações passa a ser fundamental para a criação 
e manutenção de um bom relacionamento com os seus diversos públicos, bem como 
para a definição de ações estratégicas da instituição.
As vantagens da implantação de centrais de atendimento ao cidadão em 
organizações governamentais são inúmeras, especialmente em um País de 
dimensões continentais como o Brasil, envolvendo desde o incremento do acesso às 
informações e serviços, a eliminação da distância geográfica, a personalização da 
comunicação, até a realização de pesquisas de opinião.
Seguindo esse processo de modernização, viabilizada pelo uso de novas 
tecnologias, nos últimos anos, verifica-se uma tendência entre as Instituições 
Públicas brasileiras de criarem centrais de atendimento pelo sistema 0800 de 
telefonia, com dispositivos de acesso por meio de portais eletrônicos disponibilizados 
na Internet, compondo a Rede E-Gov, que estão sendo marcadas por iniciativas de
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sucesso como, por exemplo, as do Ministério da Educação (Fala, Brasil - 0800 
616161), da Previdência e Assistência Social (PREVFone - 0800 780191) e do 
Ministério da Saúde (Disque Saúde - 0800 611997).
2.1.1 Governo Eletrônico: novas perspectivas para as Centrais de Atendimento
A Rede E-Gov ou Governo Eletrônico23 24iniciou seus trabalhos em 2000, por 
iniciativa da Casa Civil da Presidência da República, que constituiu, à época, um 
Grupo de Trabalho InterministeriaF4 com a finalidade de examinar e propor políticas, 
diretrizes e normas relacionadas com as novas formas eletrônicas de interação 
(Decreto Presidencial de 3 de abril de 2000).
23|ittp://www.e.qov.br e httD:///wwwqovemoeletronico.e.aov.br
24 Informalmente, esse núcleo de profissionais ficou conhecido como Grupo de Trabalho em Tecnologia da 
Informação - GTTI, que foi inserido dentro da política do Govemo Brasileiro de lançar as bases para a criação de 
uma nova sociedade digital, e formalizado pela Portaria da Casa Civil n° 23, de 12 de maio de 2000. O GTTI 
passou, então, a atuar em conjunto com o Programa da Sociedade da Informação, coordenado pelo Ministério da 
Ciência e Tecnologia, concentrando seu trabalho em três linhas de ação: Universalização de serviços, 
Governo ao alcance de todos e Infra-estrutura avançada. Em julho de 2000, o GTTI apresentou à Casa Civil 
proposta de nova política de interação eletrônica do Govemo com a sociedade, após unificar, em seu Relatório 
Preliminar GTTI - Consolidado, contribuições de diversos órgãos da administração públicâ federal, iniciativa 
privada e sociedade civil. Paralelamente, criou-se o Comitê Gestor de Segurança da Informação - GSI para 
tratar de questões relativas à segurança da informação (Decreto n° 3.505/2000), que tem lidado com 
importantes temas como a proteção da informação do governo e dos cidadãos, o direito à consulta sobre 
os dados coletados nos sistemas governamentais (direito assegurado pela Constituição Federal, art. 5°, 
inciso XXXIII e inciso XXXIV, alineas “a” e “b”), regulação do trâmite de documentos eletrônicos no âmbito 
Interno do Govemo Federal etc.
Nesse contexto, o Governo Brasileiro deu prioridade à formulação de uma 
política de tecnologia da informação e comunicação, que prevê sua atuação em três 
frentes principais: (a) interação com o cidadão, facilitando o acesso à informação e 
melhorando a qualidade dos serviços públicos; (b) melhoria da sua própria gestão 
interna, com integração entre os sistemas, redes e bancos de dados, 
proporcionando o uso racional dos recursos; (c) integração com parceiros e 
fornecedores, com o desenvolvimento de uma extranet conectada aos sistemas de 
informação do Governo Federal como o SIAFI (administração financeira) e o SIAPE 
(administração de pessoal), garantindo maior transparências aos negócios 
realizados pela administração pública.
Entre as principais iniciativas a serem desenvolvidas pelo Programa Governo 
Eletrônico destacam-se o Programa “Sociedade da Informação”, conduzido pelo 
Ministério da Ciência e Tecnologia, que coordena ações voltadas para o
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fortalecimento da competitividade da economia e para a ampliação do acesso da 
população aos benefícios da tecnologia da informação; o Programa “Br@sil.gov”, 
articulado pela Agência Nacional de Telecomunicações - Anatel e diversos órgãos 
do Governo Federal, que prevê a aplicação dos recursos do Fundo de 
Universalização dos Serviços de Telecomunicações - FUST25 na ampliação da rede 
de telecomunicações, em especial nas localidades mais distantes e carentes; e o 
Programa “Brasil Transparente", que articula projetos e medidas na área legal e 
administrativa voltados para a implantação e fortalecimento de sistemas de controle 
dos gastos públicos, com ênfase em ferramentas que propiciem o controle social6
Dando continuidade à regulamentação do Setor, o Governo Federal instituiu, 
por meio do Decreto de 18 de outubro de 2000, o Comitê Executivo do Governo 
Eletrônico27 (E-Gov), no âmbito do Conselho de Governo, que tem por objetivo 
formular políticas, estabelecer diretrizes, coordenar e articular as ações de 
implantação do Governo Eletrônico, voltadas para a prestação de serviços e 
informações ao cidadão. Seus trabalhos tiveram início em 27 de outubro de 2000 e 
é o Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão que exerce as atribuições de 
Secretaria-Executiva e fornece o apoio técnico-administrativo necessário ao 
funcionamento do Comitê. Hoje, o órgão divide suas atividades em oito Câmaras 
técnicas para coordenar as iniciativas do governo eletrônico28, a saber: (a) 
Implementação do Software Livre; (b) Inclusão digital; (c) Integração de Sistemas; 
(d) Sistemas Legados e Licenças; (e) Gestão de Sites e Serviços On-line; (f) Infra- 
estrutura de Rede; (g) Governo para Governo; e (h) Gestão de Conhecimento e 
Informação Estratégica.
Atualmente, segundo dados da Secretaria Executiva do Programa Governo 
Eletrônico25 67*9, o endereço www.e.qov.br reúne mais de 21 mil links para páginas 
informacionais e 1.700 links para serviços do Governo Federal e dos Estados. Dessa 
forma, com a ampliação do sistema e o crescimento acelerado da demanda por
25 O Fundo de Universalização dos Serviços de Telecomunicações - FUST foi instituído para proporcionar 
recursos ao cumprimento das obrigações de universalização de serviços de telecomunicações, sendo a principal 
fonte de recursos para viabilizar o cumprimento das metas de universalização de acesso, previstas pelo 
Programa Govemo Eletrônico. O Fust é composto de 1% da receita operacional bruta dos serviços de 
telecomunicações, nos regimes públicos e privados, excluindo-se ICM, PIS e COFINS. Dados adicionais sobre o 
Fust podem ser obtidos nos sites, http://www.mc.aov.br e http://www.anatel.qov.br.
26 Os dados foram retirados do texto disponibilizado na Internet, no site www.aovemoeletronico.e.aov.br. 
intitulado “A Política de Govemo Eletrônico no Brasil", documento apresentado no Seminário Using Knowledge 
for Development: Brazil - India - China Fórum, em Londres, de 19 a 25 de março de 2001, de responsabilidade 
da Secretaria de Logística e Tecnologia da Informação do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão.
27 O Portal E-Gov - http^/www.e.aov.br - é o canal de serviços e informações e o Portal Govemo - 
http://www.Dortalqovemo.qov.br - é o ambiente virtual de trabalho dos gestores da administração.
a MD/ÃWWWiaõVemõêlêtroniiããe■qov■br/Noticiqs, em Novas Câmaras do Govemo Eletrônico, 01.06.2003.
29 httD://www.Dlaneiqmento■qov.br/tecnotoqiq informacao/conteudo/noticias
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informações, o Grupo de Universalização de Serviços do Programa Governo 
Eletrônico tem realizado, desde 2001, diversos encontros com empresários do setor, 
com o objetivo de discutir a criação de uma Central de Atendimento do Governo 
Brasileiro30 *.
30 Segundo matéria publicada na Folha Online, do dia 19.08.2001, no site http://www1 .folha.uol.com.br. a criação 
de uma central telefônica única de atendimento para os órgãos do Govemo Federal teria por objetivo aprimorar o 
atendimento ao cidadão, integrando e agilizando o atendimento dos ministérios, e suprindo a demanda por 
informação destinada a órgãos federais que ainda não dispõem desse serviço. i
3’ Exemplos de centrais de atendimento ao cidadão, de Governos Estaduais, que centralizam em um único 
espaço órgãos públicos, privados, associações, entidades da sociedade civil, e concessionárias de serviços 
públicos para oferecer informações e prestação de serviços: a Central de Atendimento Popular, no Amapá; o 
SAC, na Bahia; Na hora, no Distrito Federal; Vapt-Vupt, em Goiás; o Expresso Cidadão, em Pernambuco; Rio 
Simples, no Rio de Janeiro; o Poupatempo, em São Paulo. Outras centrais poderão ser l-ocali^adas no endereço: 
http://www.DOUDatemDo.sp.aov.br/centrais ■ estados
Entre as metas previstas na Política de Governo Eletrônico, está a criação de 
um serviço de ca// center integrado, que deverá oferecer ao cidadão o acesso a 
todos os serviços e informações por meio de um único número de telefone, cuja 
central telefônica estará associada ao portal de serviços do Governo Federal, bem 
como a instalação de um serviço de ouvidoria, vinculado à Presidência da 
República para recebimento de sugestões ou reclamações de caráter geral, que 
deverá atuar articuladamente com os órgãos e entidades responsáveis pela 
prestação de informações e serviços públicos.
Nos moldes atuais, o cidadão dispõe de vários serviços de atendimento, mas 
cada qual com um número específico para acesso. Com a Central Unificada, com 
um único número 0800 para comunicação com o Governo Federal, qualquer 
solicitação poderia ser encaminhada ao setor competente, evitando novas ligações; 
além disso, o cidadão teria facilidade para memorizar o número e não precisaria 
necessariamente compreender toda a estrutura de funcionamento do Govemo para 
obter a informação desejada.
Ao longo dos últimos anos, as centrais de atendimento ao cidadão31 têm se 
multiplicado em todo o País e com grande sucesso entre os usuários, em especial, 
porque o atendimento é personalizado e direto, facilitando o entendimento daqueles 
com pouco grau de instrução ou dos chamados analfabetos funcionais; igual para 
todos, rompendo com a cultura do clientelismo e dos privilégios; com rapidez e sem 
exigências burocráticas, como o preenchimento de formulários, cópias de 
documentos etc. Cabe destacar que esses fundamentos operacionais servem tanto 
para as centrais que operam somente pelo sistema 0800 de telefonia, sem contato 
pessoal com o usuário; quanto para aquelas que possuem uma estrutura física onde
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se reúnem, em um único espaço, vários órgãos e instituições para prestar 
informações e/ou serviços ao cidadão.
Embora contraditório, no Brasil, os avanços do Governo Eletrônico^ têm 
ocorrido a despeito das limitações de ordem sócio-econômica que dificultam o 
acesso da população aos sistemas de telefonia e aos equipamentos de informática, 
como os preços elevados dos serviços de telefonia, de acesso à Internet, dos 
equipamentos de informática, e o baixo nível educacional que impede a capacitação 
para o uso das novas tecnologias. Enfim, apesar de serem poucos os canais de 
comunicação disponibilizados para o cidadão, ele tem demonstrado que faz uso 
desses mecanismos e está disposto a exigir mais transparência das ações 
governamentais, seja no âmbito do Poder Executivo, Legislativo ou Judiciário.
Cabe ressaltar, ainda, que o Programa Governo Eletrônico, apesar de ter sido 
elaborado com foco nas ações desenvolvidas pelo Poder Executivo, inclui também 
os setores de informação e de prestação de serviço dos Poderes Legislativo e 
Judiciário, e assim como outros países que adotaram programas semelhantes de e- 
governo, tem como princípios que orientam suas atividades, a democratização do 
acesso à informação, a universalização na prestação dos serviços públicos, a 
proteção da privacidade individual e a redução das desigualdades sociais e
• • 33regionais' .
Como parte integrante da estrutura do Governo Eletrônico, o Senado Federal 
liderou esse movimento de uso das novas tecnologias na criação de canais próprios 
de comunicação com o cidadão, tendo sido o primeiro órgão a criar e implantar um 
serviço de atendimento ao cidadão, Serviço 0800 - A Voz do Cidadão (0800 
612211), utilizando o sistema 0800 de telefonia e outros meios eletrônicos (fax, e­
mail, Internet), cujo acesso também pode ocorrer por meio de vínculo no Portal da 
Instituição na Internet32 *4. A história da sua implantação está ligada às mudanças 
políticas que ocorreram durante o processo de redemocratização no País e a
32 As diretrizes do Programa Govemo Eletrônico estão contidas no documento “Proposta de Política de Governo 
Eletrônico para o Poder Executivo Federal”, disponível em 
http://www.Qovemoeletronico.qov.br/arQuivos/proposta de política de aovemo eletronico.pdf.
33~oPrõiêto~Br@sil.qov . prooõstQpellã- Agência Nacional de Telecomunicações - Anatel. em 2000, prevê a 
criação de uma infovia governamental (via da informação), por meio da qual o cidadão brasileiro poderá ter 
acesso às várias áreas de atuação do govemo, nas diferentes esferas dos Poderes - Executivo, Legislativo e 
Judiciário - por meio de uma rede de comunicação pública unificada. Segundo a Anatel, uma infovia nacional 
permitirá ao cidadão não somente receber a informação, mas também gerar, armazenar, processar e enviar, em 
plena interatividade com o Govemo, acompanhando e interagindo com os Poderes. Maiores informações sobre o 
Projeto Br@sil.gov podem ser obtidas no endereço http://wwwerratel.qov.br.
34 Endereço eletrônico para consulta: www.senado.aov.br
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necessidade de se criar novos canais de comunicação para melhor informar o 
cidadão brasileiro e aproximá-lo da Instituição Senado Federal.
2.2. Um breve histórico da Comunicação no Senado Federal
A história da comunicação no Senado Federal está intimamente ligada ao 
processo de abertura política no Brasil, em especial, a partir da década de setenta.
Até o início dos anos sessenta, a cobertura jornalística parlamentar limitava- 
se ao credenciamento de um profissional para cada órgão da imprensa diária, 
estações de rádio ou agências telegráficas. É somente a partir de 1962, com a 
aprovação do Código Brasileiro de Telecomunicações (Lei n° 4.117, de 27 de agosto 
de 1962), que o Senado Federal consegue autorização para produzir um noticiário 
de dez minutos na programação da A Voz do Brasil, viabilizando o seu primeiro 
veículo jornalístico35. Um ano depois, em 1963, o Senado Federal criou o Serviço de 
Radiodifusão35 6, que editava o noticiário para A Voz do Brasil e produzia matérias 
sobre as sessões plenárias e outras reuniões, que eram enviadas para os veículos 
de comunicação. Em 1967, inicia-se a publicação da Súmula Informativa, um resumo 
dos assuntos políticos publicados nos jornais do então Estado da Guanabara e de 
São Paulo, destinado exclusivamente aos senadores.
35 Programa de Rádio, de caráter oficial, a Voz do Brasil, originalmente denominada Hora do Brasil, foi criado 
pelo Govemo Getúlio Vargas, em 22/07/1935, com o objetivo de veicular informações sobre os Poderes da 
República. O Congresso Nacional somente conseguiu um espaço na Voz do Brasil a partir de 1962, com o 
advento do Código Brasileiro de Telecomunicações - Lei n° 4.117, de 27.08.62, art. 38, alínea “e": “as 
emissoras de radiodifusão, excluídas as de televisão, são obrigadas a retransmitir, diariamente, das 19 
(dezenove) às 20 (vinte) horas, exceto aos sábados, domingos e feriados, o programa oficial de informações dos 
Poderes da República, ficando reservados 30 (trinta) minutos para divulgação de noticiário preparado pelas 
Casas do Congresso Nacional”.
36 O Serviço de Radiodifusão do Senado foi instituído pela Resolução n° 38/63, pelo então Presidente do Senado 
Federal, Senador Auro de Moura Andrade.
No início da década de 70, o Senado Federal ampliou o antigo Serviço de 
Radiodifusão, transformando-o em Secretaria de Divulgação e Relações Públicas 
(1972). Segundo publicação do Senado Federal intitulada “Marketing Político e 
Comunicação: o Senado e a Opinião Pública” (BRASIL, 1999: 10), nessa época, em 
razão do difícil acesso à notícia e com a censura A Voz do Brasil transformou-se em
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“fonte para os outros meios de comunicação de massa, uma vez que divulgava 
todos os debates e pronunciamentos dos parlamentares”.
Na década de 80, as mudanças no setor de comunicação acompanharam os 
grandes eventos políticos para a escolha do Presidente da República que ocorreram 
no País. Em 1985, com a realização do Colégio Eleitoral, iniciou-se uma série de 
ampliações no sistema de comunicação do Senado Federal, começando com a 
reforma do Plenário para a instalação de cabines de TV em parte da Galeria. Em
1987, com a realização da Assembléia Nacional Constituinte, montou-se uma 
estrutura de comunicação específica37 *de modo a informar à sociedade sobre suas 
possibilidades de participar na elaboração da nova constituição, bem como para 
divulgar as atividades da Assembléia. Com a promulgação da nova Carta Magna em
1988, o Congresso Nacional readquiriu prerrogativas e ampliou a sua esfera de 
atuação política e para adequar-se a essa nova condição, o Senado Federal 
reestruturou o seu órgão de divulgação, criando a Secretaria de Comunicação 
Social.
37 Foram criados o Jornal da Constituinte e o programa informativo Voz da Constituinte, que passou a utilizar 
parte do tempo destinado ao Poder Legislativo em A Voz do Brasil.
A Central de Vídeo do Senado registrava as atividades da Casa e mantinha um canal exclusivo para o 
Senado, conhecido como Sistema VIP - Voz e Imagem do Plenário, por meio do qual o senador poderia 
acompanhar as sessões realizadas no Plenário ou nas comissões do seu próprio gabinete. Além disso, a Central 
de Vídeo produzia filmes sobre o processo legislativo (Projeto Cidadania) e registrava em imagens os debates no 
plenário e nas comissões do Senado, que eram enviadas para as emissoras privadas e utillzadas na edição de 
um jornal televisivo com as principais notícias da Casa - O Senado Hoje, veiculado duas vezes por semana pelo 
sistema VIP.
Nos anos 90, com a consolidação da democracia no País, a Secretaria de 
Comunicação implementou suas atividades a fim de viabilizar uma interação maior 
dos senadores com a sociedade, despertando o interesse da opinião pública. Entre 
outras ações, destaca-se a criação da Central de Vídeo do Senado38 (embrião da TV 
Senado), em 1993, que documentou momentos políticos históricos do Brasil como: a 
Comissão Parlamentar de Inquérito de Paulo César Farias, o Processo de 
Impeachment do ex-Presidente Fernando Collor de Mello, a Comissão Parlamentar 
de Inquérito do Orçamento e as atividades da Revisão Constitucional.
A partir de 1995, o Senado Federal consolida a implantação de um novo 
modelo de comunicação social, cujo objetivo principal era levar diretamente ao 
cidadão as notícias dos trabalhos desenvolvidos pelos senadores, buscando 
contornar os problemas do pouco espaço de divulgação dado pela imprensa e a 
eventual publicação de informações distorcidas sobre as atividades dos 
parlamentares pela mídia comercial. Esse modelo priorizou a instalação de veículos
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de comunicação de massa como o Jornal do Senado (maio de 1995), a TV Senado 
(fevereiro de 1996), a Rádio Senado (janeiro de 1997) e a Agência Senado (janeiro 
de 1997).
Quanto a área de Relações Públicas, que pré-existia a todo o novo sistema 
instalado, pois foi criada em 1972, passou por uma revisão conceituai de sua missão 
e de seus objetivos, operando-se uma atualização dos projetos que estavam em 
andamento e a introdução de novos canais de comunicação com a sociedade como 
o Serviço 0800 - A Voz do Cidadão.
2.3. Serviço 0800 ~ A Voz do Cidadão: comunicação a serviço da cidadania
Em maio de 1996, Vinicius Becker Costa3®, então Diretor da Subsecretaria de 
Relações Públicas do Senado Federal, propôs a criação de uma Central de 
Atendimento ao cidadão, em reunião realizada com o Diretor da Secretaria de 
Comunicação Social, Fernando César Mesquita, e outros dirigentes da Área de 
Comunicação* 40 41.
3® Vinicius Becker Costa é consultor legislativo do Senado Federal e exerceu o cargo de Diretor da Subsecretaria 
de Relações Públicas de 1996 a 2001.
40 COSTa, Vinicius Becker. As contribuições do Setviço de Ouvidoria para a aproximação Senado-Sociedade: 
0800 Senado - A Voz do Cidadão, 1999. 88p. Dissertação de Mestrado em Administração, Universidade de 
Brasília.
41 Entrevista concedida por Vinicius Becker Costa em 01 de julho de 2003.
Segundo Becked, ao Setor de Relações Públicas havia sido dada a 
orientação de que sua missão, assim como os demais veículos de comunicação da 
Instituição, deveria ser a de aproximar o Senado Federal da sociedade, seguindo um 
projeto de comunicação integrada: “apresentei a proposta de que se criasse um 
serviço 0800 para trabalhar nesse sentido de aproximação; se abrisse mais um 
canal através do qual a sociedade, o cidadão comum pudesse entrar em contato 
permanente com o Senado. A idéia era essa, de colocar um serviço funcionando 24 
horas por dia, sete dias por semana”.
Para Vinícius Becker, a criação do Serviço 0800 ocorreu dentro de um 
contexto específico, marcado por grandes mudanças no setor de comunicação do 
Senado Federal, como, por exemplo: (a) a entrada dos primeiros jornalistas para o
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quadro da Instituição, em 1991, quando se começa a pensar em um trabalho de 
comunicação integrada; (b) a instalação dos veículos de comunicação como o Jornal 
(1995), TV (1996), a Rádio (1997) e a Agência (1997), consolidando a área; (c) a 
revolução promovida pelas novas tecnologias, em especial, o surgimento da Internet 
Pública, em 1995; (d) a existência de uma infra-estrutura de telefonia pública em 
todo o território nacional, e a possibilidade de ampliação do uso da telefonia celular, 
com a privatização da telefonia no Brasil, facilitando o acesso da população.
Segundo Becker, dentro da nova proposta de uma comunicação mais global, 
para aproximar o Senado Federal do cidadão, era preciso: “abrir canais para esse 
diálogo permanente e diferenciado com o cidadão. Também coincide com esse novo 
quadro o surgimento da Internet pública no Brasil, em 1995. Toda essa revolução, as 
novas tecnologias de informação e comunicação auxiliaram e favoreceram um clima 
em que a comunicação passa a ter uma outra feição; e a Casa percebe a 
necessidade que ela tem de dispor de um sistema de comunicação e o espaço que 
ela pode ocupar no seu relacionamento com a sociedade por meio de uma 
comunicação mais eficiente, mais audaciosa, mais presente na vida do País. Tanto 
que o modelo de comunicação do Senado tornou-se um paradigma para várias 
outras casas legislativas no Brasil e em outros países”.
Com o aumento da divulgação dos trabalhos dos parlamentares, a demanda 
por informações cresceu e não havia um canal de comunicação único no Senado 
Federal que pudesse centralizar o recebimento das mensagens e sistematizar o 
atendimento e a distribuição, de modo estratégico e organizado. Era preciso criar um 
canal de comunicação específico, por meio do qual a sociedade pudesse 
encaminhar aos senadores e à Instituição, dúvidas, sugestões, críticas e pedidos de 
informação.
Segundo Jussanan Portela dos Santos42, primeira coordenadora do Serviço 
0800, apesar do Senado Federal já contar à época com uma mídia própria, a TV e a 
Rádio tinham um alcance muito limitado; a TV porque só alcançava aqueles que 
possuíam TV a cabo ou antena parabólica e a Rádio tinha alcance regional. Além 
disso, os veículos, inclusive o Jornal do Senado, não eram instrumentos adequados 
para repassar as mensagens, as críticas, as sugestões do cidadão para os
42 Entrevista concedida por Jussanan Portela dos Santos, servidora do quadro permanente do Senado Federal, 
técnica legislativa - Área de Segurança, que exerceu a função de coordenadora do Serviço 0800 de 1996 a 
1998. Trabalha atualmente na Consultoria de Orçamento, Fiscalização e Controle do Senado Federal.
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parlamentares ou para a Instituição ou atender à variada e numerosa demanda por 
informações.
Os veículos de comunicação criados no Senado Federal teriam por objetivo 
garantir a divulgação dos trabalhos realizados pela Instituição, de modo a aumentar 
a sua exposição e a interface com a sociedade, já que o espaço concedido pela 
mídia era pequeno e a abordagem variava conforme a opinião de cada órgão de 
imprensa. Não havia previsão de nenhum outro canai de comunicação para viabilizar 
o contato direto do cidadão com os senadores e a própria Casa Legislativa, e com a 
ampliação da participação do Senado no debate dos temas nacionais a demanda 
por informação crescia ano a ano.
O Serviço 0800 representaria, portanto, o canal alternativo de comunicação 
por meio do qual o cidadão poderia registrar a sua opinião e encaminhar uma 
mensagem diretamente para o seu representante. Além disso, o Serviço 0800 
ofereceria um atendimento totalmente gratuito e com alcance que os demais 
veículos não tinham, ou seja, de qualquer ponto do território brasileiro, onde 
houvesse um telefone, o cidadão poderia acioná-lo e participar ativamente dos 
trabalhos legislativos ou acompanhar a atuação dos senadores.
Conforme depoimento de Jussanan Portela dos Santos: “Precisávamos de um 
canal que pudesse atender o maior número de cidadãos brasileiros e somente o 
Serviço 0800 poderia ter esse alcance nacional”.
Em 21 de janeiro de 1997, o “Serviço 0800 - A Voz do Cidadão" inicia suas 
atividades, sendo o Senado Federal o primeiro órgão legislativo brasileiro a colocar 
em funcionamento regular um serviço de atendimento telefônico gratuito, de nível 
nacional (COSTA, 1999: 41). Com a proposta de operar 24 horas por dia, 
determinou-se que o Serviço 0800 funcionaria das 10h às 22h, nos dias úteis, com 
atendimento realizado por estagiários, e no restante do período o atendimento seria 
feito por secretária eletrônica, sendo as mensagens recuperadas e tratadas no 
primeiro dia útil seguinte, com o encaminhamento das demandas previsto para 
ocorrer até 24 horas úteis após o registro.
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Mudanças estruturais e operacionais
Apesar de estar em operação desde 1997, o Serviço 0800 jamais chegou a 
ser regularizado. Até o momento, não há nenhum documento legal que oficialize a 
criação ou regule o seu funcionamento. Embora integre a estrutura da Subsecretaria 
de Relações Públicas - SSRP e, conseqüentemente, da Secretaria de 
Comunicação Social - SECS, não existe nenhum ato jurídico da Instituição que faça 
menção à sua existência legal.
O próprio nome do serviço, inicialmente intitulado “0800 Senado - A Voz do 
Cidadão”, foi alterado já no primeiro ano de operação. Primeiro, por funcionar nos 
moldes de um Serviço, como em outros setores do Senado Federal, ou seja, trata-se 
de uma unidade integrante de uma Subsecretaria, com um coordenador responsável 
e que realiza um trabalho específico dentro do seu setor. Em segundo lugar, o nome 
do Serviço foi alterado para facilitar a divulgação interna e externa, passando a se 
chamar Serviço 0800 - A Voz do Cidadão43.
As alterações de natureza operacional e estrutural do Serviço ocorreram à 
medida que mudanças foram efetuadas na Direção da Subsecretaria de Relações 
Públicas e podem ser ordenadas em três períodos principais:
a) De 1996 a 1998 - Criação e implantação do Serviço.
b) De 1998 a 2001 - ampliação do atendimento e divulgação do Serviço.
c) De 2001 a 2003 - redefinição do papel do Serviço 0800, atualização e 
modernização do processo de tratamento da mensagem, com foco na 
realização de pesquisas de opinião e análise da informação.
(a) 1996 a 1998 - Criação e Implantação do Serviço 0800
A partir de maio de 1996, inicia-se a fase de pesquisa, coleta de dados, 
alocação de recursos físicos, tecnológicos e materiais para viabilizar o projeto. Os 
trabalhos prosseguem por nove meses e terminam em 21 de janeiro de 1997 com a 
entrada em operação do Serviço 0800.
O período seguinte, de janeiro de 1997 a abril de 1998, representou, 
principalmente, uma fase experimental da Central de Atendimento, quando foram 
testados os primeiros procedimentos operacionais, a grade horária de
43 Explicação concedida por Jussanan Portela dos Santos, em entrevista concedida em 11/06/2003.
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funcionamento do Serviço, o rol de classificação das mensagens recebidas, enfim, 
todos os processos de tratamento da informação encaminhada pelo cidadão e 
disponibilizada pela Central. Somente a título de exemplificação, identificou-se que 
as primeiras mensagens enviadas pelos cidadãos eram digitadas e impressas para 
posterior remessa ao senador; somente após a criação dos endereços eletrônicos 
dentro do Senado Federal é que as correspondências passaram a ser remetidas por 
e-mail para cada Gabinete Parlamentar.
À época, vários assuntos ganharam destaque nacional como a discussão da 
Reforma da Previdência e a Reforma Administrativa, bem como as Comissões 
Parlamentares de Inquérito no caso PC Farias e do Orçamento, o que provocou uma 
grande demanda para o Serviço 0800, que se viu obrigado a rever e adequar suas 
rotinas de trabalho e as formas de tratamento da informação num curto espaço de 
tempo.
(b) 1998 a 2001: Ampliação do atendimento e divulgação do Serviço
Este é o período em que o Serviço 0800 amplia o seu atendimento ao 
cidadão, contratando novos atendentes e realizando campanhas focalizadas de 
divulgação, junto às Agências de Correio de todo o País, produzindo cartazes e 
folders para distribuição ao público.
Essa fase foi marcada, principalmente, pelo fato do Serviço responsabilizar-se 
pelo encaminhamento de respostas, quando assim era solicitado, mediante consulta 
formulada a cada um dos setores do Senado Federal. Apesar de existirem áreas 
específicas para tratar das diversas demandas (como pedidos de discursos, 
publicações, textos de lei etc.), o Serviço 0800 fazia um trabalho duplo, ou seja, 
realizava a pesquisa ou a consulta nos respectivos órgãos da Instituição e depois 
repassava a informação para o cidadão. Ocorria, desse modo, uma sobreposição de 
tarefas com o Serviço de Atendimento ocupando grande parte de seu tempo e de 
seus recursos humanos na realização de atividades que já eram desenvolvidas, e 
com maior especialização, por outros setores do Senado Federal. Esse 
procedimento se manteve até 2002, quando as mensagens passaram a ser 
encaminhas aos setores competentes do Senado Federal.
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(c) 2001 a 2003: Redefinição do papel do Serviço 0800
Em 2001, inicia-se um processo de redefinição do papel do Serviço 0800. São 
elaborados os documentos básicos de orientação das suas atividades, como missão, 
objetivos, normas de atendimento, regras de conduta dos atendentes, treinamento 
básico para os operadores etc. Realiza-se um trabalho completo de reavaliação das 
ações do Serviço 0800, bem como de organização de toda a parte administrativa do 
Setor.
O processo de tratamento da informação é reavaliado e passa por uma série 
de alterações como: a criação de novas categorias de distribuição das mensagens, 
alteração da rotina de distribuição dos relatórios diários do Serviço, inclusão de 
novos critérios de classificação dos expedientes etc. A informação torna-se o foco do 
trabalho do Serviço 0800, sendo implementadas várias medidas com o objetivo de 
otimizar a sua análise. A partir de uma avaliação mais detalhada e eficiente da 
informação, o Serviço 0800 busca otimizar o atendimento ao cidadão-usuário e 
prover os parlamentares e o Senado Federal como um todo de dados que possam 
melhor orientar as práticas políticas e legislativas.
É nessa fase que o Serviço 0800 - A Voz do Cidadão implementa várias 
mudanças operacionais, entre elas:
■ Deixa de responder, via carta, diretamente ao cidadão, encaminhando as 
demandas para os setores competentes da Instituição, agilizando o 
atendimento e possibilitando o contato do cidadão com os setores 
especializados da Instituição.
■ Define a Missão do Serviço, objetivos e metas.
■ Estabelece todas as rotinas operacionais para o Setor.
■ Elabora gráficos e relatórios de todas as atividades do Serviço, 
monitorando a evolução e as alterações periódicas dos trabalhos.
■ Realiza pesquisas de modo a identificar o perfil do cidadão-usuário, 
identificando e antecipando possíveis futuras demandas.
■ Intensifica o contato com os veículos de comunicação do Senado Federal 
de modo a criar oportunidades de atuação conjunta como, por exemplo, a 
geração de programas com a participação ao vivo do cidadão via Serviço 
0800, o encaminhamento de sugestões para o Programa “Fala Cidadão” 
da TV, Rádio e Jomal do Senado.
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Funcionamento atual do Serviço 0800 - A Voz do Cidadão
Apesar de ter sido concebido como “um serviço de ouvidoria”, conforme 
declarou Vinicius Becker Costa, responsável pela sua concepção inicial, o Serviço 
0800 jamais funcionou como um serviço dessa natureza (COSTA, 1999: 40).
O Serviço 0800 atua como uma Central de Atendimento ao Cidadão e faz 
parte de um processo de comunicação que procura captar informações dos usuários 
e fornecer dados relativos às atividades dos parlamentares e do Senado Federal44.
4* No Senado Federal, a primeira proposta de criação da Ouvidoria Parlamentar foi apresentada pelo Senador 
Ademir Andrade - Projeto de Resolução n° 25/2001, arquivado ao final da 51a Legislatura. Atualmente, estão em 
tramitação o Projeto de Resolução n° 8/2003, de autoria do Senador Sibá Machado, que altera o Regimento 
Interno do Senado Federal para instituir a Ouvidoria Parlamentar, e o Projeto de Resolução n° 4/2003, de autoria 
do Senador Paulo Paim, que institui a Ouvidoria Permanente do Senado Federal para encaminhar denúncias de 
preconceitos e discriminações.
*5 O acesso ao Serviço 0800 - A Voz do Cidadão pode ser efetuado, gratuitamente. de qualquer ponto do 
território brasileiro, inclusive por meio de telefones públicos: pelo telefone 0800 612211; via fax, 0800 612210; 
por e-mail cidadãõ@senqdo.qov.br. ou no Site www.senado.gov.br.
O Serviço 0800 apresenta as seguintes características básicas:
■ O Serviço 0800 opera como uma Central de Atendimento ao Cidadão, por 
meio de um canal de comunicação gratuito e direto, pelo sistema 0800 de 
telefonia (0800612211) e outros meios eletrônicos de comunicação (Internet, 
e-mail, fax, carta), operando 24 horas por dia, sete dias por semana45.
■ De 08h00 às 20h00, o atendimento é feito diretamente por atendentes e no 
restante do período por secretária eletrônica. As mensagens recebidas no dia 
anterior são todas registradas e distribuídas no primeiro dia útil subseqüente.
■ Mensagens anônimas não são aceitas para registro e nem para 
encaminhamento.
■ Não é preciso que o cidadão-usuário faça um cadastro junto ao Serviço 
0800 - A Voz do Cidadão para ser atendido. Se a informação que ele solicita 
puder ser fornecida em tempo real, não se exige que ele se cadastre 
primeiramente para depois obter os dados requisitados. O cadastramento só 
é exigido quando o cidadão-usuário deseja encaminhar mensagens aos 
parlamentares ou órgãos do Senado Federal, para que seja possível 
identificá-lo.
■ Como recurso tecnológico disponível dispõe de um software (elaborado 
pelo então Prodasen, em 1996) que apresenta as seguintes características: 
vínculo com a página do Senado Federal na Internet, captação da mensagem 
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e remessa para banco de dados (Access) na Secretaria Especial de 
Informática (ex-Prodasen), recuperação da mensagem e elaboração de 
relatórios (por assunto, tipo de sugestão, destinatário e Unidade da 
Federação).
■ Todas as solicitações, críticas e sugestões dirigidas aos senadores são 
diretamente encaminhadas para cada gabinete, diariamente, por e-mail, não 
havendo qualquer espécie de ingerência ou alterações do conteúdo da 
mensagem.
■ Todos os pedidos de publicações institucionais, cópias de textos de lei, e 
outras demandas que podem ser atendidas por setores especializados do 
Senado Federal, são encaminhados aos setores respectivos, diariamente, 
para envio de resposta diretamente ao cidadão.
■ Recursos Humanos disponíveis: 19 estagiários para atendimento telefônico, 
tipo atendente universal46, 4 terceirizados (atendentes) e cinco servidores do 
Senado Federal - supervisores e chefia.
■ Recursos Materiais - Meios de acesso do cidadão: 10 linhas de 
atendimento telefônico gratuito (12 horas de 2a a 6a feira), 10 caixas de 
mensagens eletrônicas com capacidade de armazenamento de 500 
mensagens (24 horas), 1 linha de fax gratuito 0800612210 (24 horas), 1 
endereço de correio eletrônico e 1 link na página do Senado Federal na 
Internet.
■ Recursos Materiais - Equipamentos utilizados: 10 computadores para 
atendimento telefônico, 5 computadores para pesquisa legislativa e 
supervisão, 2 impressoras, 2 aparelhos de fax (recepção e emissão), uma 
sala com 38 m.
■ Este serviço atende uma média de 500 ligações dia, e dentre essas efetua 
o registro de aproximadamente 200 mensagens. Em 2002, 102.611 mil 
ligações e 46.148 mil registros efetivados.
46 Atendente Universal - é o operador que atende a todo tipo de demanda. No Serviço 0800 - A Voz do Cidadão 
não há direcionamento de chamadas com base no perfil dos atendentes.
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Os principais objetivos da Central de Atendimento são:
■ Realizar o atendimento gratuito à população, pelo sistema 0800 de telefonia 
e outros meios eletrônicos de comunicação, em suas demandas de 
informações institucionais e legislativas pertinentes à esfera do Senado 
Federal e do Congresso Nacional e de encaminhamento de mensagens aos 
Senadores e às áreas administrativas do Senado Federal.
■ Propiciar a interface do Senado Federal com a população por meio de 
aferição da opinião pública a respeito de assuntos relevantes que possam 
atuar como norteadores da ação legislativa:
■ Monitorar a opinião pública a respeito do processo de formação do conceito 
do Senado Federal e do Congresso Nacional junto à sociedade.
■ Ampliar a participação da sociedade no processo legislativo e na discussão 
dos grandes temas nacionais, auxiliando na educação política do cidadão.
Desempenho do Serviço 0800 - A Voz do Cidadão nos últimos anos
De um modo geral, o Serviço 0800 tem apresentado resultados positivos em 
sua atuação ao longo dos últimos sete anos, marcada, especialmente, pelo aumento 
crescente da participação do cidadão-usuário, e pela grande demanda por 
informação específica sobre os parlamentares e o Poder Legislativo. Apesar das 
várias modificações sofridas pelo Setor e do pouco recurso orçamentário de que 
dispõe para operar, o Serviço tem conseguido manter um padrão de atendimento 
diário, sendo o único canal de comunicação do Senado Federal que viabiliza o 
contato direto do cidadão-usuário com os parlamentares e a Instituição.
(a) Perfil do usuário do Serviço
Como canal de comunicação amplo, que atende a todo cidadão brasileiro, de 
qualquer ponto do território nacional, o Serviço 0800 recebe mensagens de pessoas 
das mais variadas idades e nível escolar. Contudo, o principal usuário do Serviço 
0800 é do sexo masculino (78%), está na faixa etária de 40 a 49 anos (21%) e 
possui o ensino médio completo, embora ao longo dos últimos anos tenha ocorrido 
um crescimento da participação feminina (22%) (Anexos 1 e 2).
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Quanto à escolaridade, o segundo maior grupo de usuários do Serviço 0800 é 
composto por cidadãos que possuem nível superior, completo (19%) e incompleto 
(16%). A participação de usuários que têm título de pós-graduação representa 
apenas 2% do total (Anexo 3).
(b) Evolução do número total de chamadas registradas
Quanto à evolução do número total de chamadas registradas, o Serviço 0800, 
de 1997, data de sua criação, até 2000, apresentou um número praticamente 
estável, em média 24 mil chamadas registradas por ano.
A partir de 2001, após iniciara sua fase de reestruturação, o Serviço registrou 
um sensível acréscimo no número de atendimentos efetivados. Somente em 2002, 
contabilizou 46.148 mil registros; em 2003, até o mês de junho, foram totalizados 
17.947 mil registros. No período de dois anos, de 2000 a 2002, ocorreu um aumento 
da ordem de 90% no número de chamadas registradas (Anexo 4).
Apesar da estrutura física do setor ser praticamente a mesma da época de 
sua implantação, bem como os recursos humanos e tecnológicos disponíveis, a 
melhora no desempenho do Serviço tem ocorrido em razão da otimização dos 
processos e fluxos de trabalho, implementados e reordenados nos dois últimos 
anos.
(c) Relação de chamadas registradas e chamadas atendidas
O número total de chamadas atendidas pelo Serviço 0800 - A Voz do 
Cidadão também registra um acréscimo permanente ao longo dos últimos anos. Em 
2002, por exemplo, o Serviço recebeu 102.611 chamadas dos cidadãos brasileiros. 
Todavia, nem todas estas chamadas requerem o registro na base de dados do 
sistema, como é o caso de pedido de informações institucionais sobre o Senado 
Federal ou sobre o trabalho parlamentar dos senadores.
O número de atendimentos representa todas as ligações que foram efetivadas 
pelo sistema, gerando ou não um registro no banco de dados do Serviço. O número 
de registros representa apenas aquelas mensagens que foram encaminhadas para 
algum parlamentar ou setor do Senado Federal, expressando opinião e solicitando 
informações ou serviços.
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Um atendimento feito por telefone não gera necessariamente um registro, 
pois para o fornecimento de informações não se exige do cidadão-usuário o seu 
cadastramento; ele pode apenas solicitar os dados de que necessita e o atendente, 
após prestar os esclarecimentos necessários, agradece a sua participação. Em 
média, a diferença entre as chamadas atendidas e as chamadas registradas 
representa cerca de 45% de todo o trabalho realizado (Anexo 5).
(d) Mídia de acesso utilizada pelo usuário
O Serviço 0800 - A Voz do Cidadão disponibiliza seis mídias de acesso para 
que o cidadão possa entrar em contato com os senadores e com o Senado Federal, 
a saber: Internet, e-mail, fax, carta, secretária-eletrônica, telefone. Dentre elas, o 
telefone, com discagem gratuita, é ainda o principal meio de comunicação, mas os 
dados do Serviço indicam que a Internet e o e-mail vêm se consolidando ao longo 
dos anos (Anexo 6).
(e) Participação de cada Unidade da Federação
Quanto à participação de cada uma das Unidades da Federação, houve um 
acréscimo geral, mas o percentual de participação de cada Unidade se mantém nos 
mesmos níveis, com o Estado de São Paulo, Rio de Janeiro e Minas Gerais 
ocupando, respectivamente, a primeira, segunda e terceira posição, seguidos da 
Bahia, Pernambuco e Rio Grande do Sul. As Unidades da Federação que participam 
em menor número, em relação ao total de chamadas atendidas, estão localizadas na 
Região Norte, sendo várias as causas que acarretam esse baixo índice de 
participação como a falta de infra-estrutura de comunicação, a reduzida formação 
educacional da população, o reduzido contingente populacional dessas áreas etc. 
Os Estados que registram o menor número de participações são: Amazonas, 
Rondônia, Acre, Amapá e Roraima (Anexo 7).
(f) Chamadas registradas por assunto
Nos últimos dois anos, o rol de assuntos selecionados para classificar as 
mensagens recebidas pelo Serviço 0800 passou por várias adaptações, a fim de 
registrar com maior fidelidade as informações que mais despertam o interesse do 
cidadão-usuário. Alguns temas da ordem do dia, como a Crise Energética em 2001 e
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a Segurança Pública em 2002, ou eventos relacionados à atividade fim do 
Legislativo, como as Eleições para Presidente e para os Legislativos Estadual e 
Federal de 2002, foram incluídos no rol de matérias, em especial, com o objetivo de 
melhor retratar a opinião pública sobre tais questões, fornecendo aos parlamentares 
subsídios para a atuação política.
Alguns “assuntos” têm mantido um mesmo percentual ao longo dos últimos 
anos como os que tratam dos veículos de comunicação do Senado Federal, aqueles 
que abordam questões pontuais e periódicas como eleições, crise energética, ou os 
expedientes que relatam problemas de outros Poderes como o Executivo e o 
Judiciário. Registre-se, ainda, que o maior número de expedientes recebidos é 
classificado na categoria “Jornal do Senado”, pois quase todos as mensagens tratam 
de pedidos de assinatura do jornal que é gratuita.
O percentual de chamadas registradas por assunto indicou um crescimento 
muito maior das mensagens relacionadas às atividades dos senadores (comentários 
sobre a atuação do parlamentar, pedidos de discursos e projetos, críticas e 
sugestões etc.) e à solicitação de informações relativas ao trabalho do Senado 
Federal, como pedidos de leis e outras matérias legislativas, de publicações do 
Senado e material informativo como um todo. Ou seja, o Serviço 0800 recebe 
atualmente um número cada vez mais elevado de demandas relacionadas 
diretamente à área de atuação dos senadores e da Instituição, com foco no 
acompanhamento do trabalho dos parlamentares e na disponibilização de 
informação e serviços pelo Senado Federal. Sinteticamente, há dois temas que 
abarcam os cinco assuntos de maior demanda: o tema “senadores”, que inclui 
críticas, sugestões, comentários e a atuação parlamentar, e “informação”, que 
corresponde aos pedidos de leis e matérias legislativas, publicações, discursos, 
projetos e material informativo em geral (Anexo 8).
O diferencial do Serviço 0800 - A Voz do Cidadão
Dentro da estrutura da Secretaria de Comunicação Social do Senado Federal, 
órgão da Subsecretaria de Relações Públicas, o Serviço 0800 é o único canal de 
comunicação direto entre o cidadão e o seu representante, de âmbito nacional, de 
fácil acesso, gratuito, que garante o envio de mensagens de qualquer natureza, sem 
nenhum tipo de filtro, sobre qualquer tema de interesse do usuário.
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As mensagens encaminhadas por meio do Serviço 0800 também alimentam o 
Programa “Fala Cidadão”, desenvolvido pela TV, Rádio e Jornal do Senado. O 
cidadão que encaminha uma pergunta aos parlamentares deve demonstrar o seu 
interesse em participar do programa, autorizando o Serviço a repassar a sua 
pergunta aos veículos de comunicação da Instituição. A seleção das mensagens fica 
a critério de cada veículo. Assim, o Serviço 0800 não somente atua como canal de 
comunicação, como também oferece subsídios para a atuação das demais mídias 
da Instituição, registrando, com freqüência, a opinião do cidadão brasileiro sobre o 
próprio desempenho dos veículos de comunicação do Senado Federal. É por meio 
do Serviço que parte da sociedade dá o seu feedback sobre a atuação dos 
senadores e da própria Instituição.
O alcance do Serviço 0800 ultrapassa a área de Comunicação do Senado 
Federal, pois ele realiza uma importante interface com todas as áreas da Instituição, 
ou seja, é instrumento de comunicação de todos os públicos de interesse do Senado 
Federal. O Serviço 0800 - A Voz do Cidadão ajuda a direcionar os pedidos que 
chegam de todo o País para os setores competentes da Instituição, sistematizando e 
agilizando o atendimento ao cidadão. Essa garantia do acesso à informação 
incentiva a participação reiterada do usuário, ainda que em períodos específicos, 
que passa a confiar na qualidade dos dados fornecidos, gerando um sentimento de 
credibilidade na Instituição, e promovendo uma separação entre o trabalho realizado 
pelos senadores e aquele desenvolvido pelo Senado Federal.
O caminho que a mensagem do cidadão percorre até chegar ao senador pode 
ser visualizado por meio do seguinte fluxograma:
47
Figura 1: Fluxo da Informação
Em resumo, o Serviço 0800 realiza duas tarefas fundamentais: (a) é o único 
canal de comunicação que envia, de modo regular e organizado, as críticas, as 
opiniões e os anseios da sociedade brasileira para os senadores e para a Instituição, 
registrando, no seu dia-a-dia, a opinião pública; e (b) disponibiliza e facilita o acesso 
à informação especializada e oficial, fomentando a participação do cidadão no 
processo legislativo e promovendo a educação política.
2.4. Quem é e o que pensa o cidadão-usuário do Serviço 0800
Com o objetivo de avaliar a eficácia do Serviço 0800 como canal de 
comunicação entre os senadores e a sociedade brasileira, o Serviço 0800 - A Voz 
do Cidadão realizou, em abril de 2003, uma Pesquisa47 junto aos seus usuários,
47 A pesquisa “Serviço 0800 - A Voz do Cidadão: a comunicação entre o senador e o cidadão" foi realizada com 
o objetivo de mensurar a eficácia do Serviço 0800 como canal de comunicação entre os senadores e a 
sociedade brasileira, buscando avaliar e qualificar a percepção do cidadão perante essa forma interativa de 
participação política. O universo da pesquisa tomou por base todos os usuários que enviaram mensagens para 
os senadores durante o mês de março de 2003, totalizando 540 correspondências. A coleta dos dados foi
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intitulada “Serviço 0800 - A Voz do Cidadão: a comunicação entre o senador e o 
cidadão”, cujos dados revelaram a forma como o cidadão vê a sua relação com os 
senadores por meio do Serviço 0800, a importância da existência desse canal de 
comunicação e as principais características do cidadão-usuário.
(a) A Relação Senador - Cidadão
Com base no Relatório da Pesquisa, elaborado em maio de 2003, para a 
maioria dos usuários do Serviço 0800 a existência desse canal de comunicação 
gratuito é uma forma de aproximar o cidadão de seu representante no Senado 
Federal. A possibilidade de uma relação de diálogo entre o senador e seu eleitor 
quando a troca de informações ou a expressão de opiniões se efetivam por meio do 
processo de comunicação tende a minimizar a distância provocada pelos 4 anos 
relativo a cada novo processo eleitoral.
Nesse sentido, 60% dos respondentes declararam que, ao tornarem-se 
usuários do Serviço 0800, o sentimento de proximidade com os senadores 
aumentou, sendo que o grau de aproximação foi classificado por 33% como sendo 
“Grande” e 37% como de “Média” aproximação.
A maior parte dos cidadãos que buscam o Serviço 0800 acredita que a 
mensagem enviada exerce influência na ação política dos senadores, sendo que 
37% dos entrevistados qualificaram como sendo “Média” e 33% como “Grande” a 
influência de suas mensagens.
Cerca de 51% dos usuários do Serviço 0800 afirmaram que sua opinião sobre 
o trabalho dos senadores “Melhorou” após a interação promovida pelo Serviço 0800, 
fato esse que demonstra a importância da participação e da informação para a 
correta compreensão da atividade parlamentar pela sociedade. Além disso, a 
utilização do Serviço como canal de comunicação com os senadores estimula o 
cidadão a acompanhar os trabalhos legislativos, opinião expressa por 85% dos 
respondentes. Verifica-se, desse modo, que “o sentimento de maior proximidade 
com seus representantes e a crença de participação efetiva por meio da influência 
das mensagens e opiniões expressas aos senadores resulta em forte estímulo para 
o acompanhamento das questões políticas relativas ao Senado Federal”.
efetuada no período de 23 a 29 de abril de 2003, tendo sido realizadas 243 entrevistas. A amostra foi composta 
por sorteio aleatório simples, com margem de erro de 4,7% entre a população, de forma a garantir sua 
representatividade estatística. A coleta de dados utilizou questionário estruturado com 23 questões fechadas 
sobre o tema da pesquisa e 4 questões para identificação do perfil do respondente.
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A pesquisa revelou também que dentre os usuários que solicitaram respostas 
às mensagens, mais da metade não foram atendidos, enquanto 42% receberam 
algum retorno dos gabinetes parlamentares. Para estes que receberam respostas, a 
maioria (88%) considerou-a “Satisfatória”, tendo sido atendida a sua necessidade de 
informação.
(b) Importância do Serviço 0800 - A Voz do Cidadão
Quase a totalidade dos usuários do Serviço 0800 considera-o "Muito 
importante” (79%) ou “Importante” (18%), donde se pode inferir que um número tão 
expressivo de opinião favorável ao Serviço (97%) demonstra que a sociedade está 
receptiva e requer a criação de mecanismos formais de comunicação que permitam 
a interação com o parlamentar'.
Para os usuários são duas as principais vantagens do Serviço 0800: 
Aproximar o cidadão dos senadores (39%) e fortalecer a cidadania (38%), Quanto ao 
uso que o cidadão faz do Serviço, destacaram-se três funções: “enviar mensagens 
para o senador” (52%), “esclarecer dúvidas” (18%) e “solicitar publicações do 
Senado Federal” (12%).
Dessa forma, pode afirmar que o cidadão-usuário do Serviço 0800 procura e 
valoriza formas participativas de comunicação, muito mais do que a recepção de 
informações por meio de mídia externa e interna.
Quanto à qualidade do atendimento prestado pelo Serviço 0800, a maioria 
dos entrevistados manifestou-se positivamente qualificando o atendimento como 
“Excelente” (53%) e “Bom” (34%). Outro dado relevante, é o fato de 90% dos 
entrevistados terem afirmado confiar na informação disponibilizada pelos 
atendentes; além disso, 85% dos respondentes informaram que divulgam para 
outras pessoas a existência do Serviço.
Confirmando essa confiança que o cidadão deposita no Serviço 0800, a maior 
parte dos usuários (64%) usa com freqüência esse canal de comunicação, 
validando-o como efetivo instrumento de participação.
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(c) Perfil do cidadão que utiliza o Serviço 0800
O perfil do usuário do Serviço 0800 revelou que ele é um cidadão integrado 
em sua sociedade e que busca formas ativas de participação social e política, para 
quem a atividade política não se restringe ao depósito periódico do voto nas urnas 
eleitorais.
Dentre os usuários, mais de 40% participam ativamente de alguma 
organização da sociedade civil, como “Grupos Comunitários” (27%), “Sindicatos" 
(10%) ou “ONGs e Órgãos de Classe” (4%). Cerca de 60%, declararam ter 
participado de atividades políticas ou sociais, nos últimos dois anos e 32% dos 
entrevistados afirmaram ser formalmente filiados a algum partido político.
Para monitorar as atividades políticas, a maioria utiliza a mídia de massa, com 
destaque para a televisão (33%), jornal impresso (17%) e rádio (16%). Quanto à 
mídia do Senado Federal, ela é considerada fonte de informação política para 86% 
dos entrevistados: metade dos usuários assiste a TV Senado, 18% lêem o Jornal do 
Senado, 8% ouvem a Voz do Brasil, 6% ouvem a Rádio Senado e 3% acessam o 
portal do Senado na Internet. Para 12% dos respondentes, a TV Senado foi 




Ao Senador Ademir Andrade: "Gostaria de saber 
como o cidadão brasileiro pode ter certeza da 
confiabilidade de seu voto feito na urna eletrônica, 
já que não existe a possibilidade de recontagem de 
votos. Existe alguma possibilidade de manipulação 
de resultados já que o episódio do painel do 
Senado deixou o brasileiro desconfiado?"
Usuário do Serviço 0800 - 
Lago da Pedra/MA - 14.06.2002
Neste capítulo será apresentado o encaminhamento teórico-metodológico da 
pesquisa empírica. Estão descritos os procedimentos de coleta de dados e 
amostragem, a definição das categorias estabelecidas, o trabalho de campo 
desenvolvido e o tratamento conferido aos dados.
A pesquisa buscou explorar a tensão existente nas formulações dos teóricos 
da sociedade da informação no que diz respeito às mudanças promovidas pelas 
tecnologias da informação na sociedade brasileira, em especial no campo político, 
como componente fundamental para o fortalecimento da democracia no País. De 
acordo com AKUTSU e DE PINHO (2002: 728), “o antagonismo entre as posições 
dos teóricos da sociedade da informação e de seus opositores concentra-se na 
utilização das novas tecnologias da informação pela sociedade e o Estado, ou seja, 
se serão utilizadas em benefício da coletividade ou para aprofundar o controle e a 
desigualdade social. As teses defendidas pelos dois grupos são opostas justamente 
porque são ensaios de previsão de cenários futuros da utilização de tecnologias da
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informação por parte da sociedade e do Estado". Segundo os mesmos autores, 
apesar das divergências, há razoável concordância com a possibilidade de 
participação do cidadão na vida pública, utilizando-se, entre outras tecnologias, por 
exemplo, a Internet, para o aperfeiçoamento da democracia.
Dessa forma, o trabalho focou a questão do acesso à informação como 
pressuposto básico do efetivo exercício da cidadania; partindo-se da concepção de 
que a democracia plena depende da ampla disponibilização de informações- públicas 
para todos e que a existência de um canal de comunicação público, oficial, gratuito e 
com alcance nacional, nos moldes do Serviço de Atendimento ao Cidadão do 
Senado Federal, que permita o encaminhamento das mensagens dos cidadãos 
diretamente para os seus representantes, pode representar uma porta de acesso da 
sociedade e um efetivo instrumento de participação política.
3.1. O Serviço 0800 - A Voz do Cidadão: Proposta de Pesquisa
Consolidado o processo de redemocratização e com a ampliação da 
participação da sociedade no debate das principais questões nacionais, o 
Congresso Nacional viu-se compelido a rever suas formas de atuação de modo a 
torná-las mais transparentes e compromissadas com o bem-estar da sociedade, em 
especial, como órgão mediador da negociação pública, onde as matérias de 
interesse coletivo possam ser debatidas e onde se encontrem soluções de forma 
democrática e legítima. Além disso, o impacto causado pela comunicação e suas 
novas tecnologias na esfera social tem obrigado o campo político a adequar-se, de 
modo muito complexo, à uma sociedade midiática, marcada por tensões e inúmeros 
conceitos inovadores que exigem adaptações e reorganização de suas estratégias 
de ação.
Dentro desse contexto, o Senado Federal, enquanto parte constitutiva do 
Congresso Nacional e órgão aglutinador da cidadania representativa, tem enfrentado 
mudanças profundas e crescentes em suas atividades. Segundo RUBIM (2000: 50), 
a “Idade Mídia” é capaz de “redimensionar e resignificar a política em três patamares 
distintos: na telepolítica, isto é, na política realizada em redes eletrônicas, analógicas 
ou digitais; no aparecimento de novos ingredientes políticos; e na redefinição dos
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regimes de funcionamento e dos formatos da política realizada em espaços 
geográficos determinados [...] pela virtualidade da sua possível absorção em redes 
midiáticas, retidas na noção metafórica de ‘tela’”.
A partir dessa linha de raciocínio, o foco dessa pesquisa centrou-se no 
Serviço 0800 - A Voz do Cidadão do Senado Federal48, pois é o canal de 
comunicação que apresenta o maior grau de proximidade com o cidadão e o mais 
abrangente. Se, é certo que o mundo da política mudou em razão das 
transformações patrocinadas pelas mídias e pelas novas tecnologias, também é 
questão primordial tentar verificar se a comunicação incentiva a participação do 
cidadão, despertando-o para o exercício da cidadania e o conseqüente 
fortalecimento da prática democrática.
48 De acordo com COSTA (1999: 41), “o Senado Federal foi o primeiro órgão legislativo, em todo o Brasil, a 
colocar em funcionamento regular um serviço de ouvidoria gratuito, acessado de qualquer ponto do país via 
telefone".
O principal objetivo do estudo é analisar o uso político que os senadores 
fazem das opiniões, críticas e sugestões enviadas pelo cidadão por meio do Serviço 
0800 - A Voz do Cidadão do Senado Federal, a fim de identificar se a existência 
desse canal de comunicação propicia uma comunicação dialógica entre 
representantes e representados, contribuindo para a (re) adequação permanente 
das práticas políticas, fomentando a participação do cidadão nos processos de 
discussão e deliberação das questões públicas, e por conseqüência, fortalecendo a 
prática democrática.
Pode-se destacar, também, como propósitos secundários da pesquisa: (a) 
verificar o uso que os senadores fazem do Serviço 0800 - A Voz do Cidadão, bem 
como das informações por ele disponibilizadas, buscando identificar elementos que 
caracterizem a natureza dessa relação; (b) identificar se o Serviço 0800 - A Voz do 
Cidadão é utilizado pelos parlamentares como um verdadeiro canal de comunicação 
dialógica com o cidadão-usuário, incentivando a sua participação formal ou real; (c) 
avaliar se o parlamentar, com base nas informações enviadas pelo Serviço 0800, 
redimensiona seu discurso, suas ações, sua atuação política, de modo a adequar-se 
às mudanças que ocorrem na sociedade midiática; (d) identificar a composição, 
atores, fluxos de dados, e funcionamento do sistema de informação que se 
estabelece na relação entre o cidadão-usuário e os senadores por meio do Serviço 
0800.
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Como, ao longo do trabalho, não houve preocupação ou interesse em se 
obter como resultado generalizações, princípios e leis, estabelecendo-se o foco da 
pesquisa no específico, peculiar e individual, “almejando sempre a compreensão e 
não a explicação dos fenômenos estudados” (MARTINS, 1989:23), pode-se 
considerar este estudo como empírico e qualitativo, com as descrições tratadas 
interpretativamente. Optou-se, dessa forma, pelo método qualitativo, pois ele permite 
“fazer análises em profundidade, obtendo-se até percepções dos elementos 
pesquisados sobre os eventos de interesse” (CAMPOMAR, 1991: 96). Dados 
estatísticos serão empregados apenas para complementar os resultados, não sendo 
realizado tratamento estatístico e classificatório de modo sistemático ou profundo.
A pesquisa fundamentou-se nas seguintes premissas:
a. Os parlamentares, enquanto representantes da sociedade, desconhecem o real 
potencial de canais de comunicação, nos moldes dos Serviços de Atendimento 
ao Cidadão, como instrumentos de (re) adequação, (re) dimensionamento e (re) 
orientação das práticas políticas, uma vez que tais serviços repassam, 
diretamente dos representados para os seus representantes, sem interferências, 
os anseios, insatisfações e as opiniões da sociedade brasileira.
b. Não há, por parte dos senadores, a preocupação de se criar ações sistemáticas 
e permanentes com o fim de se estabelecer um efetivo canal de comunicação 
com seus representados, por meio do Serviço 0800 - A Voz do Cidadão, de 
modo a acompanhar a opinião pública e promover o diálogo com a sociedade.
c. O Serviço 0800 - A Voz do Cidadão é um efetivo canal de comunicação com a 
sociedade, garantindo o acesso à informação e oferecendo uma real 
possibilidade de participação do cidadão-usuário em um espaço público de 
discussão e deliberação das grandes questões nacionais.
d. De acordo com a orientação partidária, é dado um tratamento diferenciado às 
mensagens originadas pelo Serviço 0800 - A Voz do Cidadão, bem como à 
comunicação que se estabelece com os cidadãos que por ele se manifestam.
A partir da análise de GIL (1987: 44), que prevê a classificação da pesquisa 
em três níveis - Exploratório, Descritivo e Explicativo, este trabalho define-se como 
estudo exploratório, ou seja, aquele que tem por finalidade “desenvolver, esclarecer 
e modificar conceitos e idéias, com vistas a formulação de problemas mais precisos 
ou hipóteses pesquisáveis para estudos posteriores”. O estudo exploratório é um 
método utilizado para conhecer uma realidade, estimular a compreensão de seus
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processos, abrir pistas para reflexão e sugerir hipóteses mais precisas e problemas 
de pesquisa, embora se aproxime também do descritivo, o que é previsto por GIL 
(1987: 45). É, no entanto, limitado à suas circunstâncias, único em seu conteúdo e 
contexto.
Como estratégia de pesquisa, foi escolhido o estudo de caso, em razão da 
natureza recente e única do objeto analisado: a criação e uso político das centrais 
de atendimento ao cidadão pelo sistema 0800 de telefonia e outras formas 
eletrônicas de comunicação. Para YOUNG (1987: 58-59), a maior utilidade do 
estudo de caso é verificada nas pesquisas exploratórias e pode ser definido como 
“... um conjunto de dados que descrevem uma fase ou a totalidade do processo 
social de uma unidade, em suas várias relações internas e nas suas fixações 
culturais, quer seja essa unidade uma pessoa, uma família, um profissional, uma 
instituição social, uma comunidade ou uma nação”.
Nesta técnica, o pesquisador deixa as inferências relativas ao todo por conta 
da capacidade de julgamento do leitor (CASTRO, 1977: 88). Segundo YIN (1984: 
13-19): “em geral, estudos de casos são a estratégia preferida quando as questões 
“como” ou “o porquê" são colocadas, quando o investigador tem pouco controle 
sobre os eventos, e quando o foco está em um fenômeno contemporâneo dentro de 
contexto da vida real. Esses estudos de caso explicativos também podem ser 
complementados com dois outros tipos de estudos de caso - ‘o exploratório’ e ‘o 
descritivo’”49.
49 Tradução livre da autora: “In general, case studies are the preferred strategy when 'how' or 'why' questions are 
being posed, when the investigator has little control over events, and when the focus is on a contemporary 
phenomenon within some real-life context. Such ‘explanatory’ case studies also can be complemented by two 
other types - 'exploratory' and 'descriptive' case studies."
O estudo de caso também é recomendado quando, no exame dos eventos 
contemporâneos, os comportamentos relevantes não podem ser manipulados, 
requerendo a observação direta e série sistemática de entrevistas (YIN: 1984,19).
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3.2. A coleta de dados
Para viabilizar este trabalho, optou-se pela realização de uma pesquisa 
empírica, efetivada no último ano da 51a Legislatura do Senado Federal, ou seja, no 
ano de 2002, quando ocorreram as eleições para a Presidência da República, 
Governos de Estados e do Distrito Federal, bem como para as Assembléias 
Legislativas Estaduais, do Distrito Federal e para o Senado Federal.
A escolha do período está baseada no fato de ser o último ano da 51a 
Legislatura do Senado Federal, final de mandato para 2/3 dos senadores, momento 
que, em princípio, o parlamentar e sua equipe já sabem como funcionam os 
instrumentos de comunicação da Instituição, em especial, do Serviço 0800 - A Voz 
do Cidadão, tendo consolidado uma prática de uso e interação com esses canais de 
comunicação.
A pesquisa teve por objetivo identificar qual o uso que o parlamentar faz, 
enquanto representante do cidadão, do Serviço 0800 - A Voz do Cidadão e das 
informações por ele registradas, com o propósito de verificar se ele efetua uma 
adequação e redefinição de suas práticas políticas, bem como se estabelece uma 
comunicação efetiva com seus representados por meio do serviço de atendimento 
ao cidadão.
3.2.1. Instrumentos de coleta de dados
A operacionalização da pesquisa empírica efetuou-se por meio da adoção de 
um conjunto de técnicas de coletas de informações, seguindo a proposta do estudo 
de caso. Assim sendo, foram empregadas as seguintes técnicas: Análise 
Documental e Entrevista Semi-estruturada.
A análise documental prevê a avaliação de documentos que possam subsidiar 
a pesquisa e realizar observações sobre a realidade em que está inserida. Esta 
etapa, compreendeu a seleção de textos regimentais e o levantamento de 
informações nos bancos de dados do Senado Federal. A análise documental teve 
por objetivo permitir a identificação do contexto em que ocorreu a criação da
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Secretaria de Comunicação do Senado Federal - SECS, da Subsecretaria de 
Relações Públicas - SSRP e do Serviço 0800 - A Voz do Cidadão, dentro de uma 
perspectiva histórica de evolução da sociedade brasileira, de modo a avaliar quais 
os fatores que propiciaram a criação do Serviço 0800, nos moldes de uma Central 
de Atendimento ao Cidadão.
A opção pela entrevista semi-estruturada teve por base o fato dela valorizar a 
presença do investigador, oferecendo, ao mesmo tempo, todas as perspectivas 
possíveis para que o informante tenha liberdade para responder, de modo 
espontâneo. Como define LODI (1989: 146), pode-se entender por entrevista semi- 
estruturada, em geral: “[...] aquela que parte de certos questionamentos básicos, 
apoiados em teorias e hipóteses, que interessam à pesquisa, e que, em seguida, 
oferecem amplo campo de interrogativas, fruto de novas hipóteses que vão surgindo 
à medida que se recebem as respostas do informante. Desta maneira, o informante, 
seguindo espontaneamente a linha de seu pensamento e de suas experiências 
dentro do foco principal colocado pelo investigador, começa a participar na 
elaboração do conteúdo da pesquisa".
Com base em GIL (1987: 117), pode-se considerar a entrevista semi- 
estruturada como uma “entrevista por pautas”, por ser flexível e apresentar certo 
grau de estruturação, guiados por uma relação de pontos de interesse que o 
entrevistador vai explorando ao longo de seu curso. Além disso, essa técnica 
apresenta um grande poder de retro-alimentação, o que possibilita seja estimulado o 
seu desenvolvimento e a abordagem de assuntos e nuanças não previstas 
inicialmente, permitindo também uma participação efetiva do entrevistado na 
definição do conteúdo da pesquisa.
Um dos pontos de destaque desse instrumento é que, ainda que o 
entrevistado tenda a proferir um discurso previamente elaborado, a presença do 
pesquisador permite avaliar melhor a veracidade das declarações, com base por 
exemplo nas posturas corporais, no tom de voz utilizado, na ironia dos testemunhos, 
na própria forma de receber o entrevistador etc.
Após a escolha pela aplicação da entrevista semi-estruturada, foram 
realizadas duas entrevistas com Chefes de Gabinete Parlamentar, a título de pré- 
teste, que tiveram uma duração aproximada de 60 minutos cada. Por meio dos 
dados coletados foi possível consolidar a definição das categorias de análise, do 
instrumento de pesquisa e do questionário padrão.
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A entrevista semi-estruturada também foi utilizada com os profissionais 
envolvidos na criação e operacionalização do Serviço 0800, para recuperar dados 
não formalmente e oficialmente registrados e resgatar a história de sua concepção e 
implementação, traçando o seu quadro evolutivo na Instituição.
3.2.2. Definição do universo, amostra e categorias de análise
O universo da pesquisa compreendeu os 81 Gabinetes Parlamentares, 
compostos pelos representantes da 51a Legislatura, constituído por 3 senadores de 
cada Estado e do Distrito Federal, totalizando a representação de 10 partidos 
políticos. Desse universo, foram selecionados para a amostra 48 Gabinetes 
Parlamentares®3.
Inicialmente, pensou-se em aplicar a entrevista diretamente junto aos 
senadores. Contudo, após a realização dos pré-testes e com base na experiência de 
trabalho prévia da própria pesquisadora no Senado Federal, optou-se por utilizar o 
instrumento com os Chefes de Gabinetes porque eles foram identificados como 
aqueles que efetivamente conhecem o Serviço 0800 - A Voz do Cidadão, são 
responsáveis pelo controle do fluxo de correspondência dos Gabinetes 
Parlamentares, e tratam de todo o processo de análise e atendimento das 
mensagens.
A mudança de opção também teve por base as seguintes razões:
(a) Os senadores, em sua maioria, não sabem identificar com precisão o 
funcionamento do Serviço 0800 e tampouco o tratamento que é dado 
às mensagens enviadas por meio dele; eles não fazem distinção 
quanto ao meio de encaminhamento dos expedientes.
(b) São os chefes de gabinetes e não os senadores os responsáveis pelo 
recebimento e encaminhamento das mensagens. Os parlamentares, 
dependendo do assunto, não tomam nem conhecimento do expediente
50 A relação dos gabinetes parlamentares que compuseram a amostra está no Anexo 9, por ordem alfabética. A 
lista com os entrevistados será mantida em sigilo, de modo a preservar os participantes, uma vez que foi 
combinado, previamente, que não haveria a identificação dos depoimentos.
59 
enviado, seja por meio do Serviço 0800 ou por outras formas de 
comunicação.
A escolha dos entrevistados considerou, ainda, o partido ao qual cada 
senador estava filiado, pois se acreditava que, dependendo da orientação partidária, 
poderia ser dado tratamento diferenciado às mensagens encaminhadas pelo Serviço 
0800 - a Voz do Cidadão, bem como seria diferente a forma de estabelecer a 
comunicação com os cidadãos-usuários do Serviço. Optou-se, então, por uma 
amostra estratificada por partido para definir a quantidade de senadores de cada 
legenda, de modo a manter a proporcionalidade entre eles, sendo o procedimento 
seguinte caracterizado pelo sorteio aleatório para a escolha final dos nomes. Mesmo 
não sendo um trabalho de natureza quantitativa, buscou-se atingir uma correção de 
resultados o mais próximo possível do ideal, e para tanto foi previsto um erro de 
amostragem de 10%, percentual considerado normal para os critérios de pesquisas 
qualitativas.














No caso de impossibilidade de entrevistar algumas fontes selecionadas, seja 
por recusa, ausência ou após cinco tentativas infrutíferas, foi prevista a realização de
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um novo sorteio para a substituição do referido indicado. Em apenas dois casos 
houve a necessidade de se substituir o nome proposto pela amostra inicial.
Durante a realização da pesquisa, alguns Chefes de Gabinete afirmaram não 
realizar a triagem e nem o atendimento das mensagens do Serviço 0800 - A Voz do 
Cidadão, indicando outros funcionários do Gabinete Parlamentar para a entrevista. 
Então, para efeito da pesquisa, considerou-se que as entrevistas seriam realizadas 
com os Chefes de Gabinetes ou com os servidores que realizassem a triagem e o 
atendimento das mensagens enviadas pelo Serviço 0800 e fossem por ele 
indicados. Nessas situações, o instrumento empregado para a coleta de dados foi o 
mesmo utilizado com os Chefes de Gabinete.
No trabalho são utilizados, em vários momentos, em especial no Capítulo 4 - 
Dos Resultados, frases pronunciadas pelos entrevistados. Sua incorporação ao texto 
tem o objetivo de enfatizar ou exemplificar determinadas situações ou avaliações. 
Não se registrou a autoria das frases, apenas foi inserido o número da entrevista, 
cuja identificação é do conhecimento exclusivo do pesquisador. Foi previamente 
combinado com os entrevistados o sigilo do conteúdo gravado, de modo a preservar 
os depoentes e assegurar-lhes que nenhuma crítica feita ao Serviço 0800 - A Voz 
do Cidadão ou à Instituição seria utilizada contra o entrevistado. A identificação da 
autoria dos depoimentos não contribuiria para os resultados obtidos.
A partir dos pré-testes realizados, foram propostas as seguintes categorias de 
análise, que sintetizam um padrão de resposta:
1. Descrição do Processo: tem por objetivo a avaliação de todo o 
processo de tratamento das mensagens enviadas por meio do 
Serviço 0800, compreendendo desde a composição e 
funcionamento dos gabinetes parlamentares até a forma de 
seleção, meios e modos de acesso, registro e acompanhamento da 
informação.
2. Tipificação e tratamento das mensagens: visa à identificação do 
tratamento conferido às mensagens, englobando aspectos como os 
atores principais que participam do sistema, critérios utilizados para 
seleção e tratamento das mensagens até os modelos de fluxo da 
informação.
3. Uso da informação: trata de investigar o uso que os parlamentares 
fazem das informações encaminhadas pelo Serviço 0800,
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envolvendo questões como o valor dado às mensagens, a influência 
de tais participações nas ações do parlamentar e a identificação de 
fatores que podem contribuir para essa mudança das práticas 
políticas.
3.2.3. O perfil dos entrevistados
A composição do perfil dos entrevistados limitou-se à identificação do cargo 
que ocupam no Gabinete Parlamentar, sexo, a faixa etária e a formação acadêmica. 
Essa opção teve por base o fato de que o critério principal para a eleição dos 
entrevistados é o cargo ocupado por ele, uma vez que nos pré-testes foi constatado 
que é o Chefe de Gabinete, em geral, quem atende as mensagens recebidas pelo 
Serviço 0800. Dessa forma, os demais itens foram incluídos para ajudar na futura 
interpretação dos dados da pesquisa, caso fosse constatada alguma diferença 
significativa nos padrões de seleção e tratamento da informação.
Dos 48 entrevistados, 18 são do sexo feminino e 30 do sexo masculino. A 
faixa etária para ambos os grupos varia de 35 a 65 anos, mas a média geral fica 
entre 40 a 50 anos.
Entre as mulheres, 13 ocupam o cargo de chefe de gabinete, 01 é analista 
legislativo, 01 assessora de imprensa e 03 são secretárias parlamentares. Quanto à 
formação acadêmica, a maioria tem nível superior completo, todas na área de 
ciências humanas, predominando o Curso de Direito. Uma delas informou ter o 
segundo grau completo e outra ter concluído o Mestrado.
Entre os homens, 26 são chefes de gabinete, 01 subchefe de gabinete, 01 
assessor de imprensa, 01 secretário parlamentar e 01 assistente de gabinete (cargo 
de nível médio). Quanto à formação acadêmica: 02 concluíram o segundo grau, 04 
têm curso superior incompleto, 01 possui o Mestrado e os demais têm curso superior 
completo, a maioria na área de ciências humanas, com predomínio dos cursos de 
Direito, Economia e Administração.
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3.3. Tratamento dos dados coletados
As entrevistas semi-estruturadas foram aplicadas no período de 15 de outubro 
a 15 de dezembro de 2002, em dias úteis, nos Gabinetes Parlamentares, localizados 
no Senado Federal, em Brasília-DF.
A realização da pesquisa foi informada previamente a cada um dos 48 Chefes 
de Gabinete dos parlamentares selecionados na amostra, mediante a remessa de e­
mail do Diretor da Subsecretaria de Relações Públicas do Senado Federal. Nesse 
expediente, o chefe de gabinete foi comunicado sobre a sua seleção para participar 
da pesquisa, bem como sobre o objetivo do trabalho e a identificação da 
pesquisadora.
Mediante contato prévio, via telefone, foram agendadas as datas e horários 
das entrevistas com os Chefes de Gabinetes, que foram realizadas no local de 
trabalho de cada um, sem a presença de testemunhas. Antes do início da entrevista, 
cada um dos entrevistados foi novamente informado quanto aos objetivos da 
pesquisa, a natureza da matéria a ser tratada, tendo assumido a pesquisadora o 
compromisso de não revelar o nome dos entrevistados e nem identificar as 
declarações feitas.
A cada um dos participantes também foi perguntado sobre a possibilidade de 
ser feita a gravação da entrevista. Mediante a anuência dos entrevistados a 
pesquisadora deu início às gravações e somente em dois casos fez o registro à mão, 
atendendo a pedido dos participantes, que não se sentiram à vontade para realizar a 
gravação da conversa.
Em alguns casos, os Chefes de Gabinetes manifestaram seu desejo de não 
participar da pesquisa, afirmando que haveria outro funcionário responsável pelo 
atendimento das mensagens encaminhadas pelo Serviço 0800 - A Voz do Cidadão 
e, por conseguinte, o mais adequado a responder aos questionamentos. Nessas 
situações, inicialmente, optou-se por insistir na participação do Chefe de Gabinete 
na pesquisa; mas, a partir de recusa manifesta, a entrevista foi realizada com o 
funcionário por ele indicado.
A partir das recomendações de QUIVY & CAMPENHOUDT (1992:75), a 
técnica de realização das entrevistas foi empregada de modo a realizar o mínimo 
possível de perguntas; intervir da forma mais aberta possível para que o entrevistado
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pudesse apresentar sua própria realidade; não contrariar as respostas; realizar as 
entrevistas num contexto adequado (no local de trabalho do entrevistado e sem 
testemunhas); e gravá-las, fato este que não interferiu nas respostas. As entrevistas 
duraram, em geral, de 30 a 40 minutos.
Encerrada a aplicação das entrevistas semi-estruturadas, todas as fitas foram 
degravadas, sendo identificadas pelo nome do senador, partido ao qual pertence e o 
nome do entrevistado. Os relatórios do trabalho fazem parte do acervo da pesquisa.
As 48 entrevistas e a coleta de dados, incluindo-se a observação e análise 
dos dados documentais, foram feitas pela própria autora.
64
CAPÍTULO 4
4.REPRESENTANTES  E REPRESENTADOS: O LONGO CAMINHO PARA O 
DIÁLOGO
Aos senadores do Maranhão: “Sou garimpeiro e 
gostaria de saber como anda o projeto de lei dos 
garimpeiros de Serra Pelada. Eu e meus 
companheiros estamos acampados em Macabau 
há 90 dias e até agora nada. Os Senhores, como 
Senadores do nosso Estado, são os únicos que 
podem nos ajudar. Por favor olhem por nós”.
Usuário do Serviço 0800 - 
Macabau/MA - 04.06.2002
Neste capítulo serão apresentados os resultados da pesquisa empírica, que 
foram divididos em três subitens, de modo a facilitar a compreensão dos dados 
obtidos no trabalho. Ao longo do texto, será possível visualizar a existência de um 
sistema de comunicação próprio do Senado Federal, a partir da descrição do 
trabalho desenvolvido pelo Serviço 0800 - A Voz do Cidadão, como um canal de 
comunicação entre o cidadão-usuário e o seu representante, culminando com a 
identificação de um estudo típico de gatekeeper.
Na primeira parte, será descrita toda a forma de processamento da 
informação, que envolve desde o funcionamento dos gabinetes parlamentares até os 
programas de controle de expedientes adotados em cada um. Num segundo 
momento, se descreverá o tratamento que é dado às mensagens recebidas por meio 
do Serviço 0800 - A Voz do Cidadão, apresentando-se os atores que atuam no
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sistema, os modelos de fluxo da informação, critérios de seleção e exclusão de 
mensagens e a opinião sobre o papel do Serviço 0800. Finalizando o capítulo, serão 
descritas as ocasiões em que podem ocorrer a readequação das práticas políticas e 
sob quais circunstâncias tal fenômeno se concretiza.
4.1. Do Processamento da Informação
Nesta categoria de análise pretende-se apresentar o funcionamento dos 
Gabinetes Parlamentares (composição das equipes de trabalho, formas de seleção, 
interações e relações de poder) e as formas operacionais de processamento das 
mensagens recebidas, que incluem a identificação dos selecionadores e outros 
papéis desempenhados, o processo de seleção, meios e formas de acesso, registro 
e acompanhamento da informação.
4.1.1. O Gabinete Parlamentar
No Senado Federal, cada senador dispõe de um escritório de trabalho, 
denominado Gabinete Parlamentar, cuja coordenação das atividades fica a cargo do 
Chefe de Gabinete. Trata-se de uma função comissionada (FC-08), que só pode ser 
exercida por funcionário do quadro permanente da Instituição, conforme previsto no 
Regulamento Administrativo de 1972, na Resolução n° 58/1972 e na Resolução n° 
09/1994 do Senado Federal. A designação para o cargo é feita mediante convite e 
escolha pessoal de cada parlamentar, sendo também por ele destituído a qualquer 
tempo.
O Chefe de Gabinete atua como um agente intermediador entre o Senador e 
sua equipe pessoal (que em geral acompanha-o em seu Estado de origem) e a 
Instituição. Segundo o Regulamento de Cargos e Funções do Senado Federal5! em 
seu Art. 15: “Ao Chefe de Gabinete incumbe dirigir, controlar e coordenar as 
atividades administrativas e sociais do respectivo gabinete, e desempenhar outras 
51 O Texto integral faz parte do Regulamento Orgânico do Senado Federal, publicado no Diário do Senado 
Federal do dia 19/11/2002.
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atividades peculiares à função”. Conhecedor do modus operandi da Casa, o Chefe 
de Gabinete é responsável, ainda, pela interação entre o Gabinete e as várias 
instâncias e órgãos administrativos do Senado Federal.
A equipe fixa de cada Gabinete Parlamentar é composta por sete 
profissionais: um Chefe de Gabinete (FC-08), um Subchefe (FC-07) e mais cinco 
funcionários (FC-06), que podem ser de nível superior, médio ou básico, que 
ocupam funções comissionadas de provimento exclusivo de servidores do quadro 
permanente do Senado Federal. Os demais funcionários, cujo número total pode 
variar em média de 15 a 30, são contratados conforme a discricionariedade de cada 
senador, dentro das possibilidades orçamentárias determinada pela “verba de 
gabinete” a que cada um faz jus ao iniciar o seu mandato. Essa parte da equipe é 
formada, em geral, por Assessores e Secretários Parlamentares, Assessor de 
Imprensa, Secretárias, funcionários de nível médio e básico.
4.1.2. A Seleção das Mensagens
Segundo dados coletados pela pesquisa, em geral, o processo de tratamento 
das mensagens enviadas ao parlamentar pelo Serviço 0800 inicia e finaliza com o 
Chefe de Gabinete - servidor que responde pela sua recepção, triagem, seleção e 
encaminhamento. Cabe destacar que todas as demais mensagens são recebidas 
pelo mesmo servidor independentemente do meio ou da mídia, incluindo cartas, 
impressos, e-mail, fax ou chamadas telefônicas, não havendo tratamento 
diferenciado com base no meio empregado pelo cidadão para comunicar-se com o 
senador.
Apesar do atendimento poder ser feito em tempo reduzido, conforme a 
característica do meio utilizado, como é o caso dos e-mails, é padrão que todas as 
mensagens sejam incluídas numa espécie de “fila única”.
“O tratamento é o mesmo que é dado a outras 
mensagens que chegam via correio eletrônico porque as 
mensagens da Voz do Cidadão também são canalizadas 
para a caixa postal do Senador; então elas são tratadas 
na mesma seqüência temporal e com os mesmos 
critérios de resposta e retorno para as pessoas que 
entraram em contato” (Entrevista 23).
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É possível dizer que há um modelo básico fixado para o processamento da 
informação oriunda do Serviço 0800, mas que também é empregado para as demais 
mensagens que chegam ao Gabinete.
“A gente dá o tratamento que é semelhante ao que é 
dado a todas as correspondências, quer chegue por e­
mail, fax ou papel” (Entrevista 06); ou “Não há um 
tratamento diferenciado das correspondências normais 
que chegam no Gabinete. É um procedimento padrão” 
(Entrevista 12).
Os Selecionadores
De um modo geral, a informação que chega diretamente do cidadão é 
recebida, selecionada, analisada e distribuída pelo Chefe de Gabinete que 
desempenha o papel de gatekeeper22, fazendo a triagem, podendo impedir ou não o 
acesso da mensagem. Assim, o Chefe de Gabinete não é um mero distribuidor das 
mensagens, ele tem o poder de filtrar o que o senador vai ou não tomar 
conhecimento.
“Tem algumas críticas que eu passo, outras não. Quando 
eu acho que é sem substância, sem sentido nenhum, eu 
acho que é só para você machucar a pessoa, mostrar 
comentários que tem, então a gente desconsidera” 
(Entrevista 17).
A grande parte dos entrevistados afirmou que tem total autonomia para 
realizar a seleção, conforme as orientações gerais pré-definidas pelo senador. Ex.: 
“aquilo que a gente acha importante vai para a assessoria, eu e mais um colega, 
aquilo que a gente acha coerente, com lógica, possível; aquilo que não é viável 
descartamos” (Entrevista 29). O Chefe de Gabinete tem o poder, inclusive, de 
descartar qualquer mensagem que não considere “importante”, por exemplo: “eu 
normalmente não respondo o 0800 a não ser que a resposta seja dirigida 
diretamente ao senador e que seja de interesse dele, esse julgamento quem faz sou 
eu, aquelas de cunho geral como ‘aos senadores da Casa' eu não respondo” 
(Entrevista 40), ou “tudo quanto é tipo de mensagem que chega, eu leio o que é
52 Gatekeeper, nesse estudo, é um termo que pode ser traduzido por “selecionador" e foi concebido por Kurt 
Lewin em 1947, como representando o indivíduo que tem o “poder de decidir se deixa passara informação ou se 
a bloqueia", como se fosse um porteiro da informação (WOLF, 1992:159).
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importante para ele [o senador], o que é de solicitação eu já mando cumprir, e o que 
é de besteira eu deleto, jogo fora” (Entrevista 34).
A pesquisa revelou também que há uma disputa de poder interna, entre o 
Chefe de Gabinete e a equipe do Estado do senador, pelo controle das informações, 
seja no âmbito processual - definição de normas de seleção, distribuição e 
acompanhamento das mensagens; quanto no âmbito deliberativo, ou seja, na 
fixação de critérios para atendimento (quais pedidos devem ser respondidos, como e 
por quem), das posturas políticas a serem explicitadas (definição da linha ideológica 
do parlamentar e de ações que reforcem tal postura política) e interações com os 
grupos de interesse do parlamentar (quem pode fazer a interface com os grupos que 
entram em contato com o senador).
De um modo geral, cada Chefe de Gabinete procura delimitar o seu território 
de ação, enfatizando que certos assuntos são da competência da “outra parte da 
equipe” do parlamentar, sobre a qual ele não tem ingerência alguma. A amplitude de 
seu trabalho pode alcançar, em grande parte dos casos, até mesmo a definição de 
estratégias políticas voltadas para a tramitação das matérias legislativas, uma vez 
que muitos Chefes de Gabinete detém conhecimento prático do Processo 
Legislativo, o que representa um diferencial a seu favor na estrutura hierárquica dos 
Gabinetes. As tarefas de natureza política são consideradas pela grande maioria 
como mais elaboradas e mais importantes; conferindo status àqueles considerados 
capazes de executá-las.
Em vários casos, verificou-se que a função de gatekeeper pode ser delegada 
a outro funcionário do Gabinete que é autorizado a fazer uma “seleção prévia” das 
mensagens, para posterior deliberação da Chefia de Gabinete. Ex.: “Essas 
mensagens que chegam via e-mail, geralmente sou eu quem abre [chefe de 
gabinete] ou funcionário designado por mim que abre" (Entrevista 06). O trabalho 
pode, também, ser realizado concomitantemente pelo Chefe de Gabinete e por outro 
servidor destacado para realizar tal função. Ex.: “Temos uma funcionária que faz 
uma seleção dessas mensagens, nós não temos condições de responder a todas, 
tem muito lobby" (Entrevista 24).
Essa seleção adota vários critérios, entre eles: a origem da mensagem (do 
Estado do senador, da Região, ou de outros Estados), o tipo de solicitação (pedido 
de ajuda financeira, publicações, discursos, denúncias etc.), o meio da mensagem 
(fax, carta, e-mail etc.), o tema ao qual faz referência (meio ambiente, agricultura,
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direitos da mulher etc.), que podem ser definidos pelo senador ou pelo próprio Chefe 
de Gabinete.
“Às vezes chegam também mensagens indelicadas, e eu 
não tenho hábito de respondê-las, a não ser que a 
agressão seja muito grande, aí eu faço questão de 
responder, mas até então tenho uma funcionária que 
abre essas mensagens diariamente e a gente prioriza a 
resposta para o Estado do Senador” (Entrevista 24).
Apesar de realizar a primeira triagem, este outro servidor, a quem foi 
delegada a função de selecionar, tem autonomia bastante limitada, agindo em geral 
apenas como um distribuidor de mensagens para os demais atores competentes no 
trato da informação. Ele exclui o que é pré-determinado como sendo “descartável”, 
segundo critérios fixados pelo Chefe de Gabinete, e distribui as mensagens 
consideradas "aproveitáveis”, conforme o tipo de solicitação, para assessores e 
demais servidores do Gabinete, previamente designados para o tratamento de certo 
tipo de assunto, limitando-se, em grande parte dos casos, a providenciar pedidos 
considerados “rotineiros”, como as solicitações de cópias de discursos, publicações 
do senador, agenda política do parlamentar etc. E, mesmo nestas situações, o 
despacho final, em geral, fica à cargo da Chefia de Gabinete. Tais “selecionadores 
prévios” são escolhidos pelo Chefe de Gabinete, e atuam em total sintonia com as 
suas determinações. Em suma, seu papel limita-se a uma atividade puramente 
burocrática e administrativa, com o objetivo de facilitar a posterior análise das 
mensagens, a ser realizada pelo Chefe de Gabinete - aquele que detém o poder de 
decidir política e estrategicamente sobre o destino das mensagens.
As entrevistas indicam, dessa forma, que a função de selecionador realizada 
pelo Chefe de Gabinete pode ser feita concomitantemente por outros funcionários, 
de nível hierárquico inferior a ele, mas com os mesmos poderes de decidir política e 
estrategicamente, como substitutos eventuais e em situações de grande demanda 
de trabalho. Ex.: “Nós temos um funcionário responsável pelo tratamento das 
mensagens que é o Subchefe de Gabinete; ele fica responsável pela caixa postal do 
Senador"’ (Entrevista 25), ou “São todas mensagens filtradas pela secretária do 
Senador, no caso do 0800 é mandado diretamente para minha caixa postal e eu 
filtro [Assessor de Imprensa]” (Entrevista 44). As secretárias desempenham papel 
importante na seleção das mensagens pois são elas que geralmente tratam dos
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assuntos considerados de natureza “pessoal”; que exigem maior conhecimento das 
relações pessoais do senador.
Em sua grande maioria, tais substitutos eventuais são representados pelos 
subchefes de gabinete, técnicos de nível superior ou secretários parlamentar, todos 
eles designados para exercerem tal função pela própria Chefia de Gabinete.
“Essas mensagens enviadas pelo Serviço 0800 
geralmente são abertas por mim ou por uma funcionária 
credenciada pelo gabinete, que está autorizada a fazer 
isso também e imediatamente a gente faz uma avaliação 
pra saber se essa mensagem deve chegar ou não às 
mãos do senador, porque a primeira triagem é 
fundamental, porque você sabe, algumas mensagens, 
muitas vezes, não têm importância. Essas, normalmente, 
a gente elimina" (Entrevista 08).
Em apenas dois casos, constatou-se que as chamadas oriundas do Serviço 
0800 são da responsabilidade do Assessor de Imprensa local. Pelas entrevistas 
verificou-se que, nem mesmo as mensagens que podem gerar participações do 
senador no Programa “Fala Cidadão” (onde o cidadão-usuário autoriza que sua 
pergunta seja respondida pelo parlamentar), seja na TV, na Rádio ou no Jornal do 
Senado, despertam o interesse da equipe do Gabinete. Apesar da grande maioria 
dos Chefes de Gabinete destacar o papel da TV Senado, eles não sabem como 
funciona o Programa, nem quantas vezes o parlamentar já participou, nem mesmo 
como é feita a seleção pelos veículos de comunicação da Casa dos senadores que 
irão responder aos questionamentos do cidadão-usuário, encaminhados pelo 
Serviço 0800.
Em uma única situação constatou-se que o próprio destinatário da 
mensagem, o senador, fazia a seleção e o atendimento das mensagens enviadas 
tanto pelo Serviço 0800 como por e-mail, recebidas em seu endereço eletrônico. 
Contudo, tal rotina foi alterada em função do aumento das atividades típicas 
desempenhadas pelo parlamentar, principalmente em razão do período de 
campanha eleitoral, tendo sido transferida para o Chefe de Gabinete, a exemplo do 
que ocorre como padrão nos demais Gabinetes.
71
4.1.3. Os Programas para registro, controle e acompanhamento da informação
As mensagens do Serviço 0800 são encaminhadas para um único endereço 
eletrônico definido pelo próprio Chefe de Gabinete de cada Senador. Anualmente é 
feita uma consulta a cada um dos 81 Gabinetes, para a confirmação dos endereços 
ou eventuais alterações, sendo que, entre os entrevistados, a grande maioria dos 
endereços eletrônicos é destinada às Chefias de Gabinete.
Em geral, as mensagens do Serviço 0800 são lidas e atendidas (seguindo 
critérios que serão apresentados no próximo capítulo, também adotados para os 
outros tipos de comunicados recebidos pelo Gabinete), sendo de alguma forma 
registradas para consulta ou acompanhamento futuros, em programas criados 
especificamente para o registro e controle das correspondências.
De um modo geral, não há uma preocupação estratégica em manter um 
controle total do fluxo das informações seja para consultas ou confirmações 
posteriores; as correspondências são protocoladas automaticamente, sejam 
originadas ou não no Serviço 0800, seguindo a ordem de entrada, dentro de uma 
rotina realizada diariamente.
Atualmente, existem dois tipos de softwares disponibilizados pela Secretaria 
Especial de Informática (Prodasen) em uso nos Gabinetes Parlamentares. O 
primeiro é o CACR - “Controle e Acompanhamento de correspondências”; é o mais 
antigo e funciona basicamente como um arquivo onde podem ser armazenadas as 
correspondências de maior interesse, mas que não exigem nenhuma espécie de 
organização muito elaborada e nem um método único para tratamento da 
informação.
O segundo é chamado de GabFlow; trata-se de um programa moderno, que 
incorporou parte da tecnologia do CACR, e aperfeiçoou outros mecanismos de 
controle de dados. O GabFlow permite aos operadores gerenciar todo o trâmite da 
correspondência, interna e externamente, inclusive com visibilidade total do fluxo de 
trabalho (workflow) de cada documento individualmente. Oferece a informação 
sempre atualizada, requer uma entrada de dados reduzida, economizando tempo, e 
tem por base a adoção de documentos eletrônicos (todos são (escaneados), 
dispensando, em grande parte, a necessidade de arquivos em papel (há uma 
tendência, em quase todos os gabinetes, de se evitar o arquivo tradicional das 
mensagens impressas que tratem de assuntos rotineiros).
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O GabFlow é um programa que permite uma série de novas operações, 
criadas para atender a demandas próprias dos gabinetes parlamentares, como a 
emissão de relatórios das atividades políticas do parlamentar (por cidade, por 
pessoa, por tema etc.), gráficos sobre os principais temas das correspondências 
recebidas, origem dos pedidos, fase atual de atendimento, campos para inclusão de 
fotos dos solicitantes etc. Dentre os entrevistados, 31 utilizam o GabFlow.
Pela pesquisa constatou-se que, entre aqueles que utilizam o CACR, há um 
alto grau de resistência na adoção da nova tecnologia representada pelo GabFlow. 
Basicamente, o principal motivo alegado é a falta de tempo para o treinamento 
exigido para operação do novo programa. Em segundo lugar, há uma preferência 
natural pelo CACR em razão do conhecimento pleno que a equipe já detém de seu 
funcionamento; em terceiro, porque muitas unidades não dispõem de uma 
organização e sistematização mínima no trato da informação, elemento esse que é 
indispensável no caso da adoção do GabFlow. E por último, e não menos 
importante, há com frequência uma disputa interna pelo controle do acesso às 
informações que circulam pelo Gabinete, o que dificulta, em muito, a implantação de 
um novo programa que implica necessariamente na redefinição dos atores 
autorizados a operar no sistema. Quanto maior o controle sobre a informação, maior 
será a possibilidade de permanente aproximação com o parlamentar, o que pode 
resultar em maior poder para a Chefia de Gabinete.
Por ser um programa mais completo, que tem por objetivo realizar um 
acompanhamento total" das correspondências e demandas feitas ao parlamentar, a 
opção pelo GabFlow otimiza o trabalho de tratamento das mensagens; aumentando 
a capacidade de recuperação de dados, o controle do fluxo da informação e 
oferecendo a possibilidade de uma análise dos conteúdos com fim estratégico.
Embora a mudança para o novo programa esteja sendo lenta e gradual, e a 
otimização do uso do software ainda seja pequena, essa tecnologia já permite um 
melhor tratamento das mensagens recebidas pelo Serviço 0800, sendo mais um 
instrumental para auxiliar no atendimento aos pleitos do cidadão, pois, em muitos 
casos, os pedidos enviados não entram sequer no sistema, nem fazem parte de 
possíveis estatísticas dos Gabinetes. O uso do GabFlow incentiva o registro das 
correspondências, pois com ele todo atendimento realizado pela equipe do Gabinete 
poderá ser contabilizado. Ex.: “As mensagens do Serviço 0800, depois de serem 
atendidas e respondidas, não entram nem na estatística do Gabinete” (Entrevista 
03).
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Um terceiro programa de gerenciamento de correspondência foi encontrado 
em operação em alguns Gabinetes. Trata-se de um software que foi elaborado por 
um funcionário especializado em informática, na tentativa de suprir as deficiências 
do então programa utilizado pela maioria, o CACR. Essa terceira opção foi 
empregada por cerca de 11 Gabinetes Parlamentares, dos quais restam 
aproximadamente cinco que ainda operam com ele, por mais de cinco anos. Com o 
aumento das demandas registradas nos Gabinetes, esse programa tornou-se 
insuficiente e todos estão migrando para o GabFlow. Há, inclusive, por parte da 
Secretaria Especial de Informática, um esforço sendo realizado no sentido de migrar 
os dados já registrados para o novo software.
As entrevistas indicaram que, em geral, não há entre os chefes de gabinete 
uma preocupação em aproveitar as mensagens enviadas para a alimentação de um 
banco de dados destinados à manutenção de um contato mais próximo com o 
cidadão/eleitor, ou grupos formalmente organizados, nem mesmo para fins de 
marketing político. São poucos os Gabinetes que afirmaram ter a preocupação de 
incentivar a participação do cidadão, seja acompanhando o trabalho do senador ou 
os temas aos quais ele procura vincular as suas atividades - alguns informaram que 
agradecem toda participação e enviam material informativo sobre a atuação do 
parlamentar e outros que, mediante solicitação do cidadão, incluem-no em uma mala 
direta para remessa periódica de material de divulgação da ação do senador.
É também muito pequeno o número de Gabinetes que elaboram relatórios ou 
analisam mais detalhadamente a mensagem recebida, de modo a identificar dados 
como o perfil dos cidadãos que se manifestam pelo Serviço, os tipos de solicitações 
mais comuns, os temas mais discutidos, ou até mesmo de onde vem o maior 
número de correspondências, informações essas que podem ter uso estratégico na 
definição de ações políticas. Os dados não são usados nem mesmo para fins 
estatísticos, apesar do programa GabFlow poder fornecer, a qualquer momento, 
gráficos e relatórios sobre o Banco de Correspondência de cada Gabinete 
Parlamentar.
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4.1.4. Outros critérios de seleção e tratamento das mensagens
A grande parte dos entrevistados, apesar de saber fazer a diferença entre as 
mensagens recebidas pelo Serviço 0800 (ela possui um identificador específico) e as 
demais oriundas de outros meios e mídias, ao descreverem o processo de 
tratamento da informação, falam de um modo generalizado, não fazendo distinção 
entre as várias formas de comunicação, seja um e-mail recebido pela Internet, um 
fax ou cartas enviadas pelo Correio. Prova disso é que a maioria afirmou ser difícil 
responder às mensagens do 0800 em razão do grande volume de correspondências 
recebidas. Todavia, alegaram, ao mesmo tempo, que a grande parte dos pleitos 
dirigidos aos parlamentares não chega pelo Serviço 0800, mas principalmente pela 
Internet e pelo Correio. Em vários casos, as mensagens recebidas pelo Correio 
chegam a ser muito superiores às enviadas pela Internet ou pelo Serviço de 
atendimento ao cidadão; tratam-se daqueles senadores cujos Estados de origem 
possuem pouca infra-estrutura telefônica, com uma população reduzida e de menor 
poder aquisitivo.
Em pouquíssimos casos, as mensagens do Serviço 0800 são tratadas de 
forma diferenciada, com prioridade alta para o atendimento, arquivadas em pastas 
específicas e com controle rigoroso das respostas fomecidgs e registro dos cidadãos 
atendidos. E, nesses casos, quando perguntados sobre o porquê do tratamento 
diferenciado para as mensagens do Serviço 0800 a resposta foi sempre a mesma: a 
mensagem é mais objetiva, direcionada, e ao passar pelo crivo do Serviço de 
Atendimento deixa de ser considerada “lixo”, como outras mensagens que chegam 
pela Internet, como publicidade, correntes etc. Em suma, trata-se de uma mensagem 
que veio diretamente do cidadão, que não contém filtros e por isso está mais 
próxima de representar a verdadeira opinião daquele eleitor em dado momento, ou 
seja, é mais fidedigna, mais confiável.
“As mensagens do 0800 são geralmente as que a gente 
dá mais atenção por saber que passa por alguém 
também” (Entrevista 42).
A Internet é considerada pela grande maioria como uma ferramenta ágil e 
fundamental na atuação do parlamentar, permitindo, ainda, o rápido 
encaminhamento de possíveis respostas aos interessados. Contudo, também é vista 
como um dos maiores problemas no processo de seleção das mensagens, em razão
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da grande quantidade de “lixo” que por ela se recebe. Os chamados “spams” ou 
“cartas correntes” são considerados ultrapassados para o fim de influenciar a opinião 
ou a ação política do senador; pois dificultam o trabalho dos Gabinetes, apresentam 
o mesmo conteúdo e, em geral, não contém fundamentação para as idéias que 
defendem.
É opinião corrente entre os entrevistados que o uso desse tipo de mensagem 
como instrumento de lobby não surte mais efeito junto ao parlamentar; exceto o de 
funcionar como um orientador sobre o que está pensando um determinado grupo de 
pressão. Ex.: “Vou lendo, lobby praticamente a gente deleta” (Entrevista 26).
É consenso entre os entrevistados que o impacto da mensagem é bastante 
reduzido, além de apontarem o fato delas serem distribuídas sem nenhum critério, 
por períodos indeterminados e excessivamente longos, superando até mesmo os 
períodos de votação da matéria no Senado Federal. Como tática para a seleção em 
massa de tais mensagens, os Chefes de Gabinetes incluem filtros exclusivos em 
seus programas de computadores, de modo a excluir os e-mails e contabilizá-los ao 
final de cada dia, obtendo apenas o número geral de mensagens recebidas.
“Muitas vezes eu não vou mostrar a mensagem para ele, 
eu vou mostrar é isso: houve 150 mensagens contra ou a 
favor sobre tal assunto. Para ele sentir o que está 
acontecendo. Há certos grupos que disponibilizam 
páginas na Internet e que geram um monte de 
mensagens, todo mundo deve se queixar disso. 
‘Educação eu quero mais' é um e-mail que chega há 
meses, todo dia recebemos dois ou três, eu deleto 
automaticamente. Não vou mais falar isso pro senador. A 
pessoa precisa entender que se está fazendo este tipo de 
campanha, tem que mudar o formato. Porque senão a 
gente põe um filtro automático aqui e essas mensagens 
vão sendo excluídas” (Entrevista 06).
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4.1.5. Tempo e períodos de seleção e atendimento das mensagens
Pela pesquisa realizada identificou-se que o atendimento das mensagens 
(leitura completa, elaboração e encaminhamento de resposta) é diretamente 
proporcional às exigências das outras atividades desenvolvidas pelo Gabinete, ou 
seja, quanto mais conturbado e demandado estiver o gabinete do parlamentar, por 
exemplo, em períodos de campanha eleitoral, menor será a atenção dada às 
correspondências e menor a chance delas receberem uma resposta, quando for o 
caso.
“Tudo depende da demanda, se não houver muita 
demanda em determinado período, aí tem como a gente 
responder a todos. Quando determinado período tem 
muita demanda, aí a gente tem que fazer assim uma 
triagem muito rigorosa, por não haver como a gente 
responder a todas as pessoas" (Entrevista 18).
Se há mais tempo disponível, como nos períodos de recesso, a chance de 
uma mensagem ser lida e respondida cresce consideravelmente.
“Agora vamos supor, você manda uma mensagem para o 
Senador e faz uma pergunta direta a ele, aí eu procuro 
normalmente responder, dependendo do volume de 
trabalho que tenho, se eu estiver em uma semana muito 
louca, você fica sem resposta, vai para o lixo, se eu 
estiver em uma semana mais calma, eu vou deixando, ...” 
(Entrevista 40).
Apesar de poucos, alguns gabinetes afirmaram excluir, sem qualquer tipo de 
seleção ou leitura prévia, todas as mensagens recebidas; e o argumento principal 
utilizado para justificar a opção pela exclusão total das mensagens é a falta de 
pessoal para fazer a triagem e providenciar o atendimento das demandas.
“Em função da grande procura é estabelecida uma 
prioridade, então ignoramos essas mensagens do 0800 
em função da carência de pessoal para atendimento a 
toda essa demanda” (Entrevista 04).
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Quanto à periodicidade para a triagem das mensagens, sejam aquelas 
oriundas do Serviço 0800 ou não, ela é diária. A grande parte dos Chefes de 
Gabinete afirmou realizar a tarefa todos os dias, centralizando em um ou dois 
momentos, que podem ser: (a) no período da manhã e outro no final da tarde; ou (b) 
no início da tarde e outro à noite. Ex.: “Nós fazemos essa triagem, essa consulta, 
duas vezes ao dia” (Entrevista 45), ou "na parte da tarde só normalmente na hora 
que a gente está mais sossegado, geralmente depois das 17 horas, é que eu 
começo esse trabalho [triagem]” (Entrevista 23).
4.1.6. Redirecionando as mensagens
Segundo a maior parte dos entrevistados, pode ocorrer com freqüência o 
redirecionamento das mensagens que não são classificadas como sendo da área de 
atuação do senador destinatário ou do seu Estado. Nessas condições, as 
mensagens são reenviadas para outros senadores identificados como mais 
preparados a responder demandas em matérias específicas ou que sejam dos 
Estados de origem dos pedidos.
“O que vem de fora a gente tenta transferir para o 
Senador do Estado correspondente” (Entrevista 33).
Dependendo da estrutura, de trabalho de cada senador, há mensagens que 
são distribuídas para os Estados de origem do parlamentar, para que o escritório 
regional tome as providências cabíveis.
“Todas as cartas relativas às atividades do Senador o 
gabinete responde. Agora, se for qualquer pedido, 
solicitação do Estado, vai para o escritório” (Entrevista 
44).
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4.1.7. O Papel do Gabinete Parlamentar na educação política do cidadão- 
usuário
Pela pesquisa, pode-se afirmar que os gabinetes parlamentares, ainda que de 
modo limitado, participam do processo de educação política do cidadão-usuário do 
Serviço 0800 na medida que informam e esclarecem sobre o trabalho do 
parlamentar, da Instituição Senado Federal e do Poder Legislativo.
“As pessoas não sabem a diferença entre a Câmara dos 
Deputados e o Senado, não entendem porque os 
senadores são representantes da Federação e os 
deputados da população, precisamos educar a população 
para ter uma participação maior” (Entrevista 24).
Ainda que não conscientes desse papel, os gabinetes desempenham 
indiretamente uma importante função de educar o cidadão nos assuntos da política, 
uma vez que fornecem as orientações básicas sobre as atividades dos senadores e 
de seu trabalho no Poder Legislativo. Em razão do grande número de demandas 
que tratam de assuntos não afetos à área de atuação do Legislativo, os gabinetes 
são obrigados a explicar como e onde o cidadão poderá obter as informações que 
necessita, apresentar as diferenças entre os Três Poderes, apontando a autonomia 
de cada um no trato das questões públicas, encaminhar material informativo, 
redirecionar os pedidos para os órgãos competentes etc.
“A gente percebe que o cidadão em geral tem algumas 
dúvidas que nem sempre são pertinentes ao trabalho do 
parlamentar. Mas, mesmo nestes casos, a gente tenta 
responder, até esclarecendo qual o caminho que ele deve 
percorrer para obter a informação” (Entrevista 22).
No trabalho, identificou-se que a maioria dos entrevistados compreende a 
necessidade de responder ao cidadão-usuário porque muitas vezes o pedido 
manifesto ao parlamentar é o seu último recurso; a última instância de autoridade à 
qual ele pode ter acesso para exigir o cumprimento de seus direitos, para fazer 
denúncias, para protestar. A maior parte está ciente de que o cidadão brasileiro não 
tem meios e nem canais de comunicação com as várias instâncias governamentais 
e, portanto, vê na figura do parlamentar uma das poucas chances de conseguir êxito 
para as suas demandas. Reconhecem que, além do Serviço 0800, deveríam existir
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outros canais de comunicação oficiais, pois a falta deles gera um sentimento de 
exclusão social, fazendo com que a simples atenção que é dedicada aos solicitantes 
seja valorizada e vista com enorme satisfação pelo cidadão.
4.1.8. O Papel do Senador
Geralmente é o Senador quem fixa os princípios básicos para orientar o 
atendimento das mensagens. Ex.: “Nós temos pessoas aqui desde o início que 
conhecem a linha de raciocínio do Senador, recebemos dele a orientação e fazemos 
a resposta dessas comunicações” (Entrevista 45). Todavia, a grande autonomia para 
decisão sobre o processo de seleção e tratamento das mensagens fica a cargo do 
Chefe de Gabinete, que pode realizar a tarefa sozinho, ou com o auxílio de outros 
funcionários, tendo, na maior parte do tempo, o controle de todas as etapas de 
processamento da informação.
O destinatário final da mensagem, o parlamentar, é usualmente consultado 
em casos específicos como, por exemplo, pedidos de ordem pessoal ou de natureza 
política, quando, após a filtragem feita pela Chefia de Gabinete, determina o destino 
a ser dado a cada uma das mensagens recebidas. Este procedimento faz parte da 
rotina de todos os Gabinetes, sendo realizado, em geral, uma ou duas vezes ao dia, 
dependendo da disponibilidade do senador, variando apenas os critérios que são 
utilizados para selecionar as correspondências que merecem “ir a despacho”.
“As mensagens do Serviço 0800 que tem um cunho de 
importância maior vão para conhecimento do Senador. 
Ele lê, faz uma avaliação e nos diz qual é o procedimento 
que ele quer que seja dado” (Entrevista 08).
Dependendo da habilidade e conhecimento que o parlamentar detenha do 
uso de computadores e navegação na Internet, ele mesmo acompanha a entrada e 
o encaminhamento das correspondências, fazendo a seleção e o atendimento 
simultaneamente com o Chefe de Gabinete, ainda que não execute tal tarefa 
diariamente. É como se aqueles senadores que sabem utilizar as ferramentas de 
informática realizassem, extra-oficialmente, uma espécie de fiscalização não 
intencional, na medida que podem consultar a sua caixa de mensagens a qualquer
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momento, bem como podem interagir diretamente com o remetente das 
correspondências quando assim o desejarem.
Essa última ação parlamentar poderá ser mais ou menos intensa conforme o 
perfil do senador (menor ou maior habilidade em lidar com as ferramentas da 
informática) e dos grupos com os quais ele mantém um contato permanente, por 
meio eletrônico, que, em geral, são os já conhecidos grupos de pressão, 
organizados para defesa de temas específicos ou instituições que representem os 
interesses profissionais de categorias de trabalhadores (sindicatos, conselhos etc.).
A depender do foco da atuação do parlamentar, tais redes organizadas 
interagem diretamente com o senador (ainda que ele não saiba lidar com os meios 
disponibilizados pelas novas tecnologias da informação), por meio de seu e-mail 
próprio, após triagem realizada pela Chefia de Gabinete, dispensando a 
intermediação do Serviço 0800 - A Voz do Cidadão.
“No nosso caso, já temos um contato permanente com 
alguns grupos, alguns colaboradores, uma rede que é 
muito articulada. Contudo, o Serviço 0800 não é muito 
usado por esse grupo” (Entrevista 19).
Cabe ressaltar que, em geral, o cidadão-usuário do Serviço 0800 não é 
participante de Organizações Não Governamentais, as conhecidas ONGs. Segundo 
dados da própria Central de Atendimento, ao longo de seu processo de 
consolidação, o Serviço 0800 - A Voz do Cidadão tem se caracterizado como um 
canal de comunicação individual entre o cidadão e os senadores.
A pesquisa revelou que os gabinetes que mais interagem com tais redes 
organizadas são aqueles cujo senador é conhecido e reconhecido nacionalmente 
pela sua atuação em uma área específica: como meio-ambiente (Senadora Maria 
Silva), economia (Eduardo Suplicy), segurança pública (Senador Romeu Tuma) etc. 
Esses senadores não representam somente os seus Estados, mas são considerados 
pela opinião pública em geral como uma autoridade em determinado tema.
O Serviço 0800 - A Voz do Cidadão é acionado por tais grupos de pressão 
em momentos específicos da vida política do País como, por exemplo, a discussão 
de grandes temas nacionais, a votação de leis polêmicas etc.; nessas ocasiões de 
debate na esfera pública, o Serviço 0800 funciona como um instrumento efetivo de 
canalização da opinião pública.
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Ao final, é possível resumir os resultados da pesquisa nos seguintes tópicos:
a. O Chefe de Gabinete desempenha o papel de gatekeeper no processo de 
tratamento das mensagens recebidas pelo senador, tendo autonomia e poder 
para deliberar sobre a seleção ou não da informação. A função de gatekeeper 
pode ser compartilhada com outros servidores, mas sob o controle do Chefe 
de Gabinete.
b. Há uma forte disputa interna nos Gabinetes Parlamentares, em especial entre 
o Grupo dos Servidores do Senado Federal e a equipe do Estado de origem 
do parlamentar, pelo poder de controlar a informação, por meio do 
processamento das mensagens recebidas; pois ele confere ao gatekeeper a 
maior aproximação com o parlamentar, a visão macro de suas atividades e a 
possibilidade de desempenhar tarefas de natureza política (consideradas 
mais elaboradas e importantes pelos Chefes de Gabinetes), além daquelas de 
natureza administrativa. O poder da informação pode ser utilizado também 
para fins pessoais e não somente para fim estratégico na atividade política do 
senador.
c. Não há uma preocupação em se avaliar o arsenal de dados informativos 
oferecidos pelas mensagens, nem a intenção de se aproveitar melhor os 
dados, seja para melhorar a relação com o cidadão-usuário ou para fortalecer 
as relações políticas entre o parlamentar e o cidadão-eleitor.
d. As mensagens recebidas pelos gabinetes são selecionadas conforme critérios 
baseados nos temas das mensagens, no interesse político, e na possibilidade 
administrativa de atendimento. Não importa qual o meio utilizado para a 
comunicação e nem a forma de acesso das mensagens, todas são 
selecionadas e atendidas conforme os mesmos critérios.
e. A Internet é vista como uma tecnologia ágil, que otimiza o atendimento das 
demandas pelos Gabinetes em razão da facilidade do meio, mas ao mesmo 
tempo é considerada como um grande problema no processo de seleção, em 
razão da grande quantidade de “lixo” que por ela se recebe. Os chamados 
“spams” ou “cartas correntes” são considerados ultrapassados para o fim de 
influenciar a opinião ou ação política do parlamentar; são usualmente 
deletados e apenas uma citação informal quanto às posições manifestadas 
pelos remetentes é repassada ao senador, desde que sejam consideradas 
significativas pelo gatekeeper.
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4. 2. Do tratamento da Informação
Neste subitem será explicitado o atendimento dado às mensagens recebidas 
pelos senadores, a identificação dos atores principais que participam do sistema, os 
critérios utilizados para a seleção e tratamento da informação, a descrição do 
modelo principal do fluxo da informação e a identificação dos principais papéis 
atribuídos ao Serviço 0800 - A Voz do Cidadão pelos gatekeepers.
4.2.1. Os Atores
Pela pesquisa pode-se identificar que os atores que participam do processo 
de tratamento das mensagens variam conforme o grau de complexidade operacional 
adotado em cada Gabinete para lidar com a informação, bem como da forma de 
atuação política de cada parlamentar, ou seja, se ele é um senador que representa 
temas de interesse nacional, se está com freqüência na mídia, se interage com os 
novos grupos organizados da sociedade civil etc. Quanto mais abrangente a atuação 
do parlamentar, quanto maior a sua exposição na mídia e quanto melhor o seu 
relacionamento com os vários grupos sociais, há uma tendência de que mais 
complexa seja a forma de tratar as mensagens, mais apurado seja o seu 
aproveitamento, e maior a comunicação com o cidadão-usuário.
No trabalho, identificou-se a existência de oito atores principais, que podem 
estar presentes em qualquer das formas empregadas para o tratamento da 
informação:
a. Gatekeeper Primário - realiza a triagem prévia das mensagens conforme os 
critérios definidos pelo gatekeeper principal - é considerada pessoa de sua 
confiança e é por ele designado para a função. Em geral é um servidor de 
nível médio ou de nível superior do quadro permanente do Senado Federal 
(foram identificados inicialmente como “selecionadores prévios”). Não tem 
autonomia para atuação, age conforme determinação do gatekeeper principal. 
Em alguns casos pode providenciar apenas os pedidos considerados 
rotineiros, como solicitação de publicações, discursos do parlamentar etc.
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b. Gatekeeper Principal- Seleciona. Define o que será excluído e determina o 
tratamento posterior a ser dado a cada mensagem; controla a elaboração de 
respostas e o seu acompanhamento. É uma função exercida majoritariamente 
pelo Chefe de Gabinete, que pode atuar sozinho ou em parceria com outro 
servidor, em geral com o Subchefe de Gabinete.
c. Executor Parlamentar - providencia o atendimento das mensagens. Pode 
elaborar respostas, fazer pesquisas e consultas, inclusive em nome do 
parlamentar, em órgãos públicos ou em instituições privadas. Em geral, a 
função é desempenhada pelos assessores parlamentares e o trabalho é 
direcionado conforme a área de especialidade de cada um. Os executores 
podem também fazer parte da equipe que se localiza nos escritórios regionais 
dos senadores.
d. Secretário Parlamentar - é responsável pelo atendimento das mensagens 
consideradas de natureza “pessoal” que são, em geral, as mensagens 
enviadas por amigos do senador, familiares, ou por pessoas que mantém um 
relacionamento mais próximo do parlamentar. Tratam também das questões 
relativas à agenda de atividades do senador (pedidos de palestras, de 
participações em eventos, de reuniões políticas etc.). Normalmente é da 
equipe do Estado.
e. Executor de imprensa53 - é responsável pelas mensagens que tratam 
especificamente de temas relacionados com a Imprensa e a imagem do 
senador Exemplos: pedidos de entrevistas, participações em programas de 
rádio e tv, solicitação de fotos, de dados pessoais, material de divulgação, 
releases, críticas e sugestões sobre sua atuação, opiniões manifestas, 
iniciativas políticas individuais etc.
f. Cidadão-usuário - é aquele que utiliza o Serviço 0800 - A Voz do Cidadão 
para encaminhar mensagens aos gabinetes dos senadores, seja de modo 
individual ou coletivo. Conforme dados do próprio Serviço 0800, o cidadão- 
usuário é majoritariamente do sexo masculino (75%), embora se perceba ao 
longo dos últimos cinco anos maior participação feminina, a faixa etária 
predominante é de 30 a 40 anos (16%), e o nível de escolaridade o segundo 
grau completo (20%).
53 Neste caso, empregamos o termo Executor de imprensa para que não haja confusão com a atividade de 
Assessoria de Imprensa, que diz respeito ao estabelecimento de contato permanente entre o parlamentar e a 
imprensa como um todo, ainda que na maioria dos casos seja tarefa executada pela mesma pessoa, geralmente 
desempenhada por jornalistas.
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g. Senador - é o destinatário final das mensagens enviadas pelo cidadão-
usuário. Fixa os critérios para a seleção e atendimento das mensagens. Em 
geral, fornece os princípios, delegando ao gatekeeper o poder para realizar a 
triagem das correspondências, conforme sua avaliação pessoal.
Eventualmente acompanha a entrada dos dados e pode manter contato direto 
com o cidadão-usuário.
h. Atendente do Serviço 0800 - é o responsável pelo atendimento telefônico 
do Serviço 0800 ~ A Voz do Cidadão. Registra as mensagens ditadas pelo 
cidadão-usuário, transcreve as mensagens deixadas nas secretárias- 
eletrônicas e os textos encaminhados ao Serviço por fax. As regras de 
atendimento e as formas de registro das mensagens são previamente 
definidas pela Coordenação do Serviço 0800, não cabendo a eles interferir no 
conteúdo dos expedientes. O atendente pode, ainda, fornecer as informações 
por telefone; para o fornecimento dos dados não é obrigatório o 
cadastramento prévio do cidadão no sistema.
i. Coordenador do Serviço 0800 - é o responsável pela revisão das 
mensagens registradas pelo Atendente do Serviço 0800, bem como pela 
averiguação dos critérios de distribuição do texto, ou seja, para quem ele 
deverá ser encaminhado. Trata-se de tarefa administrativa, não sendo 
efetuado nenhum tipo de filtro no conteúdo dos expedientes.
A identificação desse atores principais não restringe, todavia, a possibilidade 
de que cada um deles possa desempenhar, em determinados momentos, parte dos 
papéis de outros atores ou que haja unificação dos papéis. Por exemplo, quando a 
demanda de trabalho é intensa, os gatekeepers principais tendem a dividir sua 
tarefa com um número maior de gatekeepers primários, executores 
parlamentares ou de imprensa.
A caracterização dos papéis desses atores não pretende ser rígida pois, pela 
própria dinâmica do trabalho nos Gabinetes Parlamentares, é comum a 
sobreposição de tarefas e o compartilhamento das mesmas por mais de um dos 
profissionais que fazem parte desse processo de tratamento das mensagens.
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Os principais exemplos de sobreposição e/ou unificação de papéis 
identificados no trabalho são:
(a) Os gatekeepers principais: podem atuar como executores parlamentares ou 
de imprensa, providenciando as respostas para as mensagens ou tratando 
diretamente com o solicitante, com o cidadão-usuário, dispensando, muitas 
vezes, a própria consulta ao parlamentar. O despacho de assuntos de natureza 
política ou ideológica, por exemplo, podem ser feitos não somente pelo 
gatekeeper principal, mas por alguns executores, dependendo do tema 
tratado.
“Nós filtramos antes, o que é assunto mais geral nós 
respondemos. Quando é assunto mais específico, do 
Estado ou questão política pessoal, aí nós despachamos 
com o senador que participa ativamente" (Entrevista 25).
(b) Os Executores de Imprensa: podem desempenhar a função de gatekeeper 
principal, quando se tratar apenas das mensagens encaminhadas pelo Serviço 
0800. Nos dois casos identificados, é ele quem faz a triagem e toma todas as 
providências cabíveis, definindo o tratamento a ser dado, elaborando resposta ou 
contatando diretamente os interessados. Quanto aos secretários 
parlamentares, em apenas quatro casos, foi identificado o desempenho da 
função de gatekeeper principal.
(c) Os Senadores: podem atuar como gatekeeper principal, quando realizam a 
triagem das correspondências diretamente em sua caixa de mensagens, o que 
pode variar dependendo do perfil de cada um, bem como da demanda de 
trabalho no Gabinete.
“Geralmente o Senador vê todas os e-mails que chegam 
diretamente para ele, o que não é mala direta, e ele dá 
orientação da resposta, e a gente faz a resposta e já 
encaminha” (Entrevista 11).
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4.2.2. Os modelos de fluxo da informação
As entrevistas indicaram a existência de três modelos. O primeiro deles 
intitulou-se “básico”, pois as operações de tratamento da mensagem são bastante 
simplificadas, com o objetivo primordial de acelerar o trabalho de seleção das 
correspondências. Apresenta as seguintes características: o conjunto de atores 
envolvidos é reduzido, a autonomia de ação dos atores é grande, o número de 
mensagens excluídas tende a ser elevado e o retorno para o cidadão reduzido ao 
mínimo permitido54 55. A preocupação predominante é eliminar o maior número de 
mensagens possível, no mais curto espaço de tempo.
54 O critério “mínimo permitido” inclui as correspondências consideradas de interesse especial do senador, de 
amigos, correligionários e assuntos de natureza política em geral.
55 Exemplo: as mensagens oriundas do Serviço 0800 — A Voz do Cidadão são consideradas por alguns 
gatekeepers importantes para a ação do parlamentar, logo, na impossibilidade de uma análise imediata, são 
reservadas em um arquivo próprio, para posterior avaliação.
O segundo modelo denominou-se “padrão” - é o predominante na maior 
parte dos Gabinetes e o que apresenta uma forma intermediária, em termos de 
complexidade, para a seleção e tratamento das mensagens. Nesse modelo, há uma 
tendência em não se excluir aleatoriamente os expedientes. Em geral, todos são 
lidos e analisados antes de um descarte definitivo, feito com base em alguns critérios 
pré-definidos. Algumas mensagens, inclusive, podem ser arquivadas em separado 
para uma análise posterior, quando a falta de tempo não permite a seleção 
imediata55. O número de atores não é nem limitado demais e nem muito amplo, o 
trabalho fica concentrado em alguns atores fixos e somente em casos especiais é 
distribuído para outros profissionais. A delimitação deste modelo do fluxo da 
informação não significa que algumas variações não possam ocorrer ao longo do 
processo de tratamento das correspondências; mas, de um modo geral, esse é o 
padrão adotado pela grande maioria, no que concerne às mensagens enviadas pelo 
“Serviço 0800 - A Voz do Cidadão”.
O modelo “padrão” apresenta as seguintes etapas:
1. A mensagem é encaminhada pelo cidadão-usuário para o parlamentar, via 
Serviço 0800 - A Voz do Cidadão, após o registro do texto que é efetuado pelo 
atendente do Serviço.
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2. No Serviço de Atendimento ao Cidadão não ocorre nenhuma espécie de filtro, 
apenas a revisão gramatical do texto e a confirmação dos possíveis destinatários 
das mensagens, feita pela equipe de coordenadores.
3. Em seguida, a mensagem é recebida pelo gatekeeper primário - ele em geral 
providencia o que é considerado pedido de rotina, e repassa para o gatekeeper 
principal as demais mensagens para seleção e definição do modo de 
atendimento.
4. O gatekeeper principal exclui ou não as mensagens. Após a seleção, 
encaminha ou determina o tratamento que será dado às correspondências, 
repassando-as para os executores. Alguns expedientes são despachados 
diretamente com o senador, em geral, aqueles de natureza política e ideológica, 
que requeiram um posicionamento direto do parlamentar.
5. Os executores parlamentares providenciam o atendimento das demandas e 
para tanto podem realizar pesquisas, levantar dados, fazer consultas a outros 
Poderes etc. Em geral, elaboram o documento de resposta e repassam para o 
Chefe de Gabinete.
6. Assuntos de ordem pessoal e os relativos à agenda de trabalho são 
redirecionados para os secretários parlamentares. Estes despacham 
diretamente com o senador e tomam as providências cabíveis. Em geral, é dado 
conhecimento ao gatekeeper principal dos despachos dados pelo parlamentar.
7. Mensagens que tratam de contato com a Imprensa ou mídia em geral e sobre a 
imagem do senador ficam a cargo dos executores de Imprensa. Eles podem 
despachar com o senador, com o gatekeeper principal e com outros executores 
parlamentares e tem autonomia para resolver as demandas dessa área.
8. Tão logo as respostas sejam preparadas, o encaminhamento para o cidadão- 
usuário é feito geralmente pelo gatekeeper principal, “em nome do 
parlamentar’ ou “por ordem de”, ou pode ser assinado pelo próprio senador, 
quando o assunto for classificado como de despacho exclusivo dele.
O terceiro e último modelo nomeou-se “complexo” - aqui o número de fases 
do processo de tratamento das mensagens é amplo, a seleção é mais minuciosa, há 
um controle detalhado dos expedientes não excluídos (maior número de mensagens 
protocolizadas, acompanhamento interno e externo, identificação plena de todas as 
etapas do processo e respectivos atores etc.) e realiza-se uma avaliação mais
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cuidadosa dos dados nele contidos (elaboração de relatórios, alimentação de banco 
de dados, remessa de material de divulgação etc.). Nesse caso, a equipe de atores 
é maior, a autonomia de cada um é limitada, há divisão de tarefas por especialidade, 
e o aproveitamento das mensagens e o contato com o cidadão-usuário tendem a ser 
maiores e mais permanentes.
Em seguida, o quadro comparativo das características principais de cada um 
dos Modelos de fluxo da informação identificados na Pesquisa:
Tabela 2: Características dos Modelos de Fluxo da Informação
Características principais







N° de fases do processo Pequeno Médio Amplo
N° de mensagens excluídas na fase inicial Alto Médio Baixo
N° de membros da equipe Pequena Médio Grande
Qualidade do tratamento dado às
mensagens
Simples Médio Amplo
Autonomia dos atores Ampla Média Limitada
Uso da informação como subsídio para a 
ação política do parlamentar
Baixo Alto Alto
Avaliação da informação como indicativo 
da opinião pública
Baixo Alto Alto
Controle do fluxo da informação Baixo Médio Alto
Retomo para o cidadão Baixo Médio Aito
4.2.3. Os critérios de seleção
Independentemente do modelo de fluxo da informação, seja o “básico”, o 
“padrão" ou o “complexo”, os critérios para a seleção e o tratamento das 
mensagens são geralmente os mesmos. A diferença entre eles está na quantidade 
de correspondências que não são excluídas, na qualidade do atendimento que será 
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dado posteriormente a cada uma delas e no número de critérios utilizados; por 
exemplo, há casos em que apenas a origem da mensagem é levada em 
consideração, ou seja, somente os expedientes que forem do Estado de origem do 
senador são aproveitados. Os demais são todos excluídos.
“Sou eu [chefe de gabinete] que abro as mensagens; o 
que é do Estado a gente procura atender, buscar 
informação que a pessoa quer, ou encaminhar 
publicação. Mas, o que não é do Estado é lixo” 
(Entrevista 29).
As entrevistas indicaram que existem cinco critérios principais para selecionar 
as mensagens, ou seja, excluí-las ou não. Esses critérios apresentam, ainda, uma 
ordem de prioridade para o atendimento, com base na qual as correspondências são 
analisadas.
Critério de Seleção n° 01 - Quanto à origem do expediente
A prioridade é conferida às mensagens que chegam do Estado de origem do 
senador. Em geral, os entrevistados justificaram a escolha pela necessidade de se 
atender às demandas da base eleitoral do parlamentar, de seu reduto político, 
daqueles que podem assegurar-lhe o voto nas próximas eleições; além disso, 
afirmaram que o parlamentar é o representante de uma Unidade da Federação e, 
portanto, tem por obrigação cuidar prioritariamente, dos interesses dos cidadãos do 
seu Estado. As entrevistas indicaram que a noção de representatividade, para a 
maioria, está ligada à idéia de delegação, ou seja, ao parlamentar foi delegado o 
poder de agir em nome do cidadão e por isso a ele cabe atender os interesses 
daqueles eleitores potenciais.
“A prioridade é para o Estado, depois para o assunto que 
está em pauta, determinada matéria, depois os outros 
assuntos” (Entrevista 18).
“Lê todas, atende todas, primeiro as que forem do 
Estado, mas também aquelas que forem da área de 
domínio do Senador, da área de atuação dele” (Entrevista 
17).
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Dentro do mesmo critério, existem mais duas variantes: a primeira trata das 
mensagens encaminhadas por cidadãos do Estado de origem do parlamentar, mas 
que vivem em outras unidades da Federação. A eles também é conferida a mesma 
atenção, pois se considera que esse cidadão, afastado de suas origens, pode 
exercer influência na opinião de amigos e familiares.
A segunda variante trata dos expedientes que chegam da Região da qual faz 
parte o Estado que o senador representa. As questões regionais são, em geral, 
comuns aos Estados membros; assim sendo os expedientes são aproveitados como 
uma extensão do critério de seleção pela Unidade da Federação. O conceito de 
Região adotado não é necessariamente o geográfico; pode também ser fixado de 
acordo com os problemas ou temas de interesse comum, como é o caso dos 
Estados banhados pelo Rio São Francisco, ou aqueles que produzem petróleo, os 
que sofrem com a seca, ou aqueles que são mais industrializados etc.
Critério de Seleção 02 - Quanto ao público de interesse
Este critério tem um nível de importância muito próximo ao primeiro, pois uma 
atenção especial é dispensada às correspondências dos correligionários do senador.
“Primeiro atende o Estado, entendeu? E em segundo 
lugar o partido. Segundo lugar não, o Estado è o Partido. 
É junto” (Entrevista 17).
Outros públicos de interesse também recebem tratamento diferenciado, 
conforme a atuação do parlamentar. São exemplos: prefeitos, vereadores, 
deputados estaduais, a imprensa, organizações não governamentais, os sindicatos, 
as cooperativas etc.
“O senador não teria tempo [de avaliar e excluir] então, 
eu combinei com ele que seria dessa forma: primeiro o 
Estado, aquelas que vêm de prefeitos, vereadores, 
presidente de classe e outras interessantes, procuro 
responder” (Entrevista 43).
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Critério de Seleção n° 03 - Quanto ao tema que identifica a ação do 
parlamentar
O terceiro critério refere-se às correspondências por temas. Dá-se uma 
atenção especial aos expedientes que tratam das áreas onde o parlamentar é mais 
conhecido ou desempenha ações efetivas que o fizeram renomado em âmbito 
nacional.
Há parlamentares que são manifestamente reconhecidos como defensores de 
determinadas causas, como a Senadora Marina Silva e o meio-ambiente, o Senador 
Romeu Tuma e a segurança pública, o Senador Arlindo Porto e a agricultura etc., ou 
de certas categorias profissionais como o Senador Artur da Távola e os artistas, o 
Senador Lindberg Cury e os empresários, entre outros.
“Para as mensagens mais polêmicas, como ela é 
senadora, da bancada feminina e tal, então todas as 
informações sobre a mulher na política, tudo o que diz 
respeito à mulher, por exemplo, ela gosta de dar um 
tratamento especial” (Entrevista 19).
Pela pesquisa foi possível identificar o fato de que aqueles parlamentares que 
são citados pela imprensa com mais freqüência, na defesa de determinadas 
matérias, recebem mensagens não somente do seu Estado de origem, mas de todo 
o País, o que implica num processo de seleção das correspondências baseado no 
tema do expediente e não necessariamente na sua origem.
Os senadores que participam em Comissões temáticas, cuja matéria é 
destaque na mídia, recebem um número muito maior de mensagens nos períodos de 
discussão dos projetos. Em especial, quando atuam como relatores, a quantidade de 
correspondências recebidas chega a triplicar e, geralmente, são todas lidas e 
analisadas pelos gatekeepers.
“Tem os assuntos que estão em dia, se ele é relator de 
uma matéria, então essas matérias recebem sugestões, 
são pessoas que estão acompanhando a TV Senado e 
querem mandar sugestão para ele; e mandam através do 
0800. Aí eu acompanho também, muitas vezes críticas 
também, críticas bem feitas, mostro para ele [senador] e 
ele lê todas” (Entrevista 42).
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Nesse caso, verifica-se que a questão da representatividade do senador não 
está mais vinculada única e exclusivamente à Unidade da Federação pela qual foi 
eleito. Com o uso das novas tecnologias, o acesso do cidadão à informação e 
dependendo do modo como a mídia apresenta as ações e/ou a imagem do senador, 
ele poderá ser representante não somente dos eleitores de seu Estado, mas 
também de todos aqueles que defendem as causas identificadas como do campo de 
atuação do parlamentar.
Critério de Seleção n° 04 - Quanto à divulgação na mídia
Esse critério abarca dois tipos de mensagens que, por estarem na ordem do 
dia, ou seja, presentes nos veículos de comunicação de massa, são 
necessariamente lidas e analisadas. O primeiro tipo trata de matérias ou projetos de 
lei que estejam em tramitação (votação ou em discussão) no Congresso Nacional.
“O Senador recebe em nível nacional, não só assuntos 
do momento dele, mas relacionados à parte legislativa, 
muito da parte legislativa a gente tentar responder o mais 
rápido possível" (Entrevista 27).
O segundo tipo engloba os temas nacionais. Aqueles assuntos mais 
abordados pela mídia tendem a serem aproveitados, analisados e estudados pelo 
parlamentar e sua equipe. Trata-se de uma estratégia política de atuação, de modo 
a monitorar a opinião pública e fornecer subsídios para orientar a atuação do 
senador.
Dependendo da avaliação, o parlamentar pode apresentar um Projeto de Lei 
sobre o tema que está na ordem do dia, pode manifestar-se da Tribuna sobre o 
assunto, promover entrevistas coletivas etc. Em geral, os gatekeepers principais e os 
senadores estão hoje mais atentos ao monitoramento da opinião pública, seja para 
identificar oportunidades de intervenção política ou de elaboração e/ou fixação da 
imagem do parlamentar.
Pela pesquisa, é possível afirmar que e os entrevistados acreditam que é a 
mídia quem pauta o conteúdo das mensagens encaminhadas pelo cidadão, bem 
como tendem a pautar a ação do parlamentar.
“Parece que as pessoas são combinadas porque as 
mensagens são muito parecidas, de acordo com o tema 
nacional, por exemplo, a moça que matou os pais, aí vem
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um monte de gente e começa a escrever que isso é culpa 
do senador, isso é reação em cadeia" (Entrevista 43).
Critério de Seleção n° 05 - Quanto à atividade fim do parlamentar
Esse critério trata da seleção das mensagens que trazem sugestões sobre a 
atividade fim do senador, que compreende, entre outras atribuições, a elaboração e 
alteração de textos legais, a discussão de propostas de projeto de lei nas comissões, 
a aprovação dos acordos internacionais etc56. Esse tipo de expediente praticamente 
não sofre exclusão numa primeira fase de seleção das mensagens e o descarte 
somente é efetuado em casos considerados “absurdos” ou “ilegais”, já num primeiro 
exame do gatekeeper; ou após parecer elaborado por um executor ou pela 
Consultoria Legislativa do Senado Federal.
56 As atribuições específicas dos senadores estão previstas no Regimento Interno do Senado Federal, Volumes I 
e II, bem como no Capitulo I - Do Poder Legislativo, Título IV - Da Organização dos Poderes, da Constituição 
Brasileira de 1988.
A maior parte dos entrevistados afirmou que o fornecimento de dados, 
pesquisas ou qualquer outro tipo de material informativo que possa esclarecer o 
parlamentar sobre determinado tema ou demanda, colaborando para o seu trabalho 
de análise de projetos de lei ou outros trabalhos relativos à sua atuação, é sempre 
bem visto e efetivamente analisado.
“Tem pessoas que mandam subsídios para atuação 
parlamentar, então essas são muito bem-vindas e de 
algumas delas nasceram projetos de lei do Estado, que o 
senador apresentou, que foi a anistia do pequeno 
produtor rural” (Entrevista 24).
É preciso ressaltar que todo tipo de sugestão é aproveitado, ainda que seja 
descartado logo em seguida. Há uma preocupação em se analisar primeiramente o 
documento, evitando-se a perda de uma possível contribuição para o trabalho do 
senador.
“Aproveitamos as sugestões de projeto. Se for alguma 
sugestão que está de acordo com a opinião do Senador, 
a gente manda para estudo da Consultoria Legislativa” 
(Entrevista 28).
A forma como tal encaminhamento é feito e de que modo as idéias são 
I
expostas são fatores que podem determinar, na maior parte das vezes, o sucesso na
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intenção de promover o convencimento do parlamentar. Quanto mais claro, objetivo, 
detalhado e didático for o conteúdo e sua exposição, mais chance terá de ser 
detidamente avaliado pelo senador e sua equipe.
O profissionalismo daqueles que realizam a atividade de lobby é levado em 
consideração para o aproveitamento e análise do material, bem como a 
representatividade que certas pessoas possuem de um determinado grupo de 
pressão para em seu nome agir.
Todavia, a prática regular de emissão de grande quantidade de material 
informativo repetitivo e superficial, é considerada inócua, não produzindo nenhum 
efeito junto ao gatekeeper e nem junto ao parlamentar.
"Eu acho que tem muito lobby improdutivo; então, acho 
que para mim é a mesma coisa, [...] eu chamo de 
improdutivo porque não vai fazer parte do convencimento 
do Senador; sabe, não vai participar de forma nenhuma, 
a não ser que seja uma coisa absurda, algo que estava 
agredindo a população de alguma forma. Por exemplo, 
na época da briga do Senador Jader Barbalho com o 
Senador Antonio Carlos Magalhães, eu pedi para que 
aquelas mensagens não viessem mais porque enchiam a 
caixa de entrada e tornou-se impossível abrir os e-mails” 
(Entrevista 24).
4.2.4. Critérios para exclusão total e imediata das mensagens
A exclusão imediata das mensagens ocorre principalmente em três situações:
Critério de Exclusão n° 01 - As ofensivas
A primeira delas quando o expediente transmite uma crítica severa à atuação 
do parlamentar, considerada “ofensiva” pelos gatekeepers. Nesse caso, o cidadão- 
usuário somente receberá resposta dependendo do perfil do Chefe de Gabinete que 
estará analisando o tamanho e a qualidade da “ofensa" - alguns afirmaram que em 
casos graves, encaminham resposta para rebater a agressão. Em geral, essas
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mensagens são excluídas imediatamente, pois respondê-las é considerado “perda 
de tempo”.
Critério de Exclusão n° 02 - As cartas-correntes
As correspondências que fazem parte de campanhas de convencimento, as 
chamadas cartas-correntes, são geralmente descartadas. Isso ocorre especialmente 
quando o número se toma excessivo, os textos são todos iguais, apresentando 
apenas remetentes diferentes, ou quando a matéria já não faz mais parte da ordem 
do dia.
“Aquele tipo de mensagem, que a gente normalmente 
chama de carta corrente, parece que todo mundo copia e 
manda uma, nós tiramos uma e as outras a gente deleta” 
(Entrevista 15).
Como afirmado no item anterior, do Processamento da Informação, a tentativa 
de influenciar a ação do parlamentar por meio do encaminhamento de milhares de 
mensagens de mesmo conteúdo, com textos mal redigidos, superficiais e 
excessivamente extensos, é uma estratégia de ação de convencimento considerada 
superada pelos gatekeepers e pelos parlamentares.
Pode-se constatar, entre os entrevistados, uma forte tendência em se excluir 
esse tipo de mensagem em razão dos grandes problemas operacionais que 
acarretam no processo de tratamento da informação. O foco reside nas questões 
operacionais e eles deixam de identificar a importância das cartas-correntes como 
meio de registro da opinião pública. Além disso, a remessa por períodos muito 
longos57 do mesmo texto tende a gerar um efeito contrário ao desejado pelos grupos 
de pressão, uma pré-disposição a se evitar o assunto em debate, pelo esgotamento 
crescente do tema. De um modo geral, as cartas-correntes são lidas e analisadas 
num primeiro momento; apenas contabilizadas, numa segunda fase; e, finalmente, 
totalmente descartadas, após um período de esgotamento do tema em discussão.
57 Em média, constatou-se que um período acima de três meses é considerado excessivo para a remessa de 
texto de mesmo conteúdo informativo. Contudo, essa avaliação de tempo feita pelos gabinetes depende do 
período que a matéria permaneça em discussão na agenda pública.
“Tinham 250 mensagens, por aí 10% aproximadamente é 
do 0800, nenhuma ele pediu para ver [senador], eu diria 
que dessas 250, 90% eu desprezei porque repetiam, eles 
combinam e mandam o mesmo conteúdo. Olha aqui,
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agora chegaram 5 mensagens novas e todas idênticas e 
aí eu nem levo mais para o senador, qualquer coisa faço 
uma regrinha para nem entrar mais na minha caixa 
postal, depois eu fico só sabendo quantas chegaram 
naquele dia” (Entrevista 31).
Critério de Exclusão n® 03 - As genéricas
A terceira situação típica para o descarte da mensagem ocorre quando elas 
são destinadas “a todos os senadores” e/ou para grupos de senadores, também 
conhecidas como genéricas.
O Serviço 0800 - A Voz do Cidadão utiliza algumas categorias específicas 
para a distribuição das mensagens recebidas do cidadão. Algumas delas foram 
consideradas genéricas, a exemplo do que ocorre com outros expedientes recebidos 
pelo Gabinete Parlamentar, via Internet ou pelo Correio, a saber: “para todos os 
senadores”, “para os membros do partido x”, “para os líderes de partidos no Senado 
Federal”, “para os senadores do Estado y” etc.
Nos dois casos apontados, os expedientes são vistos como a manifestação 
da opinião de parte da sociedade, momentânea, e que não deve receber resposta 
porque não está sendo solicitado um retorno. Entende-se que o cidadão deseja 
apenas manifestar seus pensamentos, suas críticas e que a resposta ou qualquer 
outro tipo de esclarecimento é desnecessário.
“A gente percebe que quando a pessoa manda para 
todos, generaliza a mensagem, é porque ela quer atingir 
o parlamentar e não está preocupada com o retorno da 
resposta” (Entrevista 21).
Quando se trata da opção “para todos os senadores”, muitos consideram 
que se o cidadão encaminhou para todos os parlamentares é porque não tem 
vínculo especial com nenhum deles e, portanto, deixa de entrar na lista de 
prioridades para o atendimento. Além disso, os gatekeepers consideram que, 
quando o assunto é importante para o senador, ele vem dirigido diretamente a ele e 
não para todos os parlamentares.
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“Quando vem correspondência para todos os senadores, 
eu descarto. Quando se trata de um assunto de muito 
interesse, ele não vem assim. Vem personalizado para 
um parlamentar. Quando vem para todos os senadores, 
considero um preguição” (Entrevista 41).
Para parte dos entrevistados, em geral aqueles que respondem a um maior 
número de correspondências, dentro da opção “para todos os senadores” é possível 
selecionar as mensagens que se encaixam nos critérios já especificados para o 
aproveitamento, como as correspondências que chegam do Estado de origem do 
parlamentar ou que tratem de tema de sua ação política mais relevante. Em resumo, 
dentro de uma categoria de correspondências pode haver a aplicação dos mesmos 
critérios de seleção.
“Quando é para todos os senadores, respondemos 
quando é interessante do Estado ou quando é um tema 
relativo a algum projeto do senador” (Entrevista 25).
A categoria de distribuição de mensagens “para todos os senadores” é 
mantida pelo Serviço 0800 - A Voz do Cidadão, porque considera-se elevada a 
demanda de cidadãos que exigem que o encaminhamento de suas mensagens seja 
feito à todos os parlamentares. O Serviço 0800 entende que o cidadão tem o direito 
de se manifestar para todos os representantes, portanto mantém a opção “para 
todos os senadores”, apesar de ter conhecimento do pouco aproveitamento que tais 
correspondências têm nos Gabinetes.
No caso das genéricas5® que são remetidas para um grupo específico de 
parlamentares, como por exemplo “aos senadores do PT”, “aos senadores de São 
Paulo”, aos “líderes de partido” etc., os gatekeepers também consideram 
desnecessário encaminhar uma resposta ao cidadão-usuário, ainda que nesses 
casos haja uma avaliação mais detalhada antes do “descarte” que a opção “para 
todos os senadores”.
“Na maioria dos casos, as genéricas não têm um assunto 
focado, eu descarto” (Entrevista 31).
59 O termo genéricas é adotado por algumas Chefias de Gabinete para designar as mensagens que são 
dirigidas a um grupo de parlamentares, identificados pelas funções específicas que exercem, por Partido, ou por 
pertencerem a um determinado grupo de trabalho constituído no Senado Federal. As opções de 
encaminhamento foram definidas pelo Serviço 0800 - A Voz do Cidadão e estão todas descritas no Capítulo II, 
que relata o funcionamento do Serviço.
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Embora em número reduzido, foram identificados, ainda, casos de exclusão 
total das correspondências, cujo critério único adotado é o fato delas chegarem pelo 
Serviço 0800 - A Voz do Cidadão. Nessa situação, quando perguntados sobre o 
porquê de excluir todas as mensagens oriundas do Serviço de Atendimento ao 
Cidadão, os entrevistados informaram que o problema principal é a falta de equipe 
para cuidar das correspondências. Porém, o que se verifica é que as mensagens 
são consideradas de pouca importância, “meras” manifestações de opinião, críticas 
ofensivas, que não trazem contribuição para a atividade do parlamentar; por isso são 
sempre descartadas sem passar por nenhuma análise prévia, desconsiderando-se, 
inclusive, pedidos originados no Estado, que é o principal critério de aproveitamento 
das correspondências.
O fato das correspondências chegarem pelo Serviço 0800 também pode ser 
considerado critério para o aproveitamento total das mensagens. Nesse caso, elas 
são inicialmente separadas e arquivadas, para posterior análise, quando não é 
possível realizar a avaliação de modo imediato. Os gatekeepers consideram que os 
expedientes enviados pelo Serviço são mais confiáveis e já não são considerados 
“lixo”.
“Para as mensagens que chegam via 0800 nós criamos 
uma pasta, [...] então nós damos uma análise mais 
elaborada” (Entrevista 12).
Com base nas situações descritas como de exclusão total das mensagens, 
pode-se concluir que:
(a) Mensagens ofensivas são usualmente excluídas, junto com aquelas que 
apresentam críticas consideradas injustas pelos gatekeepers.
(b) As correspondências que são endereçadas a um único parlamentar têm 
maiores chances de passarem pelo gatekeeper.
(c) O uso das chamadas cartas-correntes não causa um grande impacto junto 
aos gatekeepers e nem junto ao parlamentar. Podem gerar um esgotamento 
do assunto em discussão pela emissão por longos períodos de textos de 
mesmo conteúdo.
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Tabela 3: Critérios de seleção e de exclusão de mensagens.
Critérios de Seleção da mensagem
01. Quanto à origem
02. Quanto ao tema
03. Quanto ao público de interesse
04.Quanto à área de atuação do 
parlamentar
05. Quanto à divulgação na imprensa




Serviço 0800 - A Voz do Cidadão 
como critério de Seleção e Exclusão 
da mensagem
01. Seleção das mensagens recebidas 
pelo Serviço 0800
02. Exclusão das mensagens recebidas 
pelo Serviço 0800
4.2.5. O papel do Serviço 0800 na opinião do gatekeeper principal
Apesar de receberem diariamente as mensagens do Serviço de Atendimento 
ao Cidadão, a maioria dos entrevistados desconhece o seu funcionamento e o modo 
como os expedientes são recebidos e repassados para cada parlamentar. Verificou- 
se, também, que os senadores desconhecem, da mesma forma que os gatekeepers 
principais, o tratamento dado à informação pelo Serviço 0800.
“Eu não tenho conhecimento de como funciona. A gente 
sabe que tem uma linha disponibilizada, o 0800. O 
cidadão vai lá, liga e faz a pergunta. Eu não sei como 
eles tratam isso no 0800” (Entrevista 41).
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É majoritária a opinião entre os entrevistados que o Serviço 0800 - A Voz do 
Cidadão é um importante canal de comunicação entre o senador e a sociedade 
brasileira, mas acreditam que o cidadão-usuário ainda não está preparado para 
utilizá-lo de modo a auxiliar no trabalho do parlamentar.
“O Serviço 0800 é uma forma que o Legislativo tem para 
que ele ajude a essa conscientização política, porque nós 
precisamos disso, o nosso eleitor ainda é ignorante” 
(Entrevista 7).
É opinião comum entre os entrevistados de que, em sua maioria, o cidadão- 
usuário do Serviço 0800 tem baixo nível de escolaridade, desconhece o trabalho do 
parlamentar, desconhece o funcionamento do processo político e legislativo do País 
e utiliza o Serviço principalmente para fazer críticas, desabafar e solicitar “favores”, 
que podem incluir desde pedidos de natureza financeira, como passagens, bolsas 
de estudo etc. até intervenções de natureza política. Eis alguns depoimentos:
“Eu acho que o Serviço 0800 tem sido utilizado mais como 
desabafo para o eleitor, da população” (Entrevista 4).
“Tem ocorrido, se é assim que eu posso dizer, um mau 
uso pelo público: utilizam o canal para fazer críticas 
infundadas, assuntos que não têm nada a ver com o 
trabalho parlamentar” (Entrevista 5).
“Nós recebemos muito pedido de dinheiro, muito pedido 
de apoio financeiro e para resolver problemas nas 
instituições públicas” (Entrevista 11).
“Eu vou te dizer seguramente que 90% é de pessoas de 
baixa escolaridade, de pessoas de baixo nível de renda; 
pelo teor da correspondência dá para ver claramente. 
Agora, 10% é uma coisa mais elaborada” (Entrevista 23).
“Notamos aqui que são correspondências de pessoas 
mais humildes, o próprio teor das críticas é uma coisa 
assim muito superficial; as sugestões, às vezes, não têm 
a menor procedência” (Entrevista 23).
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Em vários casos, os gatekeepers principais reforçam a idéia de que é “perda 
de tempo” ter que selecionar grande parte das mensagens, pois elas não trazem 
contribuição alguma à ação do senador.
“[...] umas realmente não valem a pena você gastar 
tempo, apesar que é um projeto importante a Voz do 
Cidadão, o cidadão tem toda a liberdade, toda a 
possibilidade, mas algumas coisas são muito bobas” 
(Entrevista 30).
Quanto à qualidade do conteúdo das correspondências encaminhadas pelo 
Serviço 0800, a maior parte dos entrevistados afirmou que cerca de 10% das 
mensagens trazem contribuições para a atuação do parlamentar, podendo ser em 
forma de críticas, sugestões ou encaminhamento de material informativo.
“10% por exemplo são de críticas ambientais, alguns 
projetos que estão sendo desenvolvidos no meio- 
ambiente, isso vem muito sabe, cobrando postura do 
parlamentar mais compatível com a defesa do interesse 
do cidadão, então você vê que a pessoa está 
acompanhando a vida política do País e quer dar uma 
contribuição, fazer críticas, [...] até mesmo em tom de 
desabafo, mas o conteúdo é mais elaborado" (Entrevista
19).
Para os entrevistados, o perfil dos cidadãos que representam esses 10% de 
mensagens não excluídas é o oposto da maioria dos usuários do Serviço 0800. 
Trata-se de um grupo mais esclarecido, que acompanha os fatos políticos, tem 
acesso aos veículos de comunicação do Senado Federal, principalmente TV (via 
antena parabólica e o sistema de TV a cabo) e Jornal do Senado, grau de 
escolaridade de nível superior, tem um conhecimento mínimo do trabalho do 
parlamentar e são mais velhos, em geral aposentados.
“É sintonizada com a vida política, fundamentos 
históricos, você vê que não é uma pessoa qualquer, é 
uma pessoa que lê jornal” (Entrevista 19).
Muitos consideram o maior problema o desconhecimento do trabalho do 
parlamentar e, apesar de afirmarem que respondem a quase todos os expedientes, 
os depoimentos posteriores indicaram que, nesses casos, o índice de exclusão de 
tais correspondências é elevado.
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“[...] 90% são assuntos que a gente responde por 
responder, mas eles não têm consistência. De fato, o 
cidadão não sabe o que é a atividade parlamentar. São 
questões que eu acho nem merecem ser examinadas” 
(Entrevista 2).
O Serviço 0800 foi caracterizado pelos gatekeepers principais como sendo 
um canal de comunicação por meio do qual o cidadão pode expressar suas 
opiniões, aproximando o eleitor do seu representante. Além disso, tem como uma de 
suas tarefas principais informar e esclarecer o cidadão sobre as ações dos 
parlamentares, bem como da importância do Senado Federal, promover a educação 
e a conscientização política e estimular a participação do cidadão brasileiro no 
Processo Legislativo.
“Um exercício da própria cidadania, cobrar seu 
parlamentar, entrar em contato com ele, pedir uma 
providência. É um canal de comunicação que a 
sociedade tem com seus representantes” (Entrevista 12).
Segundo a maior parte dos entrevistados, as novas tecnologias, com 
destaque para a Internet, aumentaram a demanda por informações junto ao Poder 
Legislativo e, em especial, a participação da população mais jovem. Ou seja, a 
possibilidade de acompanhar os trabalhos dos parlamentares pela Internet desperta, 
ainda que em momentos específicos, a atenção dos jovens para os assuntos da vida 
política do País.
No caso do Serviço 0800 - A Voz do Cidadão, o telefone, com discagem 
gratuita, ainda é o principal meio de comunicação (68%), mas os dados revelam que 
a Internet (17%) e o e-mail (3%) também vêm se consolidando como mídias de 
acesso ao longo dos últimos cinco anos59.
59 Os dados citados foram retirados do Relatório Anual 2002 do Serviço 0800 - A Voz do Cidadão.
A pesquisa constatou que ao Serviço 0800 são atribuídos os seguintes papéis 
principais:
(a) Ser um canal de comunicação entre a sociedade e o parlamentar.
“Acho que o 0800 é fundamental na medida que ele 
coloca em contato o cidadão com o parlamentar, às vezes 
o cidadão não tem o telefone do gabinete, às vezes o 
cidadão não tem aceso a Internet, e pode por meio do
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0800 entrar em contato e receber a resposta da 
indagação dele, aquela dúvida, enfim” (Entrevista 32).
“Exatamente é de abrir esse canal do Legislativo com a 
sociedade, [...] hoje, o cidadão só tem a única forma de 
expressão através do voto e aqui através da Voz do 
Cidadão; ele pode falar, inclusive, para o Senador; eu 
tenho visto na TV e Rádio Senado, os Senadores 
conversando diretamente com o cidadão por causa de 
uma mensagem que chegou, acho fantástico, por causa 
disso é um exercício de democracia” (Entrevista 30)60.
60 Todo cidadão que encaminha perguntas aos parlamentares, por meio do Serviço 0800, é consultado sobre o 
seu interesse em que sua dúvida seja diretamente respondida pelo senador destinatário no Programa Fala 
Cidadão. Após sua autorização, a correspondência é remetida para o parlamentar correspondente, bem como 
para os veículos de comunicação do Senado Federal - Televisão, Rádio e Jomal. Em cada um desses setores é 
feita uma seleção das perguntas que farão parte do Programa.
“[o principal papel] é a comunicação, sobretudo o acesso 
dos excluídos, quem usa o 0800 há de convir que não é 
um usuário da informática, é um excluído, um excluído do 
mundo da informática, portanto o 0800 é muito 
importante” (Entrevista 19).
(b) Ser um canal de comunicação por meio do qual o cidadão possa 
expressar sua opinião.
“O que eu poderia acrescentar é que realmente o 
cidadão, através desse Serviço 0800, tem procurado 
mostrar interesse pelos problemas nacionais, 
despertando a atenção do senador para esses mesmos 
problemas e, às vezes, pedindo apoio para determinadas 
proposições” (Entrevista 14).
"As pessoas usam aquele veículo [o Serviço 0800] para 
colocar suas indignações” (Entrevista 19).
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(c) Informar e esclarecer o cidadão sobre a ação do parlamentar e da 
Instituição.
“Na minha opinião, informar e ajudar. Não informar em 
nível de jornalismo não; informar em termos de 
conhecimento, transparência de como funciona o serviço” 
(Entrevista 42).
“A gente percebe que o cidadão, em geral, tem algumas 
dúvidas que nem sempre são pertinentes ao trabalho do 
parlamentar, mas mesmo nestes casos a gente tenta 
responder, até esclarecendo-o qual o caminho que deve 
percorrer para obter a informação” (Entrevista 22).
(d) Promover a educação e a conscientização política, estimulando a 
participação do cidadão nos assuntos políticos e do Processo Legislativo.
“Eu acho que de antemão é um instrumento de cidadania 
fundamental; afinal de contas, os parlamentares são 
representantes do povo e dos Estados. É um instrumento 
de participação essencial, [...] uma participação que deve 
se aprofundar cada vez mais, um contato direto" 
(Entrevista 25).
“As pessoas não sabem a diferença da Câmara e do 
Senado, não entendem porque os senadores são 
representantes da Federação e os deputados da 
população; precisamos educar a população para ter uma 
participação maior” (Entrevista 24).
(e) Aproximar o cidadão do seu representante e do Senado Federal.
“Aproximar cada vez mais a população do parlamentar; 
você tem um problema, você liga, se comunica, é uma 
maneira rápida de passar para o parlamentar o problema 
de sua cidade, do Estado” (Entrevista 33).
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“O papel do Serviço é aproximar o cidadão que não tem 
condições de adquirir um computador, de mandar uma 
mensagem eletrônica, de fazer uma redação para 
escrever uma carta para o parlamentar - a pessoa se 
sente envergonhada de não ter uma redação correta; de 
aproximar essas pessoas do Congresso, de seus 
representantes” (Entrevista 22).
A pesquisa indicou que parte dos entrevistados acredita que a população 
considera o Serviço 0800 confiável, ou seja, as mensagens que o cidadão registra 
são efetivamente encaminhadas aos parlamentares, sem filtros ou cortes, por se 
tratar de um Serviço Oficial, da Instituição Senado Federal.
“Eu quero falar da confi.abilid.ade do Serviço 0800: pelo 
que nós recebemos pelo e-mail, é confiabilidade 
absoluta, ou seja, ter certeza que ao conversar com a 
menina do 0800 é como se ele estivesse conversando 
com o senador. O cidadão tem certeza que aquilo de 
alguma forma vai chegar ao ponto que ele queria e, às 
vezes, o ponto que ele queria não é nem o senador, é só 
a menina [o Serviço] mesmo. Pelo menos, quando ele se 
encontrar no bar com os amigos, ou em casa, ele vai 
dizer: eu liguei pra lá, fiz a minha parte” (Entrevista 3).
Os entrevistados entendem que esse caráter oficial, conferido por ser 
institucional, dá ao Serviço 0800 maior credibilidade junto ao cidadão. Ainda que ele 
não receba resposta para as suas dúvidas ou solicitações, ele já se sente satisfeito 
por existir um canal de comunicação que lhe permite manifestar as suas opiniões. 
Além disso, há sempre a possibilidade de se fazer um novo contato com o Serviço 
para inquirir o porquê da ausência de retomo para os seus eventuais pedidos.
“A recepção do Serviço 0800 é do Senado, ou seja, é um 
serviço oficial que ele [cidadão-usuário] sabe que vai 
chegar no senador, pode até não receber resposta" 
(Entrevista 3).
As dificuldades de acesso aos parlamentares fazem com que o' Serviço 0800 
seja visto como um dos poucos meios disponíveis que viabiliza o contato direto do 
cidadão com o seu representante, sem custo algum e com alcance nacional, ao
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menos naqueles municípios que contam com uma infra-estrutura mínima de telefonia 
fixa.
Por prestar informações em tempo real e assegurar o encaminhamento das 
correspondências aos senadores ou órgãos competentes do Senado Federal, o 
Serviço 0800 é considerado, pelos entrevistados, um efetivo instrumento de 
exercício da cidadania. Além disso, a própria disponibilização desse canal de 
comunicação alerta os gatekeepers principais para questões como: (a) a 
importância de se atender as demandas do cidadão-usuário; (b) o acompanhamento 
da opinião pública; (c) a exigência, cada vez maior, de transparência no trato das 
questões públicas; (d) a fiscalização da ação política e legislativa do parlamentar.
4.3. A Readequação das Práticas Políticas
Nessa categoria serão tratados os resultados que indicam, de um modo geral, 
não ocorrer a readequação das práticas políticas usuais dos senadores, como 
conseqüência da participação do cidadão brasileiro por meio de mensagens 
enviadas pelo Serviço 0800 - A Voz do Cidadão. Serão abordadas as seguintes 
questões: o valor dado à informação encaminhada pelo cidadão-usuário do Serviço 
0800, a norma de não modificação das práticas políticas, quando ela pode ser 
rompida, a evolução do quadro de mudanças que tem viabilizado alterações nas 
ações dos parlamentares e os principais fatores que podem influenciar tais 
mudanças.
4.3.1. Qual o valor da informação?
Pela pesquisa realizada, é possível afirmar que as mensagens enviadas pelo 
cidadão, por meio do Serviço 0800, funcionam, geralmente, como um termômetro, 
um indicativo das opiniões que se formam temporariamente, junto a determinadas 
parcelas da população, sobre a atuação do parlamentar-.
Para a maioria dos entrevistados, a importância da informação recebida deve 
ser vista com ressalvas, pois consideram muito pequeno o número de participações
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registradas pelo Serviço, ou seja, pouco representativo, e muito ruim a qualidade dos 
textos e das contribuições para a atividade fim do parlamentar. Além disso, o 
cidadão-usuário é caracterizado como alguém “não preparado” politicamente para 
utilizar esse canal de comunicação e que vê o Serviço 0800 principalmente como um 
instrumento de “desabafo”, crítica, desagravo, de manifestação de sua insatisfação 
com os problemas locais, estaduais e/ou do País como um todo.
Na pesquisa, há fortes indícios que nos permitem afirmar que, isoladamente, 
as mensagens não chegam a influenciar a opinião do parlamentar ou a promover 
mudanças em suas propostas de trabalho, exceto em situações muito especiais que 
não configuram um padrão dentro do processo de tratamento da informação. 
Todavia, coletivamente, as mensagens podem despertar inicialmente a atenção dos 
gatekeepers e, num segundo momento, do próprio senador, desencadeando um 
processo de seleção da informação, análise dos dados e a possível readequação 
dos discursos e das práticas políticas.
O valor atribuído às mensagens está diretamente ligado à qualidade da 
contribuição que elas possam oferecer ao trabalho do parlamentar, sejam críticas, 
sugestões, opiniões etc.; essas participações são vistas geralmente como subsídios 
para a ação política. Apesar do número elevado de expedientes que são excluídos, 
pode-se afirmar que os expedientes que tratam especificamente da atividade fim do 
parlamentar tendem a ser selecionados e avaliados para possível aproveitamento. A 
exclusão de tais contribuições é feita, geralmente, a posteriori, ou seja, se numa 
primeira triagem não há tempo para analisá-las, elas são separadas e depois 
revistas mais detalhadamente - somente depois de uma avaliação é que são 
definitivamente descartadas.
“Outro projeto que estará na pauta de assuntos sociais 
também é fruto de reivindicações apresentadas ao 
senador e também de leituras do material publicado pelos 
meios de comunicação de massa. Acredito que mais de 
50% sejam frutos de sugestões e de notícias divulgadas 
diariamente” (Entrevista 4).
Especialmente quando o parlamentar está desempenhando a função de 
relator ou presidente de alguma comissão ou subcomissão temática do Senado 
Federal, todos os expedientes relacionados a esse trabalho temporário tendem a ser 
analisados e efetivamente utilizados na elaboração ou alterações dos textos legais, 
ou na mudança de postura política do senador. Nesse caso, não é preciso que a 
108
matéria ou a comissão esteja sendo divulgada pela mídia; independentemente de 
sua repercussão na opinião pública, há uma tendência em se considerar todas as 
contribuições apresentadas.
Nessa mesma situação, as opiniões do cidadão também são utilizadas como 
guia para a ação do parlamentar que pode, inclusive, criar estratégias políticas para 
divulgar o trabalho que esteja desenvolvendo na comissão, como por exemplo, 
dando novos depoimentos sobre a matéria, convocando autoridades para prestar 
esclarecimentos, divulgando posições polêmicas sobre o assunto etc. É uma forma 
encontrada pelos parlamentares de poder pautar a mídia a seu favor, fixando ou 
criando sua imagem junto à opinião pública.
“Esse feedback que o Serviço 0800 - A Voz do Cidadão 
faz é muito importante, ele recebe críticas e elogios e isso 
certamente influencia na atuação política dele. É 
importante para o parlamentar saber que o discurso que 
ele fez na TV Senado teve essa ou aquela repercussão. 
E isso é um plus” (Entrevista 12).
A preocupação com a imagem do parlamentar é uma constante registrada na 
maioria das entrevistas. Contudo, verificou-se que as mensagens não são utilizadas 
com fins de marketing político, quando se trata de manter um contato direto e 
permanente com o cidadão. Geralmente o cidadão é visto como eleitor, e na maioria 
dos Gabinetes Parlamentares não há critérios e nem rotinas específicas para a 
inclusão dos destinatários em malas diretas e tampouco em um banco de dados 
destinado à divulgação do trabalho político do parlamentar. A maior parte dos 
expedientes não recebe resposta e em muitos casos os retornos são feitos com o 
uso de “respostas padrão".
Pela pesquisa, é possível afirmar que o trabalho de convencimento do 
parlamentar, independentemente do tema ou projeto político, não ocorre somente 
com a manifestação da opinião pública por meio de mensagens encaminhadas ao 
Serviço 0800 - A Voz do Cidadão. Contudo, pode-se inferir que, apesar dos 
gatekeepers insistirem no fato de que os senadores não se deixam “escravizar” 
pelas opiniões que recebem ou pressões que sofrem, eles levam em consideração 
as informações que possam ajudá-los no desempenho de seus mandatos e estão 
abertos a reavaliar suas posturas e ações políticas, podendo, inclusive, alterar os 
seus discursos e suas práticas, mudar o voto, alterar estratégias de atuação etc. 
Para isso, o momento político é sempre levado em consideração, seja para
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apresentar um projeto sugerido pelo cidadão ou para responder a pedidos por meio 
de discursos, pareceres, entrevistas ou pronunciamentos.
“O Senador vê a sugestão e tendo condições de atender 
ele atende. Já chegaram projetos interessantes que ele 
gostou e colocou no banco de dados. Uma vez chegou 
uma sugestão muito interessante, mas a matéria já 
estava tramitando no Senado, aí ele não deu entrada. Às 
vezes, quando chega pedido de discurso, ele guarda, 
guarda..., chega uma hora que o senador decide gravar e 
fazemos um discurso sobre o assunto” (Entrevista 44).
4.3.2. Readequar práticas políticas é uma possibilidade
Com base no depoimento dos entrevistados, é possível afirmar que, em geral, 
os parlamentares têm posturas políticas e ideológicas definidas e arraigadas, bem 
como uma forma própria de atuação que caracteriza seu trabalho no Poder 
Legislativo, sendo bastante rigorosos na forma de “marcar” o seu desempenho. 
Cada um apresenta um perfil de atuação e a tendência é que esse perfil seja sempre 
mantido.
Pela pesquisa, verificou-se que os senadores não redefinem ou alteram seus 
discursos ou suas práticas políticas usuais em razão das opiniões manifestadas pelo 
cidadão, por meio do Serviço 0800 do Senado Federal.
Podemos afirmar que essa postura, apesar de rígida, não é imutável. 
Alterações na forma de atuação do parlamentar, de opinião ou mesmo na 
concepção de textos legais não estão excluídas, podendo eventualmente ocorrer.
As possíveis mudanças na atuação política estão sob condicionantes de 
caráter pessoal, como, por exemplo, a formação educacional e profissional, a vida 
familiar, as experiências, o histórico político, suas crenças religiosas etc. Portanto, 
qualquer mudança em seu modo tradicional e rotineiro de atuar enquanto senador é 
sempre muito difícil de se prever e de se fixar regras que determinem a sua 
ocorrência.
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“Pode acontecer, não é freqüente mas pode acontecer. O 
político tem que ter a sensibilidade. Quando você trata de 
uma matéria, normalmente ela já foi enviada para 
especialistas na Casa e eles já tem uma idéia formada, já 
foi discutido por Comissão; então, é muito difícil alguém, 
pela Voz do Cidadão, mudar a opinião deles [senadores], 
mas pode acontecer, o cidadão pode falar alguma coisa 
que ninguém pensou ainda” (Entrevista 43).
Por fim, não foi possível identificar pela pesquisa nenhum padrão de seleção, 
tratamento e uso da informação, baseado na postura ideológica adotada pelo 
parlamentar ou considerando-se as características de atuação do Partido Político ao 
qual esteja vinculado. Independentemente de suas ideologias políticas ou do Partido 
que integrem, cada senador apresenta normas peculiares de selecionar e avaliar as 
mensagens do cidadão-usuário do Serviço 0800, bem como de realizar possíveis 
alterações em suas práticas e discursos políticos.
Portanto, não se pode afirmar que parlamentares do mesmo partido tratem da 
mesma maneira os expedientes recebidos pelo Serviço de Atendimento ao Cidadão 
do Senado Federal. Também não se pode concluir que, dependendo do Partido do 
qual seja membro, o parlamentar possa aproveitar melhor a informação, excluindo 
menos e mantendo um contato maior e permanente com o cidadão.
Ainda em relação à questão partidária, destaca-se o fato de que o 
convencimento do parlamentar sobre determinado tema político pode ocorrer e não 
se materializar em uma mudança de opinião ou de ações. Segundo a maior parte 
dos entrevistados, em muitas situações o senador, apesar de ter alterado a sua 
opinião pessoal, não muda na votação ou condução de um projeto de lei, por 
exemplo, porque segue, obedece às determinações previamente fixadas por seu 
partido ou age conforme suas convicções pessoais.
4.3.3. O contexto das mudanças
Para uma melhor compreensão das condições em que podem ocorrer essas 
modificações, identificamos junto aos entrevistados uma série de fatos ocorridos na 
sociedade brasileira como um todo e, em especial, no Senado Federal, que estão
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alterando paulatinamente a forma de atuação dos parlamentares. Um dos principais 
fatos apontados é a participação crescente da sociedade civil na discussão dos 
grandes temas nacionais e dos projetos em tramitação no Congresso Nacional. A 
maioria dos entrevistados acredita que hoje a sociedade brasileira está mais atenta e 
melhor organizada e, portanto, exige mais dos seus representantes, cobra as 
promessas feitas em campanha, acompanha o trabalho do parlamentar.
“Mas, o que eu quero dizer é que o povo está atento ao 
que se passa no Congresso Nacional. Eles acompanham 
esses projetos importantes, recebemos centenas de 
mensagens” (Entrevista 14).
A título de exemplificação, quase todos informaram que o número de 
correspondências recebidas pelos gabinetes é da ordem de quinhentas a mil por dia, 
dependendo do perfil do senador. Nos momentos de intensa discussão de temas 
nacionais e políticos, os Gabinetes chegam a receber até três mil e-mails por dia, 
fato que já chegou a interromper o funcionamento do Sistema de Informática do 
Senado Federal.
Além disso, acreditam que o acesso aos veículos de comunicação de massa 
e o crescente uso das novas tecnologias da informação permitiram que o cidadão, 
ainda que em momentos específicos, tome conhecimento das matérias que estão 
em discussão na esfera pública e sobre elas se manifeste, mesmo que em níveis 
muito inferiores aos que poderiam ser considerados ideais.
“Nós temos observado que a demanda tem crescido em 
vista das facilidades oferecidas aos eleitores e à 
população em geral; entre elas e-mail, fax, facilidades no 
uso do telefone e a própria correspondência”(Entrevista 4).
Num País de dimensões continentais como o Brasil, a questão da dificuldade 
de acesso às informações sobre o parlamentar e o seu trabalho é ponto suscitado 
pela grande maioria dos entrevistados. Por exemplo, é opinião comum entre eles 
que a falta de infra-estrutura nos Estados impede que a população mais carente faça 
uso do Serviço 0800 - A Voz do Cidadão para contatar o seu representante.
O cidadão brasileiro, segundo a pesquisa, ainda está em processo de 
aprendizado do exercício da cidadania e tem dificuldades para manifestar sua 
opinião, seja em razão da falta de canais de acesso às esferas públicas 
governamentais, falta de instrução, ou mesmo falta de mobilização e
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conscientização política - seu desconhecimento sobre o trabalho do parlamentar e 
dos Três Poderes da República, Legislativo, Judiciário e Executivo seria grande, o 
que geraria uma infinidade de demandas indevidas dirigidas aos senadores.
Porém, a conquista de direitos em outras áreas, impulsionadas com a criação 
do Código de Defesa do Consumidor, iniciou um processo de conscientização do 
cidadão que passou a adotar postura mais ativa, lutando por seus direitos, 
manifestando a sua opinião e exigindo mais de seus representantes. O consumidor 
descobriu que poderia transformar-se em cidadão e que o exercício dos seus direitos 
políticos vai muito além da mera função de eleitor. Essa nova posição tem gerado 
mudanças na forma de atuação dos agentes e das Instituições Políticas, que 
passaram a dar mais importância à opinião pública, embora isso não se traduza com 
freqüência no tratamento conferido às demandas que chegam do cidadão.
“O cidadão entrar em contato com o senador para dizer o 
que ele está achando é importantíssimo, é a democracia, 
é o início de um novo processo. O Senado, o Congresso, 
começou a mudar quando veio o final do Governo 
Figueiredo e foi tudo muito rápido, muito rápido mesmo. 
Quando fizeram a TV Senado e os outros veículos, 
ninguém sabia o que ia acontecer; acho que até hoje 
ninguém ainda sabe, acho que é muito importante, mas é 
o início” (Entrevista 43).
Outro fator destacado é a exigência de publicidade e transparência no trato 
das questões públicas. Na opinião da maioria dos entrevistados, o início do processo 
de redemocratização do País marcou também o início das mudanças no Congresso 
Nacional; com o retorno à democracia no Brasil, a sociedade volta a organizar-se, 
ainda que em setores ou por áreas de interesse muitos específicas, e passa a 
demandar mais dos parlamentares. O período da Assembléia Nacional Constituinte, 
que elaborou a Constituição de 1988, foi citado várias vezes como um marco dessa 
fase de publicização dos atos públicos e da transparência da Instituição, pois foi um 
momento de grande exposição para toda a sociedade brasileira do trabalho do 
parlamentar e do Poder Legislativo como um todo.
“O Congresso hoje é mais transparente, hoje o povo tem 
mais acesso do que antigamente então, hoje, o senador é 
mais acessível como pessoa, mas também pela 
facilidade que tem de contato. Não se pode comparar
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hoje com 20 anos atrás que até uma ligação talvez fosse 
difícil de fazer” (Entrevista 4),
Segundo a maioria dos entrevistados, ao longo dos últimos dez anos, a 
demanda por informação junto aos gabinetes parlamentares apresentou altos 
índices de crescimento, não somente pela maior participação dos grupos 
organizados da sociedade civil, bem como pela criação de vários instrumentos que 
possibilitaram o acesso de tais grupos aos parlamentares, à Instituição e às 
informações sobre o trabalho de ambos.
No caso do Senado Federal, foram apontados: (a) a instalação dos veículos 
de comunicação; (b) a oferta de novos serviços pela Secretaria de Comunicação 
Social; (c) a implantação de uma estrutura de informática para toda a Instituição, 
viabilizando a criação do Portal do Senado Federal e o acesso à Internet.
“Há muitos anos atrás você recebia 10, 20, 30 cartas por 
mês, hoje você recebe isso por dia, é carta, telefone, 
telegrama, fax, e-mail, o volume de informação aumentou 
muito e o número de trabalho também. Se você não 
estiver organizado, você não dá conta de suprir a 
necessidade do gabinete" (Entrevista 40).
Com a implantação dos veículos de comunicação do Senado Federal e a 
criação de novos serviços para a população como, por exemplo, o Portal do Senado 
Federal na Internet e os respectivos links para as páginas dos parlamentares, 
ocorreu uma crescente exposição dos senadores e, conseqüentemente, há uma 
maior preocupação nos Gabinetes Parlamentares em monitorar a opinião pública.
Pela pesquisa verificou-se que, entre os veículos de comunicação, o que 
recebe mais destaque é a TV Senado. Para a maioria, ela é um excelente 
instrumento de divulgação da ação do senador e ajuda a projetar a sua imagem na 
sociedade. Em geral, a importância da TV Senado parece estar ligada ao fato de 
que o feedback sobre o desempenho do senador no vídeo é feito quase que 
imediatamente após a transmissão, por telefone, chegando muitas vezes a ser feito 
simultaneamente à ação do parlamentar. Em relação ao tempo que se leva para o 
Gabinete receber o feedback do cidadão sobre a atuação do parlamentar na TV 
Senado ou nos demais veículos de comunicação de massa, o Serviço 0800 - A Voz 
do Cidadão é apontado como o segundo meio, pois ainda que as mensagens sejam 
registradas no mesmo dia pelo usuário, ela só será distribuída para o senador no dia 
seguinte.
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Cabe ressaltar que, apesar de uma grande importância ser dada à TV 
Senado, os entrevistados não manifestaram interesse especial pela participação do 
parlamentar no Programa “Fala Cidadão", que também apresenta uma versão para a 
Rádio e o Jornal do Senado, por meio do qual o senador responde a uma pergunta 
do cidadão, feita via Serviço 0800. Em geral, não souberam responder quantas 
vezes o parlamentar já teria participado do Programa, como foi feita a sua escolha 
pelos veículos de comunicação e nem se haveria uma ação estratégia do Gabinete 
junto à mídia do Senado Federal para garantir a sua participação permanente no 
Programa. A maioria dos entrevistados desconhece que é o Serviço 0800 o 
responsável pelo recebimento das mensagens que dão origem às perguntas 
apresentadas no Programa “Fala Cidadão”.
“Uma das coisas que ajuda muito a estabelecer uma 
comunicação com o cidadão é a TV Senado porque você 
liga a TV e vê quem está lá, não tem como você dizer que 
o senador não participa. A TV atinge as pessoas, lá em 
[nome do Estado] é muito grande o alcance porque a 
maioria da população possui antena parabólica. No início, 
eu não dava tanta atenção para a TV Senado. Passei a 
dar mais importância depois do retomo que recebia, em 
geral, por telefone” (Entrevista 42).
“Mas a TV Senado é uma coisa impressionante, às vezes 
a gente acabou de fazer um pronunciamento, eles ainda 
estão em plenário, eles ainda estão discutindo, aí a 
pessoa liga para o gabinete e diz: 'gostaria de dar os 
parabéns para o Senador, ele colocou de uma forma 
correta o assunto'. O senador ainda recebe sugestões do 
cidadão. No caso dele, ele é muito atuante, então deve 
ser diferente dos outros parlamentares” (Entrevista 18).
A TV Senado é considerada também o melhor meio para o parlamentar 
responder aos questionamentos de seus eleitores e é vista como o veículo que mais 
incentiva o cidadão a acompanhar o Processo de elaboração das leis.
“Ele procura dar uma resposta ao cidadão; hoje, o melhor 
meio que nós dispomos é a TV Senado” (Entrevista 13).
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“Hoje, em função da TV Senado, há um 
acompanhamento muito grande da população com 
relação ao processo legislativo. Então, não se trata de um 
assunto específico de uma empresa, a um eleitor, a 
grande maioria trata sobre processos com pauta no 
Senado” (Entrevista 4).
“Como é que eles sabem o que está acontecendo aqui no 
Senado? É pela TV Senado. Eles ligam e falam: eu estou 
acompanhando aqui o Senador, ele fez um 
pronunciamento, gostaria de retificar porque não é bem 
assim, ou então, gostaria de parabenizá-lo. Então, eu 
acho que a TV Senado é o principal canal” (Entrevista 
18).
4.3.4. Os fatores que podem influenciar a readequação das práticas políticas
A readequação das práticas políticas dos senadores, embora não comum, 
pode acontecer em circunstâncias variadas. Ela pode ocorrer, geralmente, pela 
influência de certos fatores que serão a seguir expostos, e que foram os mais 
identificados junto aos entrevistados. Cabe esclarecer que não é possível afirmar o 
poder real de influência desses fatores e tampouco foi essa a preocupação da 
pesquisa. Eles estão sendo citados, a título de contribuição extraordinária, em razão 
do grande destaque conferido pelos entrevistados à sua ocorrência.
Permeando todos esses fatores, identificamos uma característica que 
constitui um padrão nos processos de seleção, tratamento e uso da informação: o 
aproveitamento de todas as mensagens que possam contribuir para a atividade fim 
do parlamentar, segundo a avaliação dos gatekeepers. É preciso que a informação 
seja considerada importante para o desempenho do trabalho do senador e que 
apareça num contexto gerado por um dos fatores abaixo citados.
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(a) O posicionamento dos meios de comunicação de massa
As mensagens recebidas pelo Serviço 0800, segundo a maior parte dos 
entrevistados, são muitas vezes o reflexo do que está em discussão nos veículos de 
comunicação de massa. Nesses casos, há uma tendência de que esses expedientes 
sejam selecionados e analisados, pois funcionam como um indicativo do que o 
eleitor pensa a respeito do tema do momento.
A partir dos relatos apresentados é possível que o parlamentar faça 
mudanças em seu posicionamento político ou (re) defina algumas ações estratégicas 
- por exemplo, deixar de apresentar uma emenda porque considera que o momento 
não é oportuno; dar uma entrevista coletiva para se posicionar sobre um assunto 
polêmico que desperta a indignação dos cidadãos; promover um encontro de 
políticos para liderar as discussões de um tema considerado vital para os usuários 
do Serviço 0800 etc.
(b) A influência dos grupos organizados da sociedade civil
A pressão exercida pelos grupos organizados é monitorada pelos 
parlamentares que tendem a escutar todas as opiniões manifestadas, especialmente 
quando ele exerce a função de relator de um projeto. Nesse caso, a equipe do 
senador é orientada a aproveitar o maior número de mensagens que possam 
contribuir para o seu trabalho, fato esse já identificado pela análise dos critérios de 
seleção feita pelos gatekeepers. Os expedientes são selecionados e examinados 
por sua assessoria jurídica ou remetidos para uma avaliação mais especializada da 
Consultoria Legislativa do Senado Federal.
“Ele acha que a melhor avaliação é o próprio eleitor, 
então ele não ignora isso não. Ele procura acompanhar 
para ver. Agora, isso também depende do assunto. É 
feita uma triagem pelo gabinete, o que eu acho que é 
importante mostrar eu mostro, o que é humanamente 
possível, porque não dá para descarregar 400 
mensagens para o senador, ele não faria outra coisa” 
(Entrevista 4).
O trabalho de receber e falar com os vários grupos que procuram o 
parlamentar diariamente ou analisar os documentos ou expedientes enviados ao 
Gabinete é considerado função precípua do senador e as contribuições,
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dependendo do conteúdo, podem auxiliar o trabalho legislativo, promovendo: a 
correção da redação do projeto, a retirada total ou parcial de uma matéria, a inclusão 
ou retirada de emendas etc.
“Muitas pessoas se remetem aos senadores para fazer 
algum tipo de crítica a determinado parlamentar, falar de 
economia, de determinados assuntos que estão mais em 
roda no momento. Quando se dirige especificamente a 
ele, ao projeto que ele está relatando e é do seu 
interesse, por exemplo, recentemente ele teve uma luta 
muito grande que trata do parcelamento de áreas em 
Rondônia, especificamente na Região Norte, então tudo o 
que vinha nesse sentido ele analisava com o maior 
carinho, porque ele era o relator e tinha o maior interesse 
nesta questão” (Entrevista 37).
Em geral, esses grupos articulados em torno de uma causa comum realizam 
um trabalho sistemático junto ao parlamentar e acompanham o seu desempenho, 
têm acesso ao Gabinete Parlamentar, são convidados a participar de reuniões e 
debates sobre a matéria, fornecem subsídios, dados, pesquisas, enfim, mantém um 
relacionamento permanente com o senador.
“Toda informação que eu acho importante para o senador 
eu levo para ele e muitas vezes ele responde 
pessoalmente. Mas, ele toma conhecimento de qualquer 
manifestação favorável ou contrária à sua posição. Ele 
toma conhecimento sim. Isso já levou a senador até a 
mudança de postura, [...] como recentemente [...] ele 
apresentou um projeto sobre FGTS propondo a extinção 
daquela multa de 40%, quando o funcionário é demitido 
sem justa causa. Ele, através de contato com entidades 
do Estado, através das correspondências recebidas, 
sentiu que não era oportuna, entre aspas, a continuidade 
deste projeto e resolveu retirá-lo” (Entrevista 4).
“É comum o senador receber pedidos de instituições 
consolidadas, como por exemplo, CNI, Senai etc. São 
instituições às quais ele está ligado por tratar sempre 
com causas trabalhistas” (Entrevista 37).
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(c) As ações de Lobby
Seguindo ainda a mesma tendência de aproveitar todo material que possa 
contribuir com a atividade fim do senador, as mensagens, documentos, expedientes 
etc. fornecidos por profissionais que exercem a função de lobista são usualmente 
analisadas, desde que consideradas uma ação legítima de convencimento do 
parlamentar. Ou seja, o profissional deve ser considerado o fiel representante da 
instituição, grupos ou empresas que defendem seus interesses no Senado Federal e 
as informações devem ser passíveis de confirmação e divulgação.
“Tem muito lobby. Às vezes as pessoas acham que, só 
pelo fato delas se manifestarem, sem fundamentação 
nenhuma a favor ou contra determinado assunto, irão 
influenciar na decisão do parlamentar e isso não existe. 
Às vezes, até por educação, a gente apenas acusa o 
recebimento” (Entrevista 24).
Todavia, a atenção dispensada às ações de Lobby também é justificada pela 
possibilidade sempre real de que a imagem e o trabalho do parlamentar possam ser 
prejudicados por uma campanha difamatória.
Fruto de uma sugestão apresentada por um cidadão, o 
parlamentar apresentou um projeto de lei, após parecer 
da Consultoria Legislativa, que teve uma repercussão 
totalmente contrária à sua expectativa inicial - “[...] nós 
temos aqui aquele projeto da farmácia que deu uma 
polêmica danada, porque o Conselho Federal de 
Farmácia entrou pesado. Disse que a senadora estava 
propugnando pela liberação do tráfico de drogas, aquela 
coisa absurda. Então, foi um projeto que, embora a 
senadora tenha apresentado, ela se arrependeu porque 
causou um dano terrível para a sua imagem política” 
(Entrevista 5).
(d) A influência da opinião pública
A opinião pública é apontada como um fator importante para a redefinição das 
práticas políticas dos parlamentares. Em geral, as manifestações que dizem respeito 
às áreas de atuação dos senadores são selecionadas e uma avaliação periódica é 
feita para subsidiar suas atividades. Todavia, a maioria dos entrevistados afirmou
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que o parlamentar pode escutar e estar atento à opinião pública, mas pode agir 
contrariamente a ela dependendo de suas articulações políticas e do 
posicionamento adotado por seu partido.
“Na época do Luiz Estevão foi muito importante a 
participação das pessoas, o senador pressionar os 
senadores, porque eles perceberam que as pessoas 
estavam exigindo um comportamento deles. Também na 
questão do painel eletrônico, e em algumas votações 
importantes, isso tem, eu acho que não deveria, mas tem, 
peso na decisão do parlamentar. É a opinião pública, 
para que lado ela está pendendo” (Entrevista 11).
Os Gabinetes Parlamentares também podem aproveitar as mensagens que, 
embora não sejam encaminhadas de um modo articulado por um grupo 
determinado, tratem do mesmo assunto, dando uma indicação ao parlamentar dos 
problemas que elas enfrentam, podendo despertar o seu interesse.
“Há pessoas que mandam subsídios para atuação 
parlamentar, então essas são muito bem-vindas e de 
algumas delas nasceram projetos de lei do Estado, por 
exemplo, o senador apresentou uma que foi a anistia do 
pequeno produtor rural. Acho que foi uma mescla de 
pessoas que escreveram, ou pessoas que mandaram as 
suas manifestações, as suas dificutdades, através do 
0800, que levaram várias pessoas a dizer que estavam 
devendo o Banco do Nordeste, que não tinham a menor 
condição de pagar, quitar a dívida. Veio tanto por carta, 
e-mail, 0800, aí você mescla. Eu sou monopolizadora e 
quero saber tudo que está acontecendo para eu poder 
aair, facilitar a posição do senador” (Entrevista 24).
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CONCLUSÃO
Esse trabalho verificou o aproveitamento das informações encaminhadas pelo 
Serviço 0800 - 4 Voz do Cidadão na (re) elaboração, realização e adequação do 
discurso e práticas políticas dos Senadores da 51a Legislatura brasileira, cujo 
mandato encerrou-se em 1o de fevereiro de 2003. A escolha do tema está 
relacionada ao interesse em avaliar o uso de novos canais de comunicação como 
mecanismos viabilizadores e fomentadores da participação do cidadão em fóruns de 
debates políticos.
Como ator social fundamental no processo histórico democrático brasileiro, o 
Senado Federal, ao longo dos seus quase 180 anos de existência, sofreu profundas 
transformações em sua forma de se posicionar perante a opinião pública e participar 
dos debates das grandes questões nacionais. Algumas destas mudanças dizem 
respeito a momentos políticos determinados como quando foi proibido de atuar, 
durante a vigência do Estado Novo (1937-1945) ou cerceado no período 1964-1985, 
com a implantação do Regime Militar.
Outro tipo de mudança diz respeito ao ambiente social. Nas últimas décadas, 
o País vivenciou uma retomada da participação da sociedade civil, iniciando um 
processo de desvinculação do Estado, na medida em que a população toma para si 
o papel de se organizar, por temas ou áreas de interesse comum, constituindo 
grupos de pressão e reivindicando seus direitos. O destaque obtido pelos meios de 
comunicação de massa na arena pública e o surgimento de novas tecnologias, 
ajudaram na pluralização dos temas discutidos pela sociedade e ampliaram a 
possibilidade de participação dos grupos organizados, facilitando o acesso à 
informação. Dessa forma, a importância da mídia e dos demais aparatos 
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tecnológicos como fator mediador das relações sociais consolidou-se como critério 
determinante para mudanças no padrão de produção e consumo da política.
Como descrito neste trabalho, a mudança na sociedade civil, mais 
esclarecida e melhor articulada, pressionou o setor público a propor iniciativas para 
incorporação do conceito de accountability, que encerra a obrigação dos gestores de 
prestar contas de seus atos, de modo a assegurar transparência e publicidade às 
decisões e ações governamentais que interessem à coletividade. Entre essas 
iniciativas, está a viabilização de canais de comunicação que permitem e incentivem 
a participação do cidadão nas decisões políticas, com exigência de responsabilidade 
no trato dos recursos públicos. Nesse sentido, um dos canais mais recentes e 
importantes são as Centrais de Atendimento ao Cidadão, mecanismo que combina 
tecnologia das telecomunicações e de informática, viabilizando a criação de novos 
sistemas de informação, que atende e estimula demandas da sociedade junto aos 
poderes políticos instituídos.
Após avaliar o uso que os senadores fazem das mensagens que chegam a 
eles de toda a sociedade brasileira, por meio do Serviço 0800 - A Voz do Cidadão, a 
presente pesquisa constatou progressos em direção à valorização da participação 
do cidadão, com o reconhecimento de que é preciso viabilizar canais de 
comunicação com a sociedade, pois a demanda por informações é cada vez maior. 
É grande também a vontade dos indivíduos de participar do sistema sóciopolítico e 
da reelaboração desse mesmo sistema. Tanto os parlamentares quanto o cidadão- 
usuário reconhecem-no como canal de comunicação e mecanismo de aproximação 
entre representantes e representados e a Instituição Senado Federal, bem como 
instrumento indispensável para garantir o acesso à informação.
Todavia, a participação do cidadão é, na maior parte das vezes, subestimada, 
sendo considerada de pouco “aproveitamento” para o trabalho realizado pelo 
senador e, em alguns casos, desnecessária, corroborando para a idéia de que o 
mandato seria concedido ao senador como uma “procuração de plenos poderes”, de 
modo que atue em nome de seus eleitores, sem o dever de prestar contas à 
população. O Serviço 0800 não é utilizado pelos parlamentares como instrumento de 
diálogo com o cidadão-usuário. Os resultados apontam para a falta de conhecimento 
dos senadores do real potencial de canais de comunicação nos moldes das Centrais 
de Atendimento ao Cidadão como instrumentos de (re) adequação, (re) 
dimensionamento e (re) orientação de suas práticas políticas.
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Um forte motivo para esse mau uso é a crença generalizada de que o número 
de usuários é pequeno e que pouco têm a contribuir para a atuação parlamentar, 
pois são vistos como indivíduos de baixo nível de escolaridade e de reduzida 
compreensão do mundo político. Revelando postura elitista, as mensagens que não 
contenham idéias articuladas e linguagem tecnicamente consistente para o mundo 
da política são, em geral, descartadas ou recebem apenas respostas padrão, sem 
esforço para compreensão e estímulo à participação da sociedade. Neste aspecto, 
ocorre subestimação da capacidade de participação do cidadão. Segundo dados 
apresentados pelo próprio Serviço 0800, o perfil daqueles que acessam esse canal 
de comunicação não corresponde ao descrito pelos Gabinetes Parlamentares. Em 
geral, o usuário do Serviço é um cidadão integrado em sua sociedade, que busca 
formas ativas de participação social e política e acompanha o trabalho do 
Parlamento e de seus representantes.
Para o cidadão, a questão da representatividade está relacionada à sua 
possibilidade de destituir o senador de suas funções de representante, por meio do 
voto, caso o mesmo não venha a cumprir as promessas feitas em campanha; o que 
reforça a importância da representação por mandato no sistema brasileiro, onde os 
representantes são substituíveis ao término de um determinado período. O cidadão- 
usuário do Serviço 0800 reconhece no senador de seu Estado o seu representante 
primeiro no Poder Legislativo, mas também confere essa responsabilidade a outros 
senadores, de diferentes Unidades da Federação, dependendo da matéria que 
esteja em discussão. Ou seja, a identificação do parlamentar pela sua atuação em 
determinada área ou na defesa de um tema específico, especialmente apresentada 
pela midia, faz com que o cidadão veja nesse senador um representante seu, 
independentemente do Estado pelo qual tenha sido eleito.
A pesquisa indicou que a orientação partidária não determina formas 
diferenciadas para tratar as mensagens originadas pelo Serviço 0800 e tampouco 
estipula o modo de se efetivar a comunicação com o cidadão que por ele se 
manifesta. Independentemente da opção ideológica do senador, as mensagens são 
tratadas de um modo padrão pela grande maioria dos Gabinetes Parlamentares, 
sem especificidades relacionadas à vinculação do Senador a partidos.
Na avaliação do fluxo da informação, verificou-se o funcionamento de um 
sistema padrão para tratamento das mensagens enviadas pelo cidadão-usuário do 
Serviço 0800, caracterizado pela presença de gatekeepers. Estes selecionadores 
determinam, por critérios anteriormente definidos com o Senador, a exclusão ou o
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aproveitamento das mensagens. Os critérios são baseados na origem do 
expediente, na temática, público de interesse, área de atuação do parlamentar e 
possibilidade de divulgação na imprensa. Os motivos efetivamente considerados 
para o atendimento das demandas estão relacionados à sua localização geográfica, 
ou seja, se tem origem no Estado pelo qual o senador for eleito ou se trata de tema 
de particular interesse do parlamentar.
Os resultados indicaram que há um avanço específico determinado pela 
existência do canal, que consolida a participação do cidadão por despertar a 
atenção dos gatekeepers e, posteriormente, dos senadores. Isto, em determinados 
momentos, pode influenciar a opinião do parlamentar ou promover mudanças em 
suas estratégias de atuação política, como no caso de ação de movimentos 
articulados por grupos da sociedade civil ou organismos não governamentais que 
efetuam a remessa de milhares de mensagens sobre determinado assunto, 
pressionando os senadores a se posicionarem de uma forma ou de outra.
Além disso, foi possível constatar que as mensagens cujo conteúdo está 
diretamente ligado ao trabalho do parlamentar, não importando a natureza - se são 
críticas, sugestões, pedidos, opiniões, etc - são consideradas, geralmente, como 
subsídios para a ação política e tendem a ser selecionadas, avaliadas ou até mesmo 
reservadas por um período indefinido, aguardando momento adequado 
politicamente para aproveitamento. Assim, no que diz respeito à atividade fim do 
parlamentar existe uma pré-disposição por parte dos senadores em escutar o que o 
cidadão tem a dizer e até mesmo de (re) adequar seus discursos ou ações políticas, 
ainda que de modo pontual ou parcialmente.
Todavia, a pré-disposição para ouvir o cidadão ocorre somente em momentos 
específicos, quando o interesse do parlamentar coincide com o dos representados 
ou quando entende ser a mudança a melhor opção política. O padrão é os 
senadores não redefinirem ou alterarem discursos ou práticas políticas usuais em 
razão das opiniões manifestadas pelo cidadão por meio do Serviço 0800 do Senado 
Federal.
O Senador usa a informação apenas como referencial para atuação, como 
indicador da tendência da opinião pública, de modo a monitorar a avaliação dos 
representados sobre sua atuação parlamentar. A distância entre o ato de selecionar, 
avaliar e readequar a prática ou o discurso político é grande e depende de uma série 
de fatores de difícil generalização. Dependendo do conteúdo e do momento político,
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o parlamentar, ainda que concordando com a opinião do cidadão, pode agir 
politicamente em direção oposta a determinado consenso estabelecido pelas 
mensagens.
Desta maneira, como tendência predominante, verifica-se que, apesar de ser 
considerado canal efetivo de comunicação com a sociedade, pouca atenção é 
dispensada às mensagens enviadas pelo cidadão.
Os parlamentares tendem a fixar uma “marca política” para sua atuação no 
Parlamento e resistem em efetuar qualquer ação que venha a contradizer essa 
imagem por ele construída e alimentada. Tal conclusão pode ser corroborada pelas 
respostas que indicam a pouca importância dada à informação oriunda do Serviço 
0800 que são baseadas na crença de que o cidadão-usuário é alguém “pouco 
preparado” politicamente para utilizar esse canal de comunicação e que vê no 
Serviço apenas uma forma de manifestar sua insatisfação e suas críticas.
Entre avanços e retrocessos, os resultados da pesquisa indicam que ainda há 
muito a se fazer para conscientizar as classes políticas da importância da 
comunicação enquanto instrumento de diálogo com os cidadãos. É a comunicação, 
por meio de canais interativos como as centrais de atendimento, que possibilita a 
aproximação entre representantes e representados, concedendo à informação uma 
lógica educadora, na medida em que forma a consciência política e melhor prepara o 
indivíduo para o convívio social e para o exercício da democracia.
Uma maneira de ver o problema seria considerar que canais de comunicação 
como centrais de atendimento são reprodutores de uma situação de exclusão social 
e dependência, onde sujeitos alienados transmitem mensagens alienadas, para 
outros sujeitos interessados apenas na manutenção do status quo, e que tudo se 
resumiria em oferecer ao cidadão a falsa sensação de participação em um fórum 
público de discussão. Contudo, ao se ignorar a capacidade do homem em fazer uso 
do que Freire chamou do “direito à voz", elimina-se também um dos princípios 
básicos da cidadania nos dias de hoje que é o direito de informar e ser informado, de 
falar e ser escutado, a fim de participar das discussões que dizem respeito à 
coletividade. É o que BARBERO (2000: 45) acredita ser hoje uma das formas mais 
flagrantes de exclusão cidadã - a destituição do direito de ser visto e ouvido.
No trabalho, constata-se que é preciso muito mais que informação e envio de 
mensagens para as pessoas se tornarem participantes efetivos nas decisões que lhe 
afetam. Se “aprender é mudar o repertório e as atitudes" e “a cada momento, através
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das interações no espaço social e das relações com o mundo natural, o ser humano 
de modifica, se constrói e elabora sua identidade” (BRAGA, 2001: 5-6), o grande 
desafio das Centrais de Atendimento ao Cidadão é viabilizar, a partir de uma 
estrutura tecnológica que garanta o acesso amplo e de baixo custo, o diálogo entre 
os parlamentares e a sociedade.
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Gráfico - Perfil do usuário do Serviço 0800, por sexo.
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Gráfico - Perfil do usuário do Serviço 0800, por faixa etária.
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Gráfico - Evolução do número total de chamadas registradas de 1997 a 2002.
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Gráfico - Chamadas atendidas e chamadas registradas em 2002.
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Gráfico - Mídia de acesso - Março a dezembro de 2002.
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Gráfico - Participação de cada Unidade da Federação - 2002.
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Gráfico - Chamadas registradas por assunto - 2002.
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ANEXO 9
Relação dos Gabinetes Parlamentares integrantes da amostra, 
por ordem alfabética.
Senadores Partido Estado
1. Álvaro Dias PDT PR
2. Amir Lando PMDB RO
3. Antonio Carlos Junior PFL BA
4. Antonio Carlos Valadares PSB SE
5. Arlindo Porto PTB MG
6. Artur da Távola PSDB RJ
7. Benício Sampaio PPB PI
8. Carlos Wilson PTB PE
9. Chico Sartory PSDB RO
10. Francelino Pereira PFL MG
11. Freitas Neto PSDB PI
12. Geraldo Althoff PFL SC
13. Geraldo Cândido PT RJ
14. Gerson Camata PMDB ES
15. Gilberto Mestrinho PMDB AM
16. Iriz Rezende PMDB GO
17. João Alberto Souza PMDB MA
18. Jonas Pinheiro PFL MT
19. Jorge Bornhausen PFL SC
20. José Alencar PL MG
21. José Eduardo Dutra PT SE
22. José Fogaça PPS RS
23. José Jorge PFL PE
24. José Sarney PMDB AP
25. Juvêncio da Fonseca PMDB MS
26. Lindberg Cury PFL DF
27. Lúdio Coelho PSDB MS
28. Luiz Otávio PPB PA
29. Luiz Pontes PSDB CE
30. Magurto Vilela PMDB GO
31. Maria do Carmo PFL SE
32. Marina Silva PT AC
33. Marluce Pinto PMDB RR
34. Mauro Miranda PMDB GO
35. Moreira Mendes PFL RO
36. Osmar Dias PDT PR
37. Paulo Hartung PSB ES
38. Pedro Simon PMDB RS
39. RamezTebet PMDB MS
40. Ricardo Santos PSDB ES
41. Roberto Freire PPS PE
42. Roberto Saturnino PSB RJ
43. Romero Jucá PSDB RR
44. Romeu Tuma PFL SP
45. Ronaldo Cunha Lima PSDB PB
46. Sebastião Rocha PDT AP
47. Sergio Machado PMDB CE
48. Wellington Roberto PTB PB
